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BOLETIN 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

D e p ó s i t o Legal M-2-1958 

ADVERTENCIA IMPORTANTE 

r e c i b a ' a t a n i e n t e q u e l o s s e ñ o r e s a c a l d e s y Secretarios 
e i e r t ) , n este B O L E T Í N , d i s p o n d r á n que se deje un 

p a r en el s i t io de costumbre, donde p e r m a n e c e r á 
hasta el recibo del siguiente. 

f o o 0

U N l S , T R A C , O N : C a l l e d e Cas t e l l ó , n ú m . 107. Te lé -
De ¿ - 6-2 12 32. M a d r i d - 6 . — H o r a r i o de caja: 
" V a ] 6 2 a t r e c e h o r a s - — T a l l e r e s : P o l í g o n o Industr ial 

«"Portillo". Cal le P r imera , s/n. T e l é f o n o : 651 37 00. 
Alcobendas (Madr id ) . 

PRECIOS DE SUSCRIPCION 

Trimest re , 1.125 pesetas; semestre, 2.250 pesetas, y anual , 
4.200 pesetas. 

Prec io de venta de cada ejemplar 15 pesetas; con m á s 
de c inco fechas de atraso 17 pesetas, y con fecha super ior 

20 pesetas. 

Suscripciones y venta de ejemplares, en la A d m i n i s t r a c i ó n 
del B O L E T Í N O F I C I A L , calle de Cas t e l l ó , n ú m . 107, M a d r i d - 6 . 
Fuera de esta Capi ta l , directamente por medio de carta a la 
A d m i n i s t r a c i ó n , con inc lus ión del importe por giro postal . 

Gastos de Correos y giros por cuenta del suscriptor . 

T A R I F A D E I N S E R C I O N E S 

De cada texto que se publique en el B O L E T Í N O por 
anuncios en general s e r á de 125 pesetas por l ínea 

o f r acc ión . 

Las l íneas se miden por el total del espacio que 
ocupa el anuncio. 

La Biblioteca Provincial y su servicio de Hemeroteca perma
necen abiertos al público desde las diez a las trece horas, tocto» 
los días laborables, en Miguel Angel. 25, segunda planta. 

DIPUTACION P R O V I N C I A L 

D E M A D R I D 
e r t t a r í a G e n e r a l - S e c c i ó n de Fomento 

-fa> a ° l e n d o sol ic i tado "Const rucciones 
•rje t a < ? a ' A . " , contrat ista de r e p a r a c i ó n 
f»sef H ' c u b i e r t a s v terrazas (segunda 
t U r a

 d e l Insti tuto P rov inc i a l de Pue r i cu l -
Pond d e v o l u c i ó n de la fianza corres
to n ' C n t e s e Pone en p ú b l i c o conocimien 

1 que, quienes creyeren tener a l -
cho exigible al adjudicatario, por 
;1 contrato garantizado, puedan 

las reclamaciones oportunas 
ü n r , i e S t a d i p u t a c i ó n P rov inc i a l , durante 
ant, 

Ófl "-ugiuic al dujuun.oionu, 

Presenta C O n t r a t o garantizado, puedan 

i n ^ _ a z ° de quince d ías háb i l e s , fontados 
a n u n r - , r d e la p u b l i c a c i ó n del presente 
o'ecirí 1 0 , todo ello conforme a lo esta
do ¿ 0 e n el a r t í c u l o 88 del Reglamento 
e a i e s ° n t r a t a c i ó n de las Corporaciones L o -

c ¿ d r i d . 18 de jul io de 1981.—El Se-
d r ' o . P . D . , José N ico l á s Carmona . 

(O.—44.193) 

T a b | a d ' e n d o sol ic i tado "Const rucciones 
de r

 a> S. A . " , contrat ista de las obras 
t e r r a z

P a r a c i ó n de fachadas, cubiertas y 
v i n c ¡ a

a S

H

í p r i m e r a fase) del Insti tuto P r o -
' a f 'an P u e r i c u l t u r a , la d e v o l u c i ó n de 
b l i c 0

 C O r r e s p o n d í en te , se pone en pu-
yer e n

 C O n ° c i n i i e n t o , para que quienes cre-
N j C a t . e r a lgún derecho exigible al ad
i a d o a r ' ° ' p o r r a z ó n del contrato garan
des ' - D u e d a n presentar las reclamacio-
P r 0 v i n ° P ° r t u n a s a n t f e e s t a D i P u t a c i o n 

día s ' w a l ' d u r a n t e un niazo de quince 
b l ¡ C a c

 a b l l e s , contados a part i r de la pu-
to n f ' ° n del presente anuncio, todo ello 
8 8 del" 1 » 3 l o establecido en el a r t í c u l o 
•as rj Reglamento de C o n t r a t a c i ó n de 

0 r Porac iones Locales. 
c r e t a

a

r

d r i d ' 1 8 de ju l io de 1981 .—El Se-
l 0 « P. D . , José N ico l á s Carmona . 

(O. 44.194) 

TERRITORIAL DE LA SEGURIDAD 
SOCIAL 

MORERÍA 

>£STA D E M A Q U I N A R I A P A R A 
B A R N I Z A D O D E M U E B L E S 

• U & A S T A 

BA 

dacj s

 e s ° r e r í a Ter r i to r ia l de la Seguri-
?ai"a j ° C l a I e n M a d r i d convoca subasta 
°ar n ¡ a e n a J e n a c i ó n de maquinaria para 
en j a s

d o de muebles, que se ce l eb ra r á 
^er 0 , . a , a de A c t c s , calle de Genova, n ú -
a j a s ». cuarto piso, el d ía 30 del actual, 

En i U C V e y t r e i n t a horas. 
' C ü a r t . U n i d a d de Recursos-Apremios 
c ' l i t a r á - 0 l s ° ) de la citada T e s o r e r í a se fa-
^ b i e n

 p I l e S o de condiciones y re lac ión 
e s a subastar, lugar de expos i c ión 

de los mismos y d í a s y horas en los que 
p o d r á n ser examinados. 

M a d r i d , 14 de ju l io de 1981.—El Te
sorero terr i torial (Fi rmado) . 

(G . C — 8 . 1 1 0 ) (O.—44.114) 

AYUNTAMIENTOS 
A L C O B E N D A S 

Por acuerdo pletiario de 25 de junio 
de 1981, se expone al p ú b l i c o por plazo 
de cuatro d ías el pliego de condiciones 
que ha de regir en la subasta para adju
d i cac ión de las obras de i l u m i n a c i ó n de 
frontones, frontenis y pistas de tenis en 
el pol idepor t ivo munic ipa l . 

Para el caso de que no se formulen 
reclamaciones contra el pliego de condi 
ciones, se convoca l i c i t ac ión de acuerdo 
con las c l áusu la s siguientes: 

1. D u r a c i ó n de las obras: Tres meses. 
2. P l azo de g a r a n t í a : U n a ñ o . 
3. T i p o de l i c i t a c i ó n : 8.919!950 pe

setas a la baja. 
4. G a r a n t í a p rov i s iona l^ 178.399 pe

setas. 
5. G a r a n t í a def in i t iva : E l 4 por 100 

de la cifra de ad j u d i cac i ó n . 
6. M o d e l o de p r o p o s i c i ó n : 
D o n , con D . N . I. n ú m , 

y d o m i c i l i o en , en nombre propio 
(o en nombre de , según poder bas-
tanteado que acompaña) . , manifiesta que, 
conocedor de la subasta convocada por 
el Ayun tamien to de Alcobendas para ad
judicar la e j ecuc ión de las obras de i l u 
m i n a c i ó n de f r o n t ó n , frontenis y pistas 
de tenis, se compromete a realizarlas por 
la cant idad de pesetas, a j u s t á n d o s e 
en todo al proyecto, pliegos de cond ic io 
nes y d e m á s disposiciones aplicables que 
declara conocer. 

(Fecha y firma.) 
7. D o c u m e n t a c i ó n que d e b e r á acom

p a ñ a r a la propuesta: 
a) Documento que acredite la perso

nalidad del l ic i tador o fotocopia del mis
mo, debidamente compulsada. 

b) Justificante de haber const i tu ido 
la g a r a n t í a provis ional . 

1 c) Si se a c t ú a en nombre de otra per
sona o entidad, se a c o m p a ñ a r á poder de
bidamente bastanteado por el Secretario 
de la C o r p o r a c i ó n o quien legalmente le 
susti tuya. 

d) Si se trata de sociedad, escritura 
de c o n s t i t u c i ó n de la misma debidamente 
inscr i ta en el Registro M e r c a n t i l . 

e) D e c l a r a c i ó n jurada de no hallarse 
incurso en ninguno de los casos de inca
pacidad o incompat ib i l idad Para contra
tar, previstos en los a r t í c u l o s 4 y 5 del Re
glamento de C o n t r a t a c i ó n de las Corpo 
raciones Locales. 

f) Justificante de estar al corriente 
del pago de la l icencia fiscal del impuesto 
indust r ia l . 

g) Justificante de estar al corriente 
del pago de las cuotas de la Seguridad 
Socia l . 

h) Justificante de estar en poses ión 
del documento de cal i f icación empresa
r ia l . 

8. P r e s e n t a c i ó n de proposiciones. E n 
el Registro General del Ayun tamien to , de 
las 9 a las 13 horas y en el plazo dé diez 
d ías háb i les , a part ir de la p u b l i c a c i ó n del 
ú l t i m o anuncio en el B O L A T I N O F I C I A L 
de U provinc ia o en el del Estado, si fue
ra de fecha posterior. 

9. Ape r tu r a de plicas. E n e l Sa lón de 
Sesiones del Ayun tamien to , a las 12 ho
ras del pr imer d ía hábi l siguiente a la 
recepc ión de la no t i f i cac ión de la conce
s ión de las subvenciones previstas por 
el Consejo Superior de Deportes y la D i 
p u t a c i ó n P rov inc ia l , quedando, por tan 
to, condicionada la apertura de plicas al 
cumpl imiento de este e x t r e m ó . 

Alcobendas , a 2 de jul io de 1981. 
Alca lde (Firmado) . 

(G . C — 8 . 0 4 4 ) (O.- 44.047) 

Por acuerdo plenar io de 25 de junio 
de 1981, se expone al púb l i co , por plazo 
de cuatro d ías , el pliego de condiciones 
que ha de regir en la subasta para la ad
jud icac ión de las obras de siete frontenis. 
bolo, palma y petanca en el pol ideport ivo 
munic ipa l . 

Para el caso de que no se formulen 
reclamaciones contra el pliego de condi
ciones, se convoca l ic i tac ión de acuerdo 
con las c l áusu las siguientes: 

1. D u r a c i ó n de las obras : Tres me
ses. 

2. P lazo de g a r a n t í a : U n a ñ o . 
3. T i p o de l i c i t a c i ó n : Catorce mi l lo 

nes doscientas ochenta y dos m i l ocho
cientas cuarenta y una pesetas a la baja. 

4. G a r a n t í a p ro v i s i o na l : Doscientas 
ochenta v cinco mi l seiscientas cincuenta 
y seis pesetas. 

5. G a r a n t í a def in i t iva : E l 4 por 100 
de la cifra de la ad jud i cac ión . 

6. M o d e l o de p r o p o s i c i ó n : 
D o n con D. N . I. n ú m e r o 

y d o m i c i l i o en , en nombre pronio 
(o en nombre de ), según poder bas
tanteado que a c o m n a ñ a ) . manifiesta eme. 
conocedor de la subasta convocada por 
el Ayun tamien to de Alcobendas para ad
judicar la e jecuc ión de las obras de siete 
frontenis. bolo palma y petanca se com
promete a realizarlas por la cantidad 
de a j u s t á n d o s e en todo al proyec
to, pliego de condiciones y d e m á s dispo
siciones aplicables que declara conocer 

(Fecha v firma.) • 
7. D o c u m e n t a c i ó n que debe rá acom

p a ñ a r a la propuesta : 

a) Documento que acredite la perso
nalidad del l ic i tador o fotocopia del mis
m o debidamente compulsada. 

b) Justificante de haber const i tu ido 
la g a r a n t í a provis ional . 

c) Si se a c t ú a en nombre de otra pe;-
sona o entidad se a c o m p a ñ a r á poder de
bidamente bastanteado por el Secretario 
de la C o r p o r a c i ó n o quien legalmente le 
susti tuya. 

d) S i se trata de sociedad, escri tura de 
c o n s t i t u c i ó n de la misma en el Registro 
Mercan t i l . 

e) D e c l a r a c i ó n jurada de no hallarse 
incurso en ninguno de los casos de inca
pacidad o incompat ib i l idad para contra
tar, previstos en el a r t í c u l o 4 y 5 del Re
glamento de C o n t r a t a c i ó n de las Corpo 
raciones Locales. 

f) Justificante de estar al corriente del 
pago de la l icencia fiscal del . impuesto 
industr ia l . 

g) Justificante de estar al corriente 
del pago de las cuotas de la Seguridad 
Socia l . 

h) Justificantede estar en poses ión del 
documento de cal i f icación empresarial . 

8. P r e s e n t a c i ó n de proposic iones: E n 
el Registro General del Ayun tamien to ¿Ka 
las nueve a las trece horas y en e! ílfezo 
de diez d í a s háb i les , a part ir de la publ i 
cac ión del ú l t i m o anuncio en el BOLETIN 
O F I C I A L de la provinc ia o en el del Esta
do, si fuera de fecha nosterior. 

9. Aper tu ra de p l icas : E n el Sa lón de 
Sesiones del Ayuntamien to , a las doce 
horas del primer día hábi l siguiente a la 
r ecepc ión de la no t i f i cac ión de la conce
s ión de las subvenciones previstas ñ o r el 
Consejo Superior de Deportes v la D i p u 
t ac ión P r o v i n c i a l . 

L a presente convocator ia se hace con
dicionada a no realizar la ad jud i cac ión 
defini t iva de las obras en tanto no se 
afirme la c o n c e s i ó n de las s u b v e n c i ó n : 
previstas por el Consejo Superior de De
portes y la D i p u t a c i ó n P r o v i n c i a l . 

Alcobendas . a 1 de jul io de 1981.— 
E l A l c a l d e (Firmado) . 

(G . C — 8 . 0 4 5 ) ( O . - 44.048) 

A R A N J U E Z 
C u m p l i d o el t r á m i t e s e ñ a l a d o en 

a r t í c u l o s 24 del Reglamento dc Con t r a 
t ac ión de las Corporaciones Locales v 119 
del R. D . 3046 77. de 6 de octubre, este 
i l u s t r í s imo Ayuntamien to convoca subas
ta públ ica para ad jud i cac ión de la con
ces ión para c o n s t r u c c i ó n y e x o l o t a c i ó n 
de un quiosco-bar en la calle del Matade
ro, esquina a Monserra t . en p o l í g o n o He 
las Aves , de esta V i l l a . 

T i p o de l i c i t a c i ó n . — 2 . 5 7 1 . 2 3 9 pesetas. 
F ianza provis ional . 30.000 pesetas. 
Fianza defini t iva. 100.000 pesetas. 
P lazo de e jecuc ión de las obras : C 

tro meses. 
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P r e s e n t a c i ó n de pl ica9: E n la Secreta
r í a M u n i c i p a l , en sobre cerrado, con su
j e c i ó n al modelo anexo al pliego de con
dic iones durante el p lazo de 20 d ías háb i 
les siguientes al de la p u b l i c a c i ó n del 
presente anuncio en el B O L E T Í N O F I C I A L 
de la provinc ia , a la que se han de acom
p a ñ a r los documentos que se detallan en 
la c láusu la 16-6 del pliego de condiciones. 

Ape r tu ra de pl icas : Se e f ec tua rá por la 
mesa de subasta, a las trece horas del d ía 
siguiente hábi l al que expire el plazo an
terior . 

Antecedentes : E n la S e c r e t a r í a M u n i 
cipal a d i spos ic ión de los l icitadores para 
consulta. 

Modelo de proposición 
Don , provis to del D . N . I n ú m e 

ro , con domic i l io en calle , 
de , manif iesta: 

Que enterado del pliego de condiciones 
que rige la subasta para la c o n c e s i ó n de 

,1a c q n s t r u c c i ó n y e x p l o t a c i ó n de un quios
co-bar en la calle del Matadero , en A r a n 
juez, esquina a la de Monser ra t , en el 
p o l í g o n o de las Aves , se compromete : 

a) A construir el quiosco-bar a sus 
exclusivas costas, con estricta su jec ión 
al proyecto redactado por el Arqu i t ec to 
munic ipa l , así como a compl i r todas y 
cada una de las obligaciones que seña la 
el pliego, y acepta, en consecuencia, todas 
las condiciones del mismo. 

b) Que establece, como tiempo de la 
c o n c e s i ó n el plazo de a ñ o s (consig
nar en letra el n ú m e r o de años ) , pasados 
los cuales r eve r t i r á a favor del A y u n t a 
miento. 

c) Presenta todos los documentos exi
gidos en el pliego de condiciones. 

(Fecha y firma del l ici tador.) 
L o que se hace púb l i co para general 

conocimiento . 
Aranjuez, 4 dc jul io de 1981.—El A l 

calde-Presidente. 
( G . C — 8 . 0 6 0 ) (O.—44.062) 

E L B O A L O 
D o ñ a Emi l i ana del Val le M a r t í n , ve

c ina de esta V i l l a , sol ic i ta l icencia mu
nicipal para el ejercicio de la actividad de 
p e l u q u e r í a de s e ñ o r a s en la calle de '.a 
Fuente, n ú m e r o 1. 

L o que en cumpl imiento de lo estable
c i d o en la vigente legis lac ión sobre act i 
vidades molestas, insalubres, mocivas y 
peligrosas se hace p ú b l i c o , para que quie
nes pudieran resultar afectados, de a lgún 
modo, por la mencionada act ividad que 
se pretende instalar, puedan formular las 
observaciones pertinentes en el plazo de 
diez d í a s a contar de la i n se r c ión del pre
sente edicto en el B O L E T Í N O F I C I A L de la 
provincia . 

E n E l Boalo, a 7 de jul io de 1981.— 
E l Alca lde (F i lmado) . 

( G . C.—8.092) (O.—44.077) 

C O L M E N A R D E O R E J A 
De conformidad con lo dispuesto en 

el a r t í c u l o 88 del Reglamento de Con t ra 
t a c i ó n de las Corporaciones Locales, de 9 
de enero de 1953, en el p lazo de quince 
d í a s desde la pub l i cac ión de este anuncio 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de l a provinc ia , 
pueden presentar reclamaciones en las 
oficinas municipales quienes creyeran te
ner a lgún derecho exigible a don Arsen io 
H a r o F e r n á n d e z , contratista del aprove
chamiento de los pastos de la finca r ú s t i c a 
de Valdecasi l las , según ad jud icac ión acor
dada en ses ión de 21 de diciembre de 
1979, en la g a r a n t í a defini t iva de 6.780 
pesetas que tiene prestada por d icho apro
vechamiento. 

Colmenar de Oreja, a 7 de ju l io de 
1 9 8 1 — E l Alca lde -Acc iden t a l (Firmado). 

(G . C — 8 . 0 6 2 ) (O.—44.063) 

Final izada la confecc ión del p a d r ó n 
munic ipa l de habitantes, queda expuesto 

' e n este Ayun tamien to durante el plazo 
de quince d í a s háb i l es , desde el siguiente 
al de la a p a r i c i ó n del presente en el B O 
L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia , para que 
pueda ser examinado por todo el púb l i co 
en general y en especial por el vecindario 
de este M u n i c i p i o a los efectos previstos 
en la vigente legis lación sobre el part icu
lar , a d m i t i é n d o s e en d icho p e r í o d o las 
reclamaciones que sean presentadas por 
escr i to ante este Ayun tamien to y recla
mando ante él . 

Co lmenar de Oreja, a 7 de ju l io de 
i Q o i c i A l c a l d e - A c c i d e n t a l (Firmado.) 

(G. C - 8 . 0 6 3 ) ( X . - 2 1 8 ) 

• 

C A D A L S O D E L O S V I D R I O S 
A p r o b a d o el pliego de condiciones que 

han de servir de base a la subasta del 
fruto del p i ñ ó n del monte n ú m e r o 47 de 
propios de este Ayun tamien to , se expo
nen al p ú b l i c o en la S e c r e t a r í a M u n i c i p a l 
por plazo de ocho d ías durante las horas 
de oficina a efectos de reclamaciones. 

Dent ro de los veinte d í a s háb i l e s s i 
guientes y de no haberse producido re
clamaciones, se a d m i t i r á n en las horas de 
oficina de diez a catorce horas las propo
siciones para optar a la subasta en la 
S e c r e t a r í a de este Ayun tamien to . 

E l t ipo de l i c i t ac ión se rá de 507.500 
pesetas correspondientes a la temporada 
1981 y 1982. 

A l siguiente d ía hábi l de haber trans
cur r ido los ocho de expos i c ión de los 
pliegos y veinte de p r e s e n t a c i ó n de pro
posiciones, se p r o c e d e r á a la apertura de 
plicas presentadas a las doce horas en el 
Sa lón de sesiones. 

Si quedara desierta la pr imera subasta, 
se p r o c e d e r á a otra segunda a los diez 
d ías háb i l e s , en el mismo t ipo de con
diciones. 

Cadalso de los V i d r i o s , a 9 de jul io de 
1981.—El Alca lde (Firmado) . 

(G. C — 8 . 0 9 0 ) (O.—44.075) 

C O L L A D O V I L L A L B A 
E n la S e c r e t a r í a • de este A y u n t a m i e n 

to y a los efectos del a r t í c u l o 19 del Real 
Decreto-ley 3/1981,t de 16 de enero de 
1981, se halla expuesto el expediente de 
a p r o b a c i ó n de las Ordenanzas que a con
t i n u a c i ó n se relacionan y los acuerdos 
de su a p r o b a c i ó n defini t iva, en ses ión del 
Ayuntamien to pleno, de fecha 25 de ju 
n i o de 1981: 

1. Ordenanza Fiscal sobre el Impues
to de Publ ic idad . 

Las tarifas de este impuesto s e r á n las 
siguientes: 

R ó t u l o s inscri tos o fijados en fachadas 
o m e d i a n e r í a s de hasta dos metros cua
drados, por cada metro cuadrado o frac
ción al a ñ o : 400 pesetas. 

Los mismos, por cada metro cuadrado 
o f racción que exceda de los dos prime
ros, al a ñ o : 1.800 pesetas. 

R ó t u l o s inscritos o fijados en cerra
mientos de solares, postes, farolas, co
lumnas o vallas publici tarias, por cada 
metro cuadrado o f racc ión al a ñ o : 2.400 
pesetas. 

R ó t u l o s luminosos de m á s de una cara, 
cuando la suma de las superficies de to
das sus caras sea inferior o igual a un me
t ro cuadrado, al a ñ o : 800 pesetas. 

R ó t u l o s luminosos situados en edificios 
de ex t ens ión superficial no superior a dos 
metros cuadrados, por cada metro cua
d rado : 800 pesetas. 

Los mismos por cada metro cuadrado 
o f racc ión exceda de los dos primeros, al 
a ñ o : 2.8Ü0 pesetas. 

R ó t u l o s luminosos situados en edificios 
de e x t e n s i ó n superficial superior al me
t ro cuadrado, por cada metro cuadrado 
o f racc ión , al a ñ o : 3.200 pesetas. 

A n u n c i o s en pantalla, metro cuadra
d o : 100 pesetas. 

Carteles, por cada d e c í m e t r o cuadrado 
o f r a c c i ó n : 0,50 pesetas. 

R ó t u l o s en veh ícu los , por cada metro 
cuadrado o f racc ión , al a ñ o : 600 pesetas. 

Escaparates o vi tr inas, por cada metro 
cuadrado o f racc ión, al a ñ o : 350 pesetas. 

2. Ordenanza Fiscal sobre Puestos y 
Barracas, por o c u p a c i ó n de la vía púb l i ca . 

Las tarifas a aplicar son las siguientes: 
Puestos ambulantes o no permanentes 

por metro cuadrado y d í a : 40 pesetas. 
3. Ordenanza Fiscal para la Recogida 

Domic i l i a r i a de Basuras. 
Las cuotas anuales a percibir por el 

servicio s o n : 
A ) Viv iendas o chalets: 1.575 pesetas. 
B) Locales de negocio: 
1. Loca l comercia l sin c l ien te la : 1.620 

pesetas. 
2. L o c a l de negocio con c l ien te la : 

2.340 pesetas. 
3. Loca l a l m a c é n de tercera c a t e g o r í a : 

2.880 pesetas. 
4. Almacenes de segunda c a t e g o r í a : 

4.160 pesetas. 
5. Almacenes de pr imera c a t e g o r í a : 

5.948 pesetas. 
4. Ordenanza Fisca l sobre el U s o del 

Matadero Municipal. 

Servicio y clase de ganado al que afecta 
Por cada k i l o de carne de vacuno ma

y o r : 2,00 pesetas. 
Por cada k i l o de carne de vacuno me

no r : 2,20 pesetas. 
Por cada k i l o de carne de lanar m a y o r : 

1,38 pesetas. 
Por cada k i l o de carne de lanar menor : 

1,50 pesetas. 
Por cada k i lo de carne de c a b r í o ma

y o r : 1,38 pesetas. 
Por cada k i l o de carne de c a b r í o me

n o r : 1,50 pesetas. 
Por cada k i l o de cerdo destinado a fa

m i l i a r : 1,38 pesetas. 
P o r cada k i l o de cerdo destinado a es

tablec imiento: 2,00 pesetas. 
Por cada cochin i l lo o venta del mismo, 

cabeza: 69 pesetas. 
Por los despojos de res vacunos ma

yores, cabeza: 21 pesetas. 
P o r despojos de res vacunos menores, 

por cabeza: 14 pesetas. 
Por despojos de res lanar y c a b r í o , por 

cabeza: 11 pesetas. 
P o r despojos de res de cerdo, por ca

beza : 17 pesetas. 

Servicio de utilización de las cámaras 
frigoríficas 

Ganado vacuno por unidad y d ía de 
u t i l i z a c i ó n : 83 pesetas. 

Ganado de cerda y ternera por unidad 
y d í a : 69 pesetas. 

Ganado lanar y c a b r í o por unidad y 
d í a : 14 pesetas. 

Servicio de tra/isporte 
Por transporte de carnes desde el ma

tadero al lugar del despacho, por k i l o : 
2,75 pesetas. 

5. Ordenanza Fiscal sobre Ape r tu ra 
de Establecimientos. 

Las tarifas a aplicar s e r á n el 100 por 
100 del importe de la cuota al tesoro en 
todos los casos s eña l ados en el n ú m e r o 3, 
a r t í c u l o 1.° de esta Ordenanza. 

Aque l las licencias de apertura que sean 
necesarias la t r a m i t a c i ó n de expediente 
de act ividades molestas, insalubres, noc i 
vas o peligrosas, se ap l i ca rá un recargo del 
50 por 100 sobre la cuota normal . 

6. Ordenanza F i sca l sobre Licencias 
de Obras. 

Las tasas se d e v e n g a r á n con arreglo a 
las siguientes tarifas: 

a) P o r obras menores: 
1. Has ta un presupuesto de 15.000 

pesetas: 200 pesetas. 
2. Desde 15.000 pesetas a 35.700 pe

setas: 1.000 pesetas. 
b) P o r obras mayores: 
1. P o r un presupuesto de 35.701 a 

5.000.000 de pesetas: E l 2,8 por 100. 
2. P o r un presupuesto de 5.000.001 

a 20.000.000 de pesetas: E l 3 por 100. 
3. Po r un presupuesto de m á s de 

20.000.001 pesetas: E l 3,5 por 100. 
7. Modi f i cac ión del Indice de Valores 

Uni ta r ios a efectos del Impuesto sobre el 
Incremento del V a l o r de los Terrenos 
para el bienio 81-82 y la p r ó r r o g a de la 
correspondiente Ordenanza. 

Valores asignados a los terrenos 
comprendidos en el polígono 1.° por 
metro cuadrado y bienio 1981-1982 
Z o n a A ) , a 1.200 pesetas; zona A - E ) , a 

800 pesetas; zona B), a 600 pesetas: zo 
na C) . a 450 pesetas. 

Valores asignados a los terrenos 
comprendidos en el polígono 2.° por 
metro cuadrado y bienio 1981-1982 
Zona A ) , a 1.500 pesetas; zona A - E ) , 

a 1.800 pesetas; zona B) , a 900 pesetas; 
zona C) , 675 pesetas. ' 

E n el expediente consta la reclasifica
c ión de las distintas zonas. 

L o s interesados a que hace referencia 
el a r t í c u l o 25 del Real Decreto-ley 3/1981. 
de 16 de enero, Dodrán interponer recla
m a c i ó n e c o n ó m i c o - a d m i n i s t r a t i v a provin
cia l en el plazo de quince d ías , ante el 
T r ibuna l E c o n ó m i c o - A d m i n i s t r a t i v o , a 
partir de la fecha de p u b l i c a c i ó n del pre
sente anuncio. 

C o l l a d o - V i l l a l b a . a 8 de ju l io de 1981. 
E l Alca lde , Car los Ju l io L ó p e z G i m é n e z 

(G . C — 8 . 0 6 1 ) (X.—217) 

F U E N L A B R A D A 

E l Ayun tamien to pleno, en su ses ión 
celebrada el 22 de junio de 1981, ha acor
dado la ces ión gratuita de una parcela 

de terreno, con una superficie de 17.000 
metros cuadrados, al Pa t r imon io del Es
tado afecto al M i n i s t e r i o de Educac ión 
para construir un Inst i tuto de Fo rmac ión 
Profesional . 

E l expediente se somete a información 
púb l i ca durante quince d í a s , en cumpli
miento de lo dispuesto en el a r t í cu lo 96 
del Reglamento de Bienes. 

Fuenlabrada, 7 de jul io de 1 9 8 1 — E 1 

Alca lde (Firmado) . 
( G . C — 8 . 0 5 7 ) . (O.—44.059) 

Anuncio de concurso para contratar T 
instalación de papeleras publicitarias 
De conformidad con el acuerdo del 

Ayun tamien to pleno en ses ión celebrada 
el 29 de mayo, se anuncia el siguiente 
concurso. 

Obje to : L a c o n c e s i ó n del derecho a 
instalar 1.000 papeleras publici tarias am-
pliabies a otras 1.000. 

D u r a c i ó n del con t ra to : D iez años . 
Canon de la c o n c e s i ó n : 60 pesetas 

anuales por cada una de las papeleras ins
taladas, siendo, por tanto, 60.000 pesetas 
anuales al alza. 

G a r a n t í a s : L a g a r a n t í a provisional se 
fija en el 2 por 100 del t ipo de licitación, 
debiendo acreditar las empresas a la P r e " 
s e n t a c i ó n de las plicas su cons t i tuc ión 
mediante carta de jefe o documento acre
di tat ivo. 

L a g a r a n t í a defini t iva a s c e n d e r á al 
por 100 del importe de ad jud icac ión . 

Propos ic iones : M o d e l o de proposición-
Don (en r e p r e s e n t a c i ó n de ''• 

vecino de con domic i l i o en 
y provisto del D . N . I. n ú m e r o e . X * 
pedido en • enterado del pliego a 
condiciones a regir para el concurso des
t inado a contratar la i n s t a l ac ión de papf* 
leras publ ici tar ias en diversos puntos d 
esta local idad, se compromete a tota**1 

a su cargo con arreglo al mismo a b o n 3 , " ¡ 
do el canon anual por la total idad de i * 
papeleras a instalar de . f 0 

A s i m i s m o , se obliga al cumplirme" 
de lo legislado o reglamentado en mater 
laboral , en especial P r e v i s i ó n v Segm_ 
dad Social y p r o t e c c i ó n a la industria c 

paño la . 
% (Fecha y f i r m a ) ^ 

Documento de la p l i c a : La p l i c a j ! á 
p r e s e n t a r á en sobre cerrado, que P° 
estar lacrado y que c o n t e n d r á los sigu<e 

tes documentos : . . Q , 
1. ° Resguardo de g a r a n t í a p r o v e í -

nal . , f 

2. ° D e c l a r a c i ó n en la que el l ¡ c i t a d 

afirme bajo su responsabilidad no ha»1 

se comprendido en ninguno de los ca 
de incapacidad o incompat ib i l idad s e 

lados en los a r t í c u l o s 4.° y 5." del R e ^ 
m e n t ó de C o n t r a t a c i ó n de las Corpo 
ciones Locales. . ,„¿ 

3. ° Documento N a c i o n a l de I d e n t i o ^ 
del l ic i tador , caso de tratarse de P e f S 

física. j e 

4. ° Si se actuara en representacióni 
otra persona física o j u r íd ica , d e b e r á aj> 
tarse poder notar ial , bastanteado a c 

del interesado Dor el s e ñ o r Secretario. 
5. ° U l t i m o recibo de c o n t r i b u c i ó n 

dustr ial y justificante del pago de V d e 

ros Sociales o fotocopias diligenciada* 
dichos documentos. , . 

6. ° Justificante de los servicios r e a ^ 
zados dentro del campo de la P r e S 

l i c i t ac ión a otros Ayuntamientos u 0 -
nismos oficiales, urbanizaciones, c o n ? c l l -
dades, etc., y en general cuantos ú 

mentos estime oportunos el l ic i tador 
referencia para' la C o r p o r a c i ó n . j ¡ . 

7. ° Fo tocopia , boceto y planos c ° n

t a | a . 
mensiones de las papeleras cuya > n S ^ 
c ión se propone. Los planos debe rán 
n i r acotados. 

8. ° E l concursante p o d r á aporta1" ^ 
ra del pliego y a c o m p a ñ a n d o a ^ s t .^ ' c ¡ón 
ejemplar de la papelera cuya insta ^ 
pretende, para facil i tar la c o m p r e s i ó n 
modelo. d e l o 

9. ° P r o p o s i c i ó n a justada al n i

 c f ) n . 
que figura al final de este pliego. p e . 
diciones, reintegrada con veint icinc 
setas en pól izas municipales . en* 0* 

E l sobre que contenga los docurn 
r e s e ñ a d o s d e b e r á l levar la siguient g 

c r i p c i ó n : " P r o p o s i c i ó n para tomar P . 
en el concurso convocado por este ^ e j 
tamiento, s egún anuncio publicado 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . ¿ c 

ro 149, para contratar la i n s t a , a C ¡ ¡ d a d " 
papeleras publici tar ias en la t ° c a l 
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Apertura de p l icas : L a apertura de 
Plicas se ce lebra rá en la Casa Consis to
rial de Fuenlabrada, a las trece horas del 
J a hábil siguiente a transcurridos veinte 
d e sde la publ icac ión de este concurso en 
e l B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . 

Fuenlabrada, 6 de jul io de 1 9 8 1 — E l 
Alcalde (Firmado). 

<G. C—8.056) (O.—44.058) 

G E T A F E 
La Comis ión M u n i c i p a l Permanente, en 

sesión celebrada el d ía 26 • de junio . de 
1 9 8 1 , aco rdó en re lac ión con la opos ic ión 
Para proveer en propiedad dos plazas de 
Delineante, admitir al mismo los siguien
tes aspirantes: 

Aspirantes admitidos 
Manuel Blanco Vizuete . 
Fél ix del Burgo López . 
T i rso Teodoro Díaz Díaz . 
Manuel Dorado Crespo. 
Enrique F a b i á n Sánchez . 
Manuel F ragüe la López . 
Eloy Garc ía Ros. 
Mar iano Garrudo A n d r é s . 
Va len t ín 

G ó m e z Nie to , 
l u á n Carlos J iménez G ó m e z . 
M . Teresa J iménez Ortega. 
Anton io L ló ren t e Herrero . 
Emi l io Manzanedo Gervaso. 
Ruf ino Palacios Esteban. 
Fernando Quindos del Rosar io . 
Pablo R o d r í g u e z de la Fuente, 
l o sé Luis R o i z o Vida les . 
César Santos Garc ía . 
Carlos Serrano Felipe. 
Aure l io Serrano Gonzá lez . 
Eustaquio Test i l lano Mar ín . 

Aspirantes excluidos 
I°sé Sánchez Salinas. 
p o r haberla presentado fuera de plazo. 
U) que se hace púb l i co para conoci-

1. 
2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10. 
11. 
12. 
13. 
14. 
15. 
16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 

n i e n t n V i • P U D 1 1 C . 
de 0 5 5 i n t e resados y a los efectos 

e reclamac.ón durante u 

ción d ' , C O n t a d o s a Par t í 
de inc S , p r e s e n t e anuncio en el ú l t i m o 

Getafe S 0 f i c i a l e s 

C a l d e ( F i V m a d

2

o )

d e j U , Í O d e 1 9 8 1 - E 1 A l " 
( G - C—8.068) 

Lista 

(O. 

M A J A D A H O N D A 

-44.066) 

— a provisional de aspirantes admiti
dos para la convocatoria de una plaza 
°-e Adminis t ra t ivo general vacante en la 
Plantilla del Ayuntamiento de Majada-
h ° n d a (Madrid) . 

1- Emil iano Her re ro Díaz . 
2- Mar ía del M a r Fontanals P é r e z -

V i l l a m i l . 
3- Manue l R u i z - Z o r r i l l a Cor ra l . 

. 4. Mar ía del Carmen Giménez -Cora l 
de l a Helguera. 
Enr ique F e r n á n d e z Vegue. 
Fernando Fresno Moreno . 
Pedro Ib i r icu Rodr íguez . 
Luis Angel Ib i r icu R o d r í g u e z . 
Juan Mií lán Clemente de Diego. 
Isabel Sanz Garc ía . 

11- Concepc ión Chalen Muñoz -Ba-
roja. 

l o s é A n t o n i o Somolinos Sánchez . 
A n t o n i o Mar t ín A lonso . 
Isabel Robaina Ojeda. 
E v a G u t i é r r e z de Quijano y L l o -
rens. 
Enrique Felices Campanario. 
Verón ica Gómez-Car r i l l o Carras
co. 

Mar ía José Garc ía Alber t . 
Mar ía de l P i l a r M o l i n a Bauza. 
Mar ía del Rosar io Holgado M a r 
t ínez . 
Ignacio Co l l a r Zabaleta. 

5. 
6. 
7. 
8. 
9. 

10 

12. 
13. 
14. 
15. 

16. 
17. 

18. 
19. 
20. 

21. 

2 • José Manuel Bermudo Castellano. 
J| J ™ c i s c a Canelles Portel la . 
25* ^ ° , n c e p c i ó n Ballesteros Ríosa l ido . 
2<* w , a s T a v'er Vega de la Huerga. 

• Mercedes Bust i l lo Domínguez . 

N i •nguno. 
Excluidos 

^MA\ctfOTlda' 3 0 d e l ' u n i ° de 1981.-
Alcalde (Firmado). 

C - 8 . 0 6 9 ) ( O . - 4 4 . 0 6 7 ) 

Lista provisional de aspirantes admit i 
óos para la convocatoria de cinco plazas 
° e Auxiliares Adminis t ra t ivos de admi
nistración general del Ayuntamiento de 
^ajadahonda (Madrid) . 

1- A n t o n i a H e r n á n d e z Sánchez . 
2- Félix Barcala Pai 
*» Carm< iris. 

ien Sierra Moraleda. 

4. Rosal ía Cabrera Blázquez . 
5. Francisco J. G á r a t e Sáez. 
6. Mar ía Dolores Pulgar Ugena. 
7. Mar í a Paloma G ó m e z López de la 

Reina. 
8. Juana Gu t i é r r ez López . 
9. Mar ía Angeles G ó m e z M a r t í n . 

10. M a r í a del M a r Fontanals Pé rez -
V i l l a m i l . 

11. José Barrado Pé rez . 
12. Migue l Padi l la Garr ido . 
13. Enrique F e r n á n d e z Vegue. 
14. M a r í a José Cor t é s Solano. 
15. Rosa Mar ía del Saz Torri jos. 
16. Eufemia Higueras Nie to . 
17. Lucía Postigo de las Heras. 
18. José G ó m e z Garc ía . 
19. Florencia Sánchez Bordal lo . 
20. Mar í a Angeles Cano Bulnes. 
21. - Mar í a Belén Cano Bulnes. 
22. Mar ía A n t o n i a de Frutos M a r 

t ínez . 
23. ' Sara Marey Bust i l lo . 
24. Fél ix Her raz M a r t í n . 
25. A n t o n i a G a b á n Checa. 
26. Paloma Soria Sepulveda. 
27. M a r í a del Carmen Carrasco Des

calzo. 
28. Mar í a Lucía R . A m a d o r y R o d r í 

guez. 
29. Julia C i l l e ro F loren . 
30. Isabel Sanz Garc ía . 
31. - Mar ía Teresa Barja Garc ía-Ol iva . 
32. Juana López Pé rez . 
33. Mar í a Rosa Monte ro Gala . 
34. Mar ía Rosar io de Dioz G u z m á n . 
35. Blanca Estrel la F e r n á n d e z Higue-

ro. 
36. Mar ía Teresa M a r t í n Montero . 
37. Pedro Luis Somolinos Sánchez . 
38. Mar ía Soledad Buencuerpo Arcas . 
39. Concepc ión Charlen Muñoz -Ba-

roja. 
40. José A n t o n i o Somolinos Sánchez . 
41. Mar í a Rosario Lázaro Bobo. 
42. Mar í a Isabel Gonzá lez de Castro. 
43. P i la r A l o n s o Cerezo. 
44. Jesús M a d e r u e l ó Bajo. 
45. Carmen Agui r re Ro idán . 
46. Margar i ta C r u z M u ñ o z . 
47. Rosal ía Ca lvo Fís ico . 
48. Mar ía Teresa Palomo M a r t í n e z . 
49. Mar ía Dolores A r n é s Cast i l la . 
50. Rosar io M u ñ o z G ó m e z . 
51. Mar í a Teresa Castro Rodr íguez . 
52. Francisco Valiente M a r t í n . 
53. Mar ía Milagros Noguera G e r m á n . 
54. Isabel Robaina Ojeda. 
55. Mar í a E l i sa Díaz Calvo . 
56. Paloma del Pozo Beneí tez . 
57. Vic to r iano Aragón Santos. 
58. Jesús Colmenarejo Rodr íguez . 
59. A n a Isabel del Olmo Gonzá lez . 
60. Paloma G ó m e z Salutregui. 
61. Mar ía Teresa G ó m e z Salutregui. 
62. Covadonga López Viña . 
63. César P é r e z Díaz. 
64. Felipe J iménez A n d r é s . 
65. E v a G u t i é r r e z de Quijano Llorens. 
66. A n t o n i o F e r n á n d e z Espada. 
67. Enr ique Felices Campanario. 
68. Mar ía del Carmen García A r é v a l o . 
69. Mar ía del Carmen Gui l len E m b i d . 
70. V e r ó n i c a Gómez-Car r i l l o Carras

co. 
71. Rosa Mar ía J iménez López . 
72. Juana A m o r ó s Carmona. 
73. Ot i l i a M a r t í n M a r t í n . 
74. Magdalena Romero Alvarez . 
75. Benjamín de Miguel A l v a r o . 
76. Mar ía del Carmen Gonzá lez M o 

reno. 
77. Mar ía del P i la r León Rivera . 
78. Mar ía Paz Madrigal Sanz. 
79. F ide l M u ñ o z Herreruela. 
80. Mar í a del Carmen Monte ro M a 

teo. 
81. Mar ía P e ñ a M u ñ o z Herreruela. 
82. Mar ía José Garc ía Alber t . 
83. C o n c e p c i ó n Ballesteros Ríosa l ido . 

Excluidos 
Maximina Asensio Mar t í n . 
Majadahonda, 26 de junio de 1981.— 

E l Alca lde (Firmado). 
(G. C—8.070) (O.—44.068) 

N A V A S D E L R E Y 
Por parte de Elsa P a r r a s - S á n c h e z , se 

solicita au to r i zac ión para apertura de 
tienda de "venta menor de calzados y' 
m e r c e r í a " , en plaza de España , n ú m . 11. 

L o que se hace púb l i co para general 
conocimiento, al ob je tó de que cuantas 
personas interesadas lo deseen puedan 
formular, en el plazo de quince d ías , las 
reclamaciones que estimen .oportunas. 

Navas del Rey, a 10 dc julio de 1981.— 
E L Alca lde '(Firmado). 

(G. C—8.091) ( O — 4 4 . 0 7 6 ) 

S A N L O R E N Z O D E E L E S C O R I A L 

Oposición plaza Sargento Policía 
Municipal 

Lista provisional de admitidos v ex
cluidos al concurso opos ic ión libre, con
vocado por el M . "I. Ayuntamiento de San 
Lorenzo de E l Escor ia l , para la p rovis ión 
de una plaza de Sargento de la Pol ic ía 
Mun ic ipa l . 

Admitidos 
D. Jul ián López A b a d . x

 1 

— Salvador Peinado Gal indo. 
— José Manue l Gonzá lez Campos. ' 
— Juan A n t o n i o R u i z d u r a d o . 
— Luis A n t o n i o M u ñ o z Cea. 
— Jacinto Pascual Garc ía . 
— José A n t o n i o Sánchez Pérez . 

Excluidos 
D . Manuel M a r t í n Sánchez . 
— Manuel Fortea M a r t í n e z . 
Por no haber presentado t í tu lo de Ba

chiller Elemental o equivalente, conforme 
a lo exigido en la base segunda de la con
vocatoria. 

L o que en cumplimiento de lo dispuesto 
en el a r t í cu lo 5.2 del Decreto 1.411/68, 
de 27 de junio, se expone al púb l i co , con
ced iéndose a los solicitantes un p e r í o d o 
de reclamaciones, a tenor de lo prevenido 
en el a r t í cu lo 121 de la ley de Procedi 
miento-Adminis t ra t ivo, por plazo de quin
ce días , contados desde el siguiente al 
de la publ icac ión del presente anuncio en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia . 

San Lorenzo de E l Escor ia l , a 9 de 
julio de 1981.—El Alcalde (Firmado). 

(G. C—8.071) (O—44.069) , 

S A N S E B A 9 T I A N D E L O S R E Y E S 
L a Comis ión Munic ipa l Permanente de 

este Ayuntamiento, en sesión celebrada 
el 11 de junio de 1981, a d o p t ó acuerdo 
modificat ivo del de 11 de marzo de 1981, 
dejando sin efecto el programa que for
maba parte de las bases y convocatoria 
de oposic ión libre para cubrir en propie
dad una plaza de A u x i l i a r de Admin i s t r a 
c ión General , vacante en la planti l la or
gánica de este Ayuntamiento de San Se
bas t ián de los Revés , convocatoria que 
fue publicada en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia , n ú m e r o 107, de fecha 7 de 
mayo de 1981. y en su lugar a p r o b ó como 
programa de la misma el m í n i m o esta
blecido por reso luc ión de la Dirección 
General de A d m i n i s t r a c i ó n Loca l , dc 16 
de enero de 1981, publicado en el "Bole
t ín Oficial del Estado", n ú m e r o 37, de 
12 de febrero de 1981. ' 

E l plazo de admis ión de instancias será 
de treinta días hábi les copiados a partir 
del siguiente en que aparezca publicado 
extracto de la convocatoria en el "Bole 
t ín Oficial del Estado". 

San Sebast ián de los Reyes, a 1 de 
jul io de 1981.—El Alca lde (Firmado). 

(G . C—8.066) (O—44.065) 

T O R R E L A G U N A 
Don Justo J iménez G i l solicita autori

zac ión para instalar exposic ión v venta 
de coches en esta localidad, calle Santa 
Bárbara , n ú m e r o 3, bajo. 

L o que se hace púb l i co para general c o - s 

nocimiento al objeto de que cuantas per
sonas interesadas lo deseen puedan for
mular en el plazo de quince días las re
clamaciones que estimen oportunas. 

Torrelaguna. a 10 de julio de 1981.— 
E l Alca lde , An ton io Suárez Pé rez . 

(G. C—8.058) (O.—44.060) 

Magistraturas de Trabajo 
M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 

N U M E R O 1 D E M A D R I D 

E D I C T O I ,. i 

D o n Fernando de Lorenzo Mar t ínez , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 1 de los 
de esta capital y su provincia. 
Hago saber: Que en los autos que se 

siguen ante esta Magistratura Con el nú 
mero 2.014 dé 1980 de su protocolo a 
instancia de José Luis Ortega Triguero 
contra "Toro , S! A . " , sobre rec lamac ión 
por despido, se ha acordado en el d ía de 
hoy la suspens ión del incidente seña lado 
para este día, y de coñforh i idad con *ló 

establecido en el a r t í cu lo 210 del Texto-
Refundido de la Ley de Procedimiento 
Laboral de 13 de junio de 1980, convo
car a las partes a una comparecencia ante 
esta Magistratura, para cuya ce leb rac ión 
se señala el p r ó x i m o día 8 de septiembre, 
á las doce horas de su m a ñ a n a . 

Y para que sirva de no t i f icac ión en 
legal forma a la empresa " T o r o , S. A . " , 
la cual se encuentra en ignorado parade
ro, se expide la presente para su publ ica
ción en el B O L E T Í N O F I C I A L de la p r o v i n 
cia y su fijación en el t ab lón de anuncios 
de esta Magistratura, sc expide el presen
te en M a d r i d , a 10 de jul io de 1981.— 
E l Secretario (F i rmado) .—El Magistrado 
de Trabajo (Firmado). 

(B.—7.319); 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 1 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Fernando de Lorenzo Mar t í nez , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 1 de los 
de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que por providencia d i c 

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Mateo Martínez' . 
Tornero contra Mat ía s J iménez Frutos y 
otro en rec lamac ión por despido, regis
trado con el n ú m e r o 555 de 1981, se hat 
acordado citar a Mateo Mar t ínez Torne
ro, en ignorado paradero, a fin de que 
comparezca el día 8 de septiembre, a las 
diez horas de su m a ñ a n a , para la celebra
ción de los actos de conci l iación y en 
su caso, de juicio, que t e n d r á n lugar en 
la Sala á e Vistas de esta Magistratura 
tde Trabajo n ú m e r o 1, sita en la calle 
Orense, n ú m e r o 22, debiendo comparecer 
personalmente o mediante persona legal
mente apoderada y ' con todos los me
dios de prueba de que intente valerse, 
con la advertencia de que es ú n i c a con
vocatoria y que dichos actos no se sus
p e n d e r á n por falta injustificada de asis
tencia. 

Y - p a r a que sirva de c i tac ión a Mateo 
M a r t í n e z Tornero, se expide la presente 
cédula , par su publ icac ión en el P O L E T I N 
O F I C I A L de la provincia y colocación en 
el t ab lón de nuncios. 

Madr id , a 30 de junio de 1981.—Er 
Secretario (Fi rmado) .—El Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—7.320) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 8 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n Roberto Garc ía Calvo , Magistrado 
de Trabajo n ú m e r o 8 de los de Madr id 
y su provincia. 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido a instancia dc Mar ía del Carmen 
Herrero R i c a contra "Granier , S. A . " y 
otros, en rec lamación por cantidad regis
trado con el n ú m e r o 10 de 1981. se ha 
acordado citar a Alber to Grande Garc ía , 
en ignorado paradero, a fin de que com
parezca el día 7 de septiembre, a las once 
horas de su m a ñ a n a , para la ce lebrac ión 
de los actos de conci l iac ión y, en su caso,, 
de juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vistas , letra E , de esta Magistratura de . 
Trabajo n ú m e r o 8. sita en la calle Oren
se, n ú m e r o 22, debiendo comparecer per
sonalmente o mediante persona legalmen
te apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad
vertencia de que es ún ica convocatoria y 
que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

, Y para que sirva de c i tac ión a Afberto 
Grande Garc ía , se expide la presente cé 
lu la , para su publ icac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L ^de la provincia y co locac ión en 
el t ab lón de nuncios. 

M a d r i d , a 7 de julio de 1981.—El Se
cretario ( F i r m a d o ) . - E l Magistrado de 
Trabajo (Firmado). 

(B .—7.268) 
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M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 8 D E M A D R I D 

EDICTO 

CEDULA DE NOTIFICACION 

E n los autos n ú m e r o 1.157 de 1981, 
seguidos ante la Magistratura de Trabajo 
n ú m e r o 8 de M a d r i d , a instancia de Fer
nando Maestre Guiser ia , contra " V a l t i é -
tar, S. A . " , sobre despido, con fecha 11 
de junio de 1981, se ha dic tado senten
cia, cuya parte disposi t iva es del tenor l i 
teral siguiente: 

"Que estimando la demanda presenta
da por Fernando Maestre Guiser ia deb ía 
declarar y declaro nulo el despido, y por 
consecuencia deb ía condenar v condeno 
a la empresa " V a l t i é t a r , S. A . " , en la 
persona de su representante legal a estar 
y pasar por esta d e c l a r a c i ó n y a que read
mita inmediatamente al trabajador en las 
mismas condiciones existentes en el mo
mento de ser despedido, debiendo absol
ver- y absuelvo al " F o n d o de G a r a n t í a 
Salar ia l" , s in perjuicio, de su responsabi
l idad en los supuestos prevenidos en el 
a r t í c u l o 33 del Estatuto de los Trabaja
dores, con abono de los salarios dejados 
de perc ib i r ." 

Y para que sirva dc no t i f i cac ión a " V a l 
t i é t a r , S. A . " , en ignorado paradero, se 
expide la presente, en M a d r i d , a 17 de 
ju l io de 1981 .—El Secretario (Firmado! . 

' (B.—7.480) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 9 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Eustasio de la Fuente G o n z á l e z , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 9 de los 
de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Oue por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Carmen Agu i l a r 
M u ñ o z contra H i g i n i o Cal l l le ja M á r q u e z 
y " F o n d o G a r a n t í a Sa lar ia l" , en reclama
c ión por despido, registrado con el nú
mero 1.825 de 1981, se ha acordado c tar 
a H i g i n i o Calleja M á r q u e z , cn ignorado 
paradero, a fin de que comparezca el día 
11 de septiembre, a las nueve v treinta 
horas de su m a ñ a n a , para la ce l eb rac ión 
de los actos de conc i l i ac ión y, en su caso, 
de juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vistas de esta Magis t ra tura de Trabajo 
n ú m e r o 9, sita en la calle Orense, n ú m . 22* 
debiendo comparecer personalmente o 
mediante persona legalmente apoderada 
y con todos los medios de prueba de que 
intente valerte, con la advertencia de que 
es ún ica convocator ia y que dichos actos 
no se s u s p e n d e r á n por falta injustificada 
de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a H i g i n i o 
Calleja M á r q u e z , se expide la presente 
cédu la , para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia y co locac ión en 
el t ab lón de anuncios . . 

M a d r i d ; a 8 de jul io de 1981.—El Se
cretario (Firmado).— E l Magis t rado de 
Trabajo (Firmado). 

. ( B — 7.271) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
• N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don José R a m ó n L ó p e z - F a n d o Raynaud. 
Magis t rado de Trabajo n ú m e r o 11 dc 
los de M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el día de la fecha en el proceso 
seguido na instancia de Joé Sides Cruces 
y otros, contra " N e t y Pien . S. L . " y otros, 
en r e c l a m a c i ó n ño r despido, registrado 
con los n ú m s . 1931-3 de 1981, se ha acor
dado citar a "Limpiezas A n d a l u c í a , S. L . " . 
en ignorado paradero, a fin de que com
parezca el día 7 de septiembre de 1981. 
a las nueve v cuarenta horas de su m a ñ a 
na, para la ce l eb rac ión de los actos do 
conc i l i ac ión y, en su caso, de juicio, que^ 
t e n d r á n luear en la Sala de Vis tas , letra H . 
de esta Magis t ra tura dc Trabajo n ú m . 11, 
sita en la calle Orense, n ú m . 22, debiendo 
comparecer personalmente o mediante 
persona legalmente apoderada y con to
dos los medios de prueba dc que intente 
valerse, concia advertencia de que es ú n i 
ca convocator ia y que dichos actos no se 
s u s p e n d e r á n por falta injustificada de 
asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a " L i m 
piezas A n d a l u c í a , S. L . " , se expide la * 
presante cé lu la , para su p u b l i c a c i ó n en el 
B O L E T Í N O F I C I A L de la p rov inc ia y co lo
cac ión en el t a b l ó n de anuncios. 

M a d r i d , a 10 de ju l io de 1981 .—El Se
cretar io ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado de 
Trabajo (Fi rmado) . 

(B .—7.344) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n , José R a m ó n L ó p e z - F a n d o Raynaud, 
Magis t rado de Trabajo n ú m e r o 11 Je 
los de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Pedro Manue l R o 
d r í g u e z Lendinez, contra " P u b l i m u n d i s , 
Sociedad A n ó n i m a " , en r e c l a m a c i ó n por 
resc i s ión de contrato, registrado con el 
n ú m e r o 1.967 de 1981, se ha acordado 
citar a "Pub l imund i s , S. A . " , en ignorado 
paradero, a fin de que comparezca el d ía 7 
de septiembre, a las nueve y cincuenta ho
ras de su m a ñ a n a , para la ce l eb rac ión de 
los actos de conc i l i ac ión y . en su caso, de 
ju ic io , que t e n d r á n lugar en la Sala de 
Vistas , letra H , de esta Magis t ra tura de 
Trabajo n ú m . 11, sita en la calle Orense, 
n ú m e r o 22, debiendo comparecer perso
nalmente o mediante persona legalmente 
apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad-
vertenefa de que es ún ica convocator ia y 
que dichos actos no se s u s p e n d e r á n por 
falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a " P u b l i 
mundis, S. A . " , se expide la presente cé 
lula , para su pub l i cac ión en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia y co locac ión en 
el t ab lón de anuncios. | 

M a d r i d , a 13 de ju l io de 1981. - E l Se
cretario (Firmado) . E l Magis t rado de 
Trabajo (Firmado). 

(B.—7.345» 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n José R a m ó n L ó p e z - F a n d o Raynaud, 
Magis t rado de Trabajo n ú m e r o 11 de 
M a d r i d y su provincia . 
Hago saber: Que en el procedimiento 

registrado en esta Magis t ra tura de Traba
jo, con el n ú m e r o ejec. 25 de 1980, a 
instancia de Marcos Fer rov S a n t a m a r í a , 
contra Leonor J i m é n e z H e r n á n d e z , en el 
d ía de la fecha se ha ordenado sacar a 
púb l i ca subasta, por t é r m i n o de ocho 
d ías , los siguientes bienes embargados 
como de propiedad de la parte demanda
da, cuya re lac ión y t a sac ión es la siguien
te : 

Bienes que se subastan 

U n televisor en color , marca " L a v i s 
4.022", 75.000 pesetas. 

U n a cafetera a p r e s i ó n "Faema" . «le 
cuatro brazos, 55.000 pesetas. 

U n a m á q u i n a de hacer churros, marca 
" R o s y " . 45.000 pesetas. 

T o t a l : 175.000 pesetas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de audiencias 

de esta Magistratura, en pr imera subas
ta, el d ía 16 de septiembre; en segunda 
subasta, en su caso, el d ía 28 de septiem
bre, y en tercera subasta, t a m b i é n en su 
caso, el d ía 9 de octubre, s e ñ a l á n d o s e 
como hora para todas ellas las doce v 
treinta de su m a ñ a n a , y se c e l e b r a r á n 
bajo las condiciones siguientes: • 

1. a Que antes de verificarse el rema
te p o d r á el deudor l ibrar sus bienes, pa
gando pr incipal y costas; d e s p u é s de ce
lebrado, q u e d a r á la venta irrevocable. 

2. a Que los licitadores d e b e r á n depo
sitar previamente en S e c r e t a r í a o en un 
establecimiento destinado al efecto el 10 
por 100 del t ipo de subasta. 

3. a Que el ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subastas y mejorar las pos
turas q u é se hicieren, sin necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

4. » Que las subastas se c e l e b r a r á n por 
el sistema de pujas a la l lana y no sc 
a d m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, ad
j u d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que la pr imera subasta t e n d r á co
mo t ipo el valor de t a s a c i ó n de los bienes. 

6. a Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 
25 por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 

7.1 Que en tercera subasta, s i fuese 
necesario celebrarla, los bienes s a l d r á n 
s in su jec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al me
jor postor, si su oferta cubre las dos ter
ceras partes del precio que s i rv ió de t ipo 
para la segunda subasta, ya que en caso 
c o n t r a r í o , con s u s p e n s i ó n de la aproba
c ión del remate, se h a r á saber a l deudor 
el precio ofertado para que en el plazo 
de nueve d ías pueda l ibrar los bienes pa
gando la deuda o presentar persona que 
mejore l a postura ú l t ima , haciendo el de
p ó s i t o legal. 

8. a Que, en todo caso, queda a salvo 
el derecho de la parte actora de pedir la 
ad jud icac ión o a d m i n i s t r a c i ó n de . l o s bie
nes subastados, en l a forma v c o n las 
condiciones establecidas en la vigente le
gis lac ión procesal. 

9. a Que los remates p o d r á n ser a ca
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t á n deposita
dos en avenida de los Ingenieros, n ú m e 
ro 1, a cargo de A n t o n i o B a r r a g á n M í n -
guez. 

Y para que sirva de no t i f i cac ión al 
p ú b l i c o en general y a las partes de este 
proceso, en particular, una vez que haya 
sido publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L y 
en c u m p l i m i e n t o ' d e l o establecido en la 
vigente legis lación procesal, se expide el 
presente en M a d r i d , a 8 de ju l io de 1981. 
E l Secretario ( .Firmado).—El Jvlagistrado 
de Tarabajo (Firmado). 

( C — 1 . 0 2 8 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n José R a m ó n L ó p e z - F a n d o Raynaud, 
Magis t rado de Trabajo n ú m e r o 11 de 
M a d r i d y su provinc ia . 
H a g o saber: Que en el procedimiento 

registrado en esta Magis t ra tura de T r a 
bajo, con el n ú m e r o ejec. 87 de T 9 8 1 , a 
instancia de H i l a r i o F e r n á n d e z Díaz, con
t ra "Juyba , S. A . " , en el d ía de la fecha 
se ha ordenado sacar a púb l i ca subasa, 
por t é r m i n o de ocho d ías , los siguientes 
bienes embargados como de propiedad de 
la parte demandada, cuya re lac ión y tasa
c ión es la siguiente: 

Bienes que se subastan 

U n a caja registradora "Sweda L i t t o n " , 
50.000 pesetas. 

U n a m á q u i n a cafetera "Solenr ry" , de 
cuatro portas, 75.000 pesetas. 

U n mol in i l lo de café marca "So lenr ry" . 
15.000 pesetas. 

U n congelador "Zanussi -420", 45.000 
pesetas. 

T o t a l : 185.000 pesetas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de Audienc ias 

de esta Magistratura , en primera subasta, 
el d ía 16 dc sept iembre; en segunda su
basta, en su caso, el día 28 de septiem
bre, y en tercera subasta, t a m b i é n en su 
caso, el día 9 de octubre, s e ñ a l á n d o s e co
mo hora para todas ellas las doce y trein
ta horas de su m a ñ a n a , y se c e l e b r a r á n 
bajo las condiciones siguientes: 

1. a Que antes de verificarse el rema
te p o d r á el deudor l ibrar sus bienes, pa
gando pr incipal y costas; d e s p u é s de cele
brado, q u e d a r á la venta irrevocable. 

2. a Que los l ic i tadores d e b e r á n depo
sitar previamenlb en Sec re t a r í a o en un 
establecimiento destinado al efecto el 10 
por 100 del t ipo de subasta. 

3. a Que el ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subastas y mejorar las pos
turas que se hicieren, sin necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

4. a Que las subastas se ce l eb ra rán por 
el sistema de pujas a la l lana y no se ad
m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, adju
d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que la pr imera subasta t e n d r á 
como t ipo el valor de t a sac ión de los 
bienes. 

6 * Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 25 
por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 

7. a Que en tercera subasta, si fuese 
necesario celebrarla, los bienes sa ld rán 
sin su jec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al me

jor postor, si su oferta cubre las dos 
terceras partes del precio que sirvió de 
tipo para la segunda subasta, ya que, e " 
caso contrar io , con s u s p e n s i ó n de la api'O" 
bac ión del remate, se h a r á saber al deudo-
el precio ofertado para que en el p^z° 
de nueve d ías pueda l ib rar los bienes Pa
gando la deuda o presentar persona q u e 

mejore la postura ú l t i m a , haciendo el de
p ó s i t o legal. 

8. a Que, en todo caso, queda a sab 
el derecho de la parte actora de pedir a 
a d j u d i c a c i ó n - o a d m i n i s t r a c i ó n de los bie
nes subastados, en la forma y con a* 
condiciones establecidas en la vigente Je 
gis lac ión procesal . 

9. a Que los remates p o d r á n ser a ca
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t án deposita
dos en General Ricardos , 176. a carg 
de Mercedes M a r t í n e z . 

Y para que sirva de not i f icac ión al P u ' 
b l ico en general y a las partes, de este pro
ceso, en part icular , una vez que haya sio 
publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L y e n 

cumpl imiento de lo establecido en la v ' j 
gente legis lación procesal, se expide 
presente en M a d r i d , a 9 de jul io de 19». 
E l Secretario (Firmado) . - E l M a g i s t r a l 
de Tarabajo (Firmado) . 

(C—1-029) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 11 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don José R a m ó n L ó p e z - F a n d o R ^ ' ^ Í 
Magist rado de Tarabajo n ú m e r o 11 
M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que en el procedinuen 1 

registrado en esta Magis t ra tura d e 2. 1 
bajo, con el n ú m e r o ejec. 115 d e - 1 9 ' ° ' 
instancia de Ala ín F e r n á n d e z Gómez -
otros, contra Vicen te Magro ("Taller^ 
Magro , S. A . " ) , en el d ía de la fecha *J 
ha ordenado sacar a púb l i ca subasta. P 
t é r m i n o de ocho d ías , los siguientes &i 
nes embargados como de nYopiedad 
la parte demandada, cuya re lac ión y r a 

ción es )a siguiente: 

ros 
Bienes que se subastan 

U n c a m i ó n - g r ú a marca "Barrei 
con m a t r í c u l a GU-15 .707 , 2.500.000 P L 

setas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de a u d i * » ^ 

i esta Magis t ra tura , en primer 
ta, el d ía 16 de septiembre; e n 
de esta Magis t ra tura , en primera su 
ta, el d ía 16 de septiembre; en segi' * 
subasta, en su caso, el d ía 28 de sept- e *»• 
bre, y en tercera subasta, t a m b i é n en 
caso, el día 9 de octubre, seña lano j 
como hora para todas ellas las d o C

b a ) 0 

treinta de su m a ñ a n a , y se ce l eb ra rán 
las condiciones siguientes 

1.a Que antes de verificarse el r e I ^ n . 
p o d r á el deudor l ibrar sus bienes, P a°• 
A „ : • _t ' '\ , HP Celado pr inc ipa l y costas; d e s p u é s 
brado. q u e d a r á la venta irrevoca ble-

dep 0 ' 2 . a Que los l ici tadores d e b e r á n dep^ 
sitar previamente en Sec re t a r í a o e n ^ 
establecimiento destinado al efecto e 

ñor 100 c\p\ tinr» enhasfa. 
toma' 3. a Que el ejecutante p o d r á t*0 

parte en las subastas y mejorar las P ^ 
turas que se hicieren, s in necesidad 
consignar d e p ó s i t o . 

4. a Que las subastas se ce leb ra rán P^ 
el sistema de pujas a la l lana y no se 
m i t i r á n posturas que no cubran las 
terceras partes del t ipo de subasta, a 0 1 

d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 
5. a Que la pr imera subasta t e n d r á ^ 

mo t ipo el valor de t a sac ión de los bie ^ 
6. a Que en 'segunda subasta. e n

 A c \ 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaia 
25 por 100 del t ipo de tasac ión-

• fue* 
7. a Que en tercera subasta, si - l . n 

necesario celebrarla, los bienes sa' . 
sin su jec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al 
jor postor, si su oferta cubre las dos ^ 
ceras partes del precio que s i rv ió de 
para la segunda subasta, ya que. e n

 b a . 
contrar io , con s u s p e n s i ó n de la pa . o r 

ción del remate, se h a r á saber al d e , -o el precio ofertado oara que en el P'"~ 
de nueve d ías pueda l ibrar los bienes V 
gando la deuda o presentar persona 
mejore la postura ú l t i m a , haciendo el 
p ó s i t o legal. Q 

.8 . a Que. en todo caso, queda a sa ^ 
el derecho de la parte actora de P c d ' b j e < 

ad jud icac ión o a d m i n i s t r a c i ó n do l o S , 1 S 

nes subastados, en la forma v con 
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e s t a b l e c i d a s e n l a v i 8en te le-ación procesal. 
.. Que los remates p o d r á n ser a calidad de ceder. 

W vehículo embargado e s t á precintado. 
i para que sirva de no t i f i c ac ión a l pú -

clico en general y a las partes de este 
Proceso, en part icular , una vez que haya 
S l Q o . publicado en el B O L E T Í N O F I C I A L y 
e n cumplimiento de l o establecido en la 
V l&ente legis lación procesal , se expide el 
Presente en M a d r i d , a 9 de ju l io de 1981. 
J l Secretario ( F i r m a d o ) . — E l Magis t rado 
Q e Trabajo (Firmado) . 

( C — 1 . 0 3 0 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

E D I C T O 
D ° n Mar iano de O r o - P u l i d o L ó p e z , M a 

gistrado de Trabajo n ú m e r o 13 de los 

H a e o a d u d y s u " P r o v i n c i a 
d a e n S , ^ r : Q u e P ° r p r o v . u c i i n a «in

seguido ? • -?la d e , a f e c n a e n e l P r ° c e s o 
tad 

VajPro a l n s t a n c i a de Jul ián S á n c h e z N a 
' •„ n ° m b r e y r e p r e s e n t a c i ó n de su 

! " io .viigue! Ange l S á n c h e z Santos, contra 
V''agros Garc í a Matu te y " F o n d o Garan -
l a Salarial", en r e c l a m a c i ó n por despido, 

J o s t r a d o Cf»n el n ú m e r o 495 de 1981.se 
J*a acordado citar a Mi lagros G a r c í a M a -

L ' t e - en ignorado Daradero, - a fin de que 
^ornparezca el d í a 11 de septiembre, a las 

oce y quince horas de su m a ñ a n a , para 
a celebración de los actos de conc i l i ac ión 

** en su caso, de ju ic io , que t e n d r á n lugar 
a Sala de Vis tas , letra N , de esta Magis-, 

matura de Trabajo n ú m e r o 13, sita en la 
a "e Orense, n ú m e r o 22, debiendo com

parecer personalmente o mediante perso-
a legalmente apoderada y con todos los 

m edios de prueba de que intente valerse, 
la advertencia de que es ú n i c a con-

° c a t o r i a y que dichos actos no se sus
penderán ñ o r falta injustificada de asis
tencia. 

~y para que sirva de c i t a c i ó n a Ju l ián 
anchez Nava r ro en nombre y represen-

ración de su hijo, Migue l A n g e l S á n c h e z 
dantos, se exoide la presente cé lu la , cara 
S u Publ icación en el B O L E T Í N O F I C I A L de 

a provincia v c o l o c a c i ó n en el t a b l ó n de 
a r , uncios . 

Madrid, a 9 de ju l io de 1981 .—El Se
cretario ( F i r m a d o ! — E l Magis t rado de 

, r abajo (Firmado) . Í B — 7 . 3 5 3 ) 

I) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

E D I C T O 

' 0 n Mar iano de O r o - P u l i d o López , M a 
gistrado de Trabajo n ú m e r o 13 de los 
de M a d r i d y su prov inc ia . 
f l a 8 o saber: Que por prov idenc ia d ic -

a d a en el d ía de la fecha en el proceso 
pSuido a / instancia de la L t d a . A l i c i a 

a | l m a de la C r u z A l o n s o , en represen-
aejon de Car los M a r o t o M a r t í n y 44 m á s , 

j o ^ r a " F . Gur rea Noza leda , S . A . " , co
rsario de la quiebra y F o n d o de Garan-
a Salarial, en r e c l a m a c i ó n por cant idad, 

] h a acordado ci tar a " F . Gur rea N o z a -
e d a - S. A . " , en ignorado paradero, a f in 
, e 9ue comoarezca el d í a 10 de septiem-

fe de 1981. a las doce horas de su m a ñ a -
a - Para la c e l e b r a c i ó n de los actos de 

< "cú iac ión y, en su caso, de ju ic io , que 
^ n d r á n lugar en la Sala de Vis tas de esta 
_/ aRistratura de Trabajo n ú m e r o 13, sita 
° l a calle Orense, n ú m e r o 22, debiendo 

rnparecer personalmente o mediante 
¡j r s ° n a legalmente apoderada y con to-

s ios medios de prueba de que intente 
'erse. con la advertencia de que es ú n i -
convocatoria y que dichos actos no se 

U s P e n d e r á n por falta injustificada de 
a s i s t e n c i a . 

^ Para que sirva de c i t a c i ó n a" " F . G u -
S e

C a Nozaleda. S . A . " , se expide la pre
ñ o / 6 c e d u l a P a r a su p u b l i c a c i ó n en el 

L F . T i N O F I C I A L de la p rov inc ia y colo-
c ' 0 n en el t a b l ó n de anuncios. 
Madr id , a 3 de ju l io de 1 9 8 1 — E l Se

n a r i o (Firmado) . ~ E 1 Magis t rado de 
rabajo (Firmado). 

(B.—7.229) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 13 D E M A D R I D 

) o * Ma, E D I C T O 

8 i s t r S " ' a n , ° d e O r o - P u l i d o López , 
de M S í T r a b a Í o n ú m e r o 13 de 
Hago V d -v s u P rov inc ia . 

saber: Que por providencia dic-

M a -
los 

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Beni to Cuenca P é 
rez y otros, contra "Fabr icaciones Saltee. 
Sociedad A n ó n i m a " , en r e c l a m a c i ó n por 
cant idad, registrado con el n ú m e r o 57 
de 1981, se ha acordado ci tar a " F a b r i 
caciones Saltee, S. A . " , en ignorado pa
radero, a f in de que comparezca el d ía 15 
de septiembre, a las doce horas de su 
m a ñ a n a , para la c e l e b r a c i ó n de Jos actos 
de conc i l i ac ión y, én su caso, de ju ic io , 
que t e n d r á n lugar en la Sala de Vis tas , 
letra N , de esta Magis t ra tura de T r a 
bajo n ú m e r o 13, sita en la calle Orense, 
n ú m e r o 22, debiendo comparecer perso
nalmente o mediante persona legalmente 
apoderada y con todos los medios de 
prueba de que intente valerse, con la ad
vertencia de que es ú n i c a convocator ia 
y que dichos actos no se s u s p e n d e r á n 
por falta injustificada de asistencia! 

Y para que sirva de c i t ac ión a " F a 
bricaciones Saltee, S. A . " , se exp'de la 
presente cédu la para su p u b l i c a c i ó n en 
el B O L E T Í N O F I C I A L de la p rovinc ia y co
l ocac ión en el t a b l ó n de anuncios. 

M a d r i d , a 7 de jul io de 1 9 8 1 — E l Se
cretario (Fi rmado) . — E l " Magis t rado de 
Trabajo (Firmado) . 

(B.—7.223) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 16 D E M A D R I D 

E D I C T O 

D o n Conrado D u r á n t e z Corral. . Magis t ra 
do de Trabajo n ú m e r o 16 de los de 
M a d r i d y su prov inc ia . 
Hago saber-: Que por providencia dic

tada en el d ía de la fecha en el proceso 
seguido a instancia de Manue l M a r t í n e z 
G ó m e z , contra Lu i s Morgado Léndez , en 
r e c l a m a c i ó n por despido, registrado con 
el n ú m e r o 2.699 de 1981, se ha acordado 
citar a Manue l M a r t í n e z G ó m e z , en igno
rado paradero, a f in de que comparezca 
el d ía 29 de jul io a las diez y veint ic inco 
horas de su m a ñ a n a , para la ce l eb rac ión 
de los actos de conc i l i ac ión y, en su caso, 
de juicio, que t e n d r á n lugar en la Sala 
de Vis tas , letra P , de esta Magis t ra tura 
de Trabajo n ú m e r o 16, sita en la calle 
Orense, n ú m e r o 22, debiendo comparecer 
personalmente, o mediante persona legal
mente apoderada, y con todos los medios 
de prueba de que intente valerse, con la 
advertencia de que es ún ica convocator ia 
y que dichos actos no se s u s p e n d e r á n 
por falta injustificada de asistencia. 

Y para que sirva de c i t ac ión a M a n u e l 
M a r t í n e z G ó m e z , se expide la p r e s e n t é 
cédu la , para su p u b l i c a c i ó n en el B O L E T Í N 
O F I C I A L de la provinc ia y co locac ión en 
el t ab lón de anuncios. 

M a d r i d , a 14 de jul io de 1981 .—El Se
cretario (F i rmado) .—El Magis t rado de 
Trabajo (Firmado) . 

(B.—7.592) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 18 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Vicente Conde M a r t í n de Hijas , M a 
gistrado de Trabajo de la n ú m e r o 18 
de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que en el proceso regis

trado en esta Magis t ra tura de Trabajo 
con el n ú m e r o 4.078 de 1980, a instan
cia de Faust ino Heras Yuste , contra Ju
l io F r í a s Soto (Urgencias Méd icas ) , en 
el día de la fecha se ha ordenado sacar 
a púb l ica subasta, por t é r m i n o de ocho 
d í a s , los siguientes bienes embargados 
como de propiedad de la parte demanda
da, cuya ' r e l ac ión y t a sac ión es la s i 
guiente : 

Bienes que se subastan 
U n televisor en color , marca "Telefun-

ken" , de 23", en funcionamiento. , 
U n aparato radio, marca " P i o n n e r " , 

con dos altavoces, en buen estado. 
U n tresi l lo de c inco cuerpos, tapizados 

en terciopelo color oro. 
U n a mesa de centro, de m á r m o l , con 

pie central . 
U n a l á m p a r a de cr is tal-roca e s p a ñ o l . 
U n juego de dos candelabros en bron

ce, con un reloj (tres piezas). 
U n mueble c ó m o d a de madera y pie

dra m á r m o l . 
T o t a l : 205,000 pesetas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de audiencias 

de esta Magistratura , en primera subasta 

el d ía 9 de octubre; en segunda subasta, 
en su caso, el d ía 16 de octubre, y en 
tercera subasta, t a m b i é n en su caso, e l 
día 23 de octubre, s e ñ a l á n d o s e como 
ho'ra para todas ellas las doce de la ma
ñ a n a , y se c e l e b r a r á n bajo las condiciones 
siguientes: 

1. a Que antes de verificarse el rema
te p o d r á el deudor l ibrar sus bienes pa
gando pr inc ipa l y costas; d e s p u é s de ce
lebrado q u e d a r á la venta irrevocable. 

2. " Que los l ici tadores d e b e r á n depo
sitar previamente, en Sec re t a r í a o en un 
establecimiento destinado al efecto, el 10 
por 100 del t ipo de subasta. 

3. a Que el ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subastas y mejorar las pos
turas que se hicieren, s in necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

4. ' Que las subastas s é c e l e b r a r á n por 
el sistema de pujas a la l lana y no se ad
m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, adju
d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que la pr imera subasta t e n d r á 
como tipo el valor de t a sac ión de los 
bienes. 

ó.-"1 Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 
25 por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 

7. a Que en tercera subasta, si fuese 
necesario celebrarla, los bienes s a l d r á n 
sjn su jec ión a tipo, a d j u d i c á n d o s e al me
jor postor si su oferta cubre Jas dos ter
ceras partes del precio que s i rv ió de t ipo 
para la segunda subasta, ya que en caso 
contrar io , con s u s p e n s i ó n de la aproba
c ión del remate, se h a r á saber al deudor 
el precio ofrecido para que en el plazo 
de nueve d ías pueda l ibrar los bienes, pa
gando la deuda, o presentar persona que 
mejore la postura ú l t i m a , haciendo el de
p ó s i t o legal. 

8. a Que, en todo caso, queda a salvo 
el derecho de la parte actora de pedir l a 
a d j u d i c a c i ó n o a d m i n i s t r a c i ó n de los bie
nes subastados, en la forma y con las con
diciones establecidas en la vigente legis
lac ión procesal. 

9. a Que los remates p o d r á n ser a ca
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t á n deposita
dos en la calle Rafaela Boni l l a , n ú m e 
ro 21, a cargo de Teresa P é r e z Carracedo. 

Y para que sirva de no t i f i cac ión al 
p ú b l i c o en general y a las partes de este 
proceso, en part icular , una vez que haya 
sido publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia , y en cumpl imien to de lo 
establecido en la vigente legis lac ión pro
cesal, se expide el presente en M a d r i d , 
a 6 de ju l io de 1981 .—El Secretario (F i r 
mado) .—El Magis t rado de Trabajo (F i r 
mado). 

(C—1.014 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 18 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Vicente Conde M a r t í n de Hijas , M a 
gistrado de Trabajo de la n ú m e r o 18 
de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que en el proceso regis

trado en esta Magis t ra tura de Trabajo 
con el n ú m e r o 4.079 de 1980, a instancia 
de Francisco S á n c h e z Maside , contra 
" A r t e s a n í a Pastor, S. A . " , en el día de 
la fecha se ha ordenado sacr a públ ica 
subasta, por t é r m i n o de ocho d ías , los 
siguientes bienes embargados como de 
propiedad de la parte demandada, cuya 
re lac ión y t a sac ión es la siguiente: 

Bienes que se subastan 
U n a prensa de tres cuerpos, marca "Sa-

grera". 
U n a prensa h id r áu l i c a , marca " M a r t o -

na ik" . * 
U n a sierra cinta, marca " A r c a d i o Bre-

mer". 
U n a cepi l ladora marca " E g i " . 
U n a m á q u i n a cubre-cantos, marca "Geo-

monte l " . 
U n a m á q u i n a l i jadora, s in manos v i s i 

bles, con motor marca U a m a . 
U n a enlazadora marca " V i b e m o " . 
U n a m á q u i n a moldurera , marca "Sea-

ees", con cinco motones. 
U n a m á q u i n a labra, marca no visible. 
U n a m á q u i n a prensa, marca " C e i a h " 

,500. 
T o t a l : 490.000 pesetas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de audiencias 

de esta Magis t ra tura , en primera subasta 

P á g . 5 

el d ía 9 de oc tubre ; en segunda subasta, 
en su caso, el d í a 16 de octubre, y en 
tercera subasta, t a m b i é n en su caso, el 
día 23 de octubre, s e ñ a l á n d o s e como 
hora para todas ellas las doce de la ma
ñ a n a , y se c e l e b r a r á n bajo las cond ic io 
nes siguientes: 

1. " Que antes de verificarse el rema
te p o d r á el deudor l ibrar sus bienes pa>-
gando pr inc ipa l y costas; d e s p u é s de ce
lebrado q u e d a r á la venta i r revocable . 

2. a Que los l ici tadores d e b e r á n depo
sitar previamente, en S e c r e t a r í a o en un 
establecimiento destinado al efecto, el 10 
por 100 del t ipo de subasta. 

3. a Que el ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subastas y mejorar las pos
turas que se hicieren, sin necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

4. a ' Que las subastas se c e l e b r a r á n por 
el sistema de pujas a la l lana y no se ad
m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, adju
d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que la pr imera subasta t e n d r á 
como tipo el valor de t a s a c i ó n de los 
bienes. 

6. a Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 

,25 por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 
7. a Que en tercera subasta, si fuese 

necesario celebrarla, los bienes s a l d r á n 
s in su jec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al me
jor postor si su oferta cubre las dos ter
ceras partes del precio que s i rv ió de t ipo 

- para la segunda subasta, ya que en caso 
contrar io , con s u s p e n s i ó n de la aproba
c i ó n ' d e l remate, se h a r á saber al deudor 
el precio ofrecido para que en el plazo 
de nueve d í a s pueda l ibrar los bienes, pa
gando la deuda, o presentar persona que 
mejore la postura ú l t i m a , haciendo el de
p ó s i t o legal. 

8. a Que, en todo caso, queda a salvo 
el derecho dc la parte actora de pedir la 
a d j u d i c a c i ó n o a d m i n i s t r a c i ó n de los bie
nes subastados, en la forma y con las con
diciones establecidas en la vigente legis
lac ión procesal . 

9. a Que los remates p o d r á n ser a ca
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t á n deposita
dos en la carretera de Va lenc ia , k m . 14, 
a cargo del propietario. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión al 
púb l i co en general y a las partes de este 
proceso, en part icular , una vez que haya 
sido publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provinc ia , y en cumpl imien to de lo 
establecido en la vigente leg is lac ión pro
cesal, se expide el presente en M a d r i d , 
a 6 de jul io de 1981. E l Secretario (F i r 
mado) .—El Magis t rado de Trabajo (F i r 
mado). . 

( C — 1 . 0 1 5 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 18 D E M A D R I D 

E D I C T O 

Don Vicente Conde M a r t í n de Hi jas , M a -
. gistratura de Trabajo de la n ú m e r o 18 

de M a d r i d y su provinc ia . 
Hago saber: Que e n . e l proceso regis

trado en esta Magis t ra tura de Trabajo 
con el n ú m e r o 1.900 de 1980, a instancia 
de Javier C a m i n o Mel tzer , contra bar 
" L a P i r á m i d e " , propiedad de Mar ía M o y a 
M u ñ o z , en el d ía de la fecha se ha orde
nado sacar a públ ica subasta, por t é r m i 
no de ocho d ías , los siguientes bienes 
embargados como de propiedad de la 
parte demandada, cuya re lac ión y tasa
c ión es la siguiente: 

Bienes que se - subastan 
U n a cafetera de dos portas, marca 

"Gaggia" , 15.000 pesetas. 
U n a caja registradora s/m/v., en buen 

uso, 18.000 pesetas. 
Los derechos de traspaso del local que 

ocupa la empresa demandada en el i n 
mueble s i to en la calle Cos tan i l l a de los 
Desamparados, n ú m e r o 4, con vuelta a 
la calle de Santa M a r í a , n ú m e r o 27, de
dicado a pub, consistente en cuatro cie
rres m e t á l i c o s y una puerta doble de ma
dera, con una superficie út i l aproximada 
a los 70 metros cuadrados, d is t r ibuidos 
en el local destinado a p u b , ' m á s serv i 
cios de s e ñ o r a s y caballeros, pagando una 
renta mensual, según m a n i f e s t a c i ó n del 
propietario de la finca, de 35.000 pese
tas. Siendo el propietar io de la a ludida 
finca don A n g e l G a r c í a G ó m e z , con do
mic i l i o part icular en la calle de L e ó n , 
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n ú m e r o 2 2 , de esta capi tal , 650.000 pe
setas. '. 

T o t a l : 683Í000 pesetas. 

Condiciones de la subasta 
T e n d r á lugar en la Sala de audiencias 

de esta Magis t ra tura , en pr imera subasta 
el día 9 de oc tubre ; en segunda subasta, 
en su caso, el d í a 16 de octubre, y en 
tercera subasta, t a m b i é n ,en su caso, e l ' 
d í a 23 de octubre, s e ñ a l á n d o s e como hora 
para todas ellas las doce de la m a ñ a n a , 
y se c e l e b r a r á n bajo las condiciones s i 
guientes: ' 

1. a Que antes de verificarse él rema
te p o d r á el deudor l ibrar sus bienes pa
gando pr incipal y costas; d e s p u é s de ce
lebrado q u e d a r á la venta i r revocable . 

2. * Que los l ici tadores d e b e r á n depo
sitar previamente, en S e c r e t a r í a o en un 
establecimierrto destinado al efecto, el 10 
por 100 del *tipo de subasta. 

3. a Que él ejecutante p o d r á tomar 
parte en las subastas y mejorar las pos
turas que se* hicieren, s in necesidad de 
consignar d e p ó s i t o . 

4. a Que las subastas se c e l e b r a r á n por 
el sistema de1 pujas a l a l lana y no se ad
m i t i r á n posturas que no cubran las dos 
terceras partes del t ipo de subasta, adju
d i c á n d o s e los bienes al mejor postor. 

5. a Que 3a pr imera subasta t e n d r á 
como tipo el valor de t a s a c i ó n de los 
bienes. 

6. a Que en segunda subasta, en su 
caso, los bienes s a l d r á n con rebaja del 
25 por 100 del t ipo de t a s a c i ó n . 

7. a Que en tercera subasta, si fuese 
necesario celebrarla, los bienes s a l d r á n 
s in su jec ión a t ipo, a d j u d i c á n d o s e al me
jor postor si su oferta cubre las dos ter
ceras partes «del precio que s i rv ió de t ipo 
para la segurida subasta, ya que en caso 
contrar io , cqn s u s p e n s i ó n de la aproba
c ión del rernat;c, se h a r á saber al deudor 
el precio ofrecido para que en el plazo 
de nueve d í a s pueda l ibrar los bienes, pa
gando la deyda, o presentar persona que 
mejore la postura ú l t ima , haciendo el de
p ó s i t o legal. 

8. a Que, gsn todo caso, queda a salvo 
el derecho de la parte actora de pedir la 
a d j u d i c a c i ó n ; o a d m i n i s t r a c i ó n de los bie
nes subastados, en la forma y con las con
diciones establecidas en la vigente legis
lac ión procesal. 

9* Que jos remates p o d r á n ser a ca
l idad de ceder. 

Los bienes embargados e s t á n deposita
dos en el bar " L a P i r á m i d e " , calle Cos
tanil la de los Desamparados, n ú m e r o 4, 
a cargo del mismo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión al 
púb l i co en general y a las partes de este 
proceso, en part icular , una vez que haya 
sido publ icado en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la provincia) y en cumpl imien to de lo 
establecido ¿ n la vigente leg is lac ión pro
cesal, se expide el presente en M a d r i d . 
E l Secretarip (F i rmado) .—El Magis t rado 
de Trabajo (Firmado) . 

(C—1.016 ) 

M A G I S T R A T U R A D E T R A B A J O 
N U M E R O 19 D E M A D R I D 

C E D I C T O 

C E D \ J L A D E N O T I F I C A C I O N 

E n los autos n ú m e r o 110 de 1981, se
guidos ante la Magistratura de Trabajo 
n ú m e r o 19 de M a d r i d , a instancia de Fer
nando Maestre Guiseris , contra " V a l t i é -
tar, S. A . " , " sobre cantidad, con fecha de 
4 de jul io de 1981, se, ha dictado senten
cia, cuya parte disposit iva es del tenor 
l i teral s iguiente: 

Que estimando la demanda deducida 
por Fernando Maestre Guiser is , contra 
" V a l t i é t a r , 5. A . " , y de conformidad con 
lo pedido én el supl ico de la demanda, 
debo de condenar y condeno a la deman
da a que reconozca la deuda pendiente 
de 356.511 pesetas (trescientas cincuenta 
y seis m i l quinientas once pesetas) y sa
tisfaga al demandante dicha cantidad. 

No t i f í quese esta r e so luc ión a las par
tes, a d v i n i é n d o l e s aue pueden recurrir en 
s u p l i c a c i ó n , ante el T r i b u n a l Centra l de 
Trabajo en el plazo de c inco d ías hábi les 
a contar del siguiente al de su notif ica
c ión , siendo indispensable, si el recurren
te es responsable de la condena, presente 
resguardo acreditat ivo de haber ingresa
do en la c /¿ 12.221, que a tal efecto tiene 
abierta la Magis t ra tura en el " B a n c o de 
E s p a ñ a " , el importe de la condena, incre

mentada en un 20 por 100, y en la "Caja 
de A h o r r o s y M o n t e de P iedad" , sucur
sal 153 de la calle Orense, 20, cuenta 
60/1900-22,, el d e p ó s i t o de 2.500 pesetas, 
s in cuyos requisitos no p o d r á tenerse por 
anunciado el recurso y q u e d a r á firme 
la sentencia. 

As í , por esta m i sentencia lo p ronun
c ia , mando y f i rmo. 

Y para que s i rva de no t i f i cac ión a " V a -
t i é t a r , S. A . " , en ignorado paradero, se 
expide la presente en M a d r i d , a 17 de 
ju l io de 1981 .—El Secretario (Firmado) . 

(B.—7.493) 

SALA PRIMERA DE LO CONTENCIOSO 
ADMINISTRATIVO DE LA AUDIENCIA 

TERRITORIAL DE MADRID 
Para que sirva de emplazamiento a las 

personas que se relacionan, con arreglo 
a los artículos 60 y 64, en relación con los 
29 y 30, de la ley Reguladora de la Ju
risdicción Contencioso-Administrativa, y 
con la prevención de que si no compa
recieren ante esta Sala dentro de los tér
minos expresados en el artículo 66 de la 
misma les parará el perjuicio a que hu
biere lugar en derecho, se hace público, 
en cumplimiento de providencias dicta
das en las fechas que se indican. 

Prov idenc ia de 17 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Es tud ios A n g l o E s p a ñ o l e s . S. A . " se ha 
interpuesto recurso contencioso-adminis-
trat ivo contra fallo del T r i b u n a l E c o n ó 
mico A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a 
d r i d de 30 de abr i l de 1981. que reso lv ió 
d e c l a m a c i ó n n ú m e r o 6.921 de 1077, pro
movida contra l i q u i d a c i ó n pract icada por 
el A y u n t a m i e n t o de Colmenar V i e j o , por 
la tasa de l icencia de obras por importe 
de 2.162.402 pesetas; plei to al que ha co
rrespondido el n ú m e r o 551 de 1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado) . 

(G. C — 7 . 2 2 6 ) 

P rov idenc ia de 17 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s d i rec to en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
" W a r n e r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-adminis t ra t i -
vo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó m i c o 
A d m i n i s t r a t i v o P rov inc i a l de M a d r i d de 
30 de dic iembre de 1980, que reso lv ió 
r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.061 de 1980, pro
movida contra l i q u i d a c i ó n n ú m e r o 866 de 
1979, practicada por concepto de tasa de 
doblaje de pel ículas extranjeras; plei to al 
que ha correspondido el n ú m e r o 549 de 
1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado). 

( G . C — 7 . 2 2 7 ) 

Providenc ia de 17 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warne r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha interpues
to recurso contencioso-adminis t ra t ivo con
tra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o A d m i 
nis t ra t ivo P rov inc i a l de M a d r i d de 30 
de dic iembre de 1980, que r e so lv ió re
c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.064 de 1980, pro
movida contra l i qu idac ión n ú m e r o 874 de 
1979, pract icada por concepto de tasa de 
doblaje de pe l ícu las extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 545 de 
1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado) . 

(G. C — 7 . 2 2 8 ) 

Providenc ia de 17 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 

y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warne r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha interpues
to recurso contencioso-adminis t ra t ivo con
tra fallo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i 
nis t rat ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d de 28 de 
noviembre de 1980, d/ctado en reclama
c ión n ú m e r o 1.158 de 1980, contra l i q u i 
d a c i ó n por tasas de doblaje de pe l í cu l a s 
extranjeras; pleito al que ha correspon
d ido el n ú m e r o 522 de 1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1 9 8 1 . — E l 
Secretario (Firmado) . 

(G . C — 7 . 2 2 9 ) 

P rov idenc i a de 17 de junio de 198.1. 
P o r el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s d i recto en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warne r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-adminis t ra t i 
vo contra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o 
A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a d r i d de 
30 de diciembre de 1980, que r e s o l v i ó 
r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.062 de 1980, pro
movida contra l iqu idac ión n ú m . 870 de 
1979, practicada por concepto de tasas de 
doblaje de pe l ícu las extranjeras; plei to al 
ue ha correspondido el n ú m e r o 547 de 
1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado). 

i. (G . C — 7 . 2 3 0 ) 

Prov idenc ia de 17 de junio de 1981. 
P o r el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
" W a r n e r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha interpues
to recurso contencioso-administrat ivo con
tra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o A d m i 
nis t ra t ivo Prov inc ia l de M a d r i d de 28 de 
noviembre de 1980, dictado en reclama
c ión n ú m e r o 1.156 de 1980, contra l i q u i 
d a c i ó n por tasas de doblaje de pe l ícu las 
extranjeras; plei to al que ha correspon
d ido el n ú r n e r o 524 de 1981. 

M a d r i d , a 17 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C — 7 . 2 3 1 ) 

Prov idenc ia de 19 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por l a r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warne r E s p a ñ o l a , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso - adminis t ra t i 
vo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó m i c o 
A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de M a d r i d de 
30 de diciembre de 1980, dictado en re
c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.417 de 1980, contra 
l i qu idac ión por tasas de doblaje de pe
l ícu las extranjeras: pleito al que ha co
rrespondido el n ú m e r o 530 de 1981. 

M a d r i d , a 19 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Fi rmado) . 

(G . C — 7 . 3 5 2 ) 

Prov idenc ia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n del 
e x c e l e n t í s i m o s e ñ o r don Rafael F e r n á n 
dez de Bobadi l l a y M a n t i l l a de los R íos 
se ha interpuesto recurso contencioso-
adminis t ra t ivo contra fallo del T r ibuna^ 
E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o P rov inc i a l de 
M a d r i d de 31 de octubre de 1980, que re
so lv ió r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 343 de 1978. 
p romovido contra acuerdo del A y u n t a 
miento de M a d r i d , r e c a í d o en el expe
diente n ú m e r o 47.285 de 1976, incoado 
por el arbi t r io sobre incremento del va
lor de los terrenos; plei to al que ha co
rrespondido el n ú m e r o 581 de 1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado) . 

•>(G..C.—7.353) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
P o r el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 

favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo cn 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
don José Roncero Cala tayud se ha inter
puesto recurso contencioso-administrat ivo 
cont ra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o A d 
minis t ra t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d de l 7 

de enero de 1981, que reso lv ió reclama
c ión n ú m e r o 2.828 de 1979, promovida 
contra acuerdo del e x c e l e n t í s i m o Ayun^ 
tamientd de M a d r i d , por concepto de con
tr ibuciones especiales a f inca sita en Ma
d r i d , calle de M a t e o Inurr ia , n ú m e r o V: 
pleito al que ha correspondido el núme
ro 577 de 1981. p , 

M a d r i d , a 22 de junio de 1 9 8 1 . — b l 

Secretario (Firmado) . 
(G . C . -7.354) 

P rov idenc i a de 22 de junio de 1981-
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuy 
favor hubiera der ivado o derivase ae
r é e n o s del acto adminis t ra t ivo impugnad 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo 
el mismo, que por l a r e p r e s e n t a c i ó n 0 

don Lu i s A b e l l a V e r a se ha interpuesto 
recurso contencioso - adminis t ra t ivo con
tra fallo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i 
nis t ra t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d de 29 a 
abr i l de 1980, que r e so lv ió reclaman^ 
n ú m e r o 9.276 de 1979, promovida contr 
l i q u i d a c i ó n de la C o n f e d e r a c i ó n Hidrogf -
fica del Tajo, por 119.411 pesetas; P l e l * 5 

al que ha correspondido el n ú m e r o 
de 1981. E I 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981. c 

Secretario (Fi rmado) . „ e . 
( G . C . - 7 . 3 5 5 ) 

P rov idenc ia de 22 de junio de l^J; 
P o r e l presente anuncio se hace sa • 

para conocimiento de las personas a cuy 
favor hubiera der ivado o derivase 
rechos del acto adminis t ra t ivo i m p u S 1 1 ' 1 ^ 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo ^ 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n ^ 
i l u s t r í s i m o Ayun tamien to de Regañes 
ha interpuesto recurso contencioso-ad» 1 

nis t ra t ivo cont ra fallo del Tr ibuna l bj-
n ó m i c o A d m i n i s t r a t i v o Prov inc ia l de W 
d r i d de 30 de junio de 1980, que res 0 

r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 3.217 de 1978, P _ 
movida por " P r o m o t o r a de Viviendas 
ma, S. A . " , contra acuerdo del A y u n

u ¡ . 
miento de Leganés , aprobator io de n i g 
d a c i ó n girada en expediente n ú m e r o *• • 
de 1977, incoado por el arbi t r io sobre 
cremento del va lor de los terrenos; P 
to al que ha correspondido el num 
583 de 1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981-' 
Secretario (Firmado) . „ e / ^ 

( G . C—7.350' 

• de I m prov idenc ia de 22 de junio ^ ^ u 

P o r el presente anuncio se hac ^ 0 

para conocimiento de las p e r s o n a ^ a s e de
favor hubiera der ivado o deriv*- jo 
rechos del acto adminis t ra t ivo i m P c t 0 en 
y de quienes tuvieran i n t e r é s dir ¿ e 

el mismo, que por la representa^ sto 
don Lu i s A b e l l a V e r a se ha ín te^F ^ 
recurso contencioso-adminis t ra t i ^¿¡ni-
t ra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o ^ ¿ c 

nis t ra t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d a- "l0tt 
agosto de 1980, que r e s o l v i ó recia a 

n ú m e r o 9.275 de 1979. promoyiaa Q . 
l i q u i d a c i ó n de la C o n f e d e r a c i ó n 
gráfica del Tajo por un importe c[ fí¿\d° 
pesetas; pleito al que ha corresp 
el n ú m e r o 579 de 1981. i 9 S l " E 

M a d r i d , a 22 de junio de 1 » 
Secretario (Firmado) . _ - -157) 

(G . C — 

198I -
Prov idenc ia de 22 de junio de 
P o r el presente anuncio se hac ^ ^ 0 

para conocimiento de las P e r s o n a ^ a S e de
favor hubiera der ivado o u \ . n a d ° 
rechos del acto adminis t ra t ivo ' m p

c £ f t 0 en 
y de quienes tuvieran i n t e r é s a i T

 ] ó n de 
el mismo, que por la represen! ^ ¡ n -
d o ñ a Elena H e r n á n d e z M i h a n s % n i s t r a -
terpuesto recurso contencioso-ac' ó r r i l c O 
t ivo con t ra fallo del T r ibuna l be' ¿ ¿c 
A d m i n i s t r a t i v o P r o v i n c i a l de w» T £ C \ r 

30 de mayo de 1980, tjue r e s o l v í ge
m a c i ó n n ú m e r o 3.236 de J * / ^ n t o d e 

vida contra decreto del Ayuntarn ^ r 0 . 
M a d r i d de 1 de abri l de 1 9 7 » . , 0 6 / -
bó l i q u i d a c i ó n n ú m e r o P V . 2461» a C t i c a ' 
por impor te de 279.541 pesetas, P 
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a r b i t ° r 6 1 A y u n t a m i e n t o de M a d r i d por 
c o ' p

n o s o b r e Plusval ía ; pleito al que ha 
M o ! F ° J

l d l d o e l n ú m e r o 589 de 1981. 
Serr 3 ' a 2 2 d e ^ n i o de 1981.—El 
secretario (Firmado). 

(G. C—7.358) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
p o r el presente anuncio se hace saber, 

Para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
v de quienes tuvieran in t e r é s directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
d ° n Santiago Calvo M a r t í n e z se ha i n 
terpuesto recurso contencioso-administra
tivo contra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o 
administrativo Prov inc ia l de M a d r i d de 
3 1 de marzo de 1980, que reso lv ió recla
mación n ú m e r o 8.226 de 1977, p romovi 
da contra acta modelo A-Cl -099934 , de 
1 5 de septiembre de 1977, registrada al 
numero 1.830 de 1977, de in specc ión y l i 
quidación de, 266.754 pesetas, derivada 
d e la misma; pleito al que ha correspon
d o el n ú m e r o 565 de 1981. 

Madrid, a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado). 

, G . C—7.359) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

Para conocimiento de las personas a cuyo 
tavor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
f ,L . m i s m ° . que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 

Warner Española , S. A . " se ha interpues 
o recurso contencioso-administrativo con 
r a í a l l o del Tr ibuna l E c o n ó m i c o A d m i 

J 'strativo Prov inc ia l de M a d r i d de 30 de 
^ciembre de 1980, dictado en reclama
ron n ú m e r o 2.416 de 1980, contra l i q u i 
dación por tasas de doblaje de pel ículas 
extranjeras; pleito* al que ha correspon 
Q l d ° el n ú m e r o 534 de 1981. 

Madrid, a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 
secretario (Firmado). 

(G. C—7.360) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber. 

Para conocimiento de las personas a cuyo 
'avor hubiera derivado o derivase de
rechos del apto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s directo en 
£Lmismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 

w a m e r Española , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo contra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o 
^arninistrativo Prov inc ia l de M a d r i d de 

' de diciembre de 1961, dictado en re
d a m a c i ó n n ú m e r o 2.065 de 1980. contra 
•quidación ñor tasas de doblaje de pel ícu-
a s extranjeras; pleito al que ha corres

pondido el n ú m e r o 544 de 1981. 
Madrid, a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 

Secretario (Firmado). 

(G. C—7.361) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
p o r el presente anuncio se hace saber. 

p a r a conocimiento de las personas a cuyo 
r

 v ° r hubiera derivado -o derivase de-
chos del acto administrat ivo impugnado 

Q e quienes tuvieran in t e r é s directo en 
' . w

m i s m O - que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"'arner Española , S. A . " se ha inter-
esto recurso contencioso-administrati-

contra ; fallo del Tr ibuna l E c o n ó -
, l c o Adminis t ra t ivo P rov inc i a l de M a 

tad d e 3 0 d e diciembre de 1-980, dic-
l9xn C n r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.856 de 
^ 8 0 - contra l i qu idac ión por tasas de do-
q . a ' e , d e pel ículas extranjeras; plei to al 
ÍXJi correspondido el n ú m e r o 550 de 

s Madrid, a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 
ecretario (Firmado). 

(G . C — 7 . 3 6 2 ) 

providencia de 22 de jun io de 1981. 
F ° r el presente anuncio se hace saber, 

r r a conocimiento de las personas a cuyo 
r e V ° / h u b i e r a derivado o derivase de-

cnos del acto administrat ivo impugnado 
e l

ü e quienes tuvieran in t e rés directo en 
•tomismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
^arner Españo la , S. A . " se ha inter-

v esto recurso contencioso-administrati-
° contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó -

,'.co Adminis t ra t ivo P rov inc i a l de M a -
r ' d de 30 de diciembre de 1980. dic-

d ( l 0 en r ec lamac ión n ú m e r o 2.060 de 

1980, contra l i qu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 548 de 
1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.363) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warner Españo la , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó 
mico Admin i s t ra t ivo Prov inc ia l de M a 
d r id de 30 de diciembre de 1980. dic
tado en r ec l amac ión n ú m e r o 2.861 de 
1980, contra l i qu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 536 de 
1981. 

Madr id , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.364) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el . mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Warner Española , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrat i
vo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó 
mico Adminis t ra t ivo Prov inc ia l de M a 
d r i d de 30 de diciembre de 1980, d ic 
tado en r ec l amac ión n ú m e r o 2.859 de 
1980, contra l iqu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 536 de 
1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.356) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen t ac ión de 
"Warner Española , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó 
mico Adminis t ra t ivo Provinc ia l de M a 
dr id de 30 de diciembre de 1980. dic
tado en r ec l amac ión n ú m e r o 2.063 de 
1980, contra l iqu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; plieto al 
que ha correspondido el n ú m e r o 546 de 
1981. . 

Madr id , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.366) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in te rés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen tac ión de 
"Warner Española , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati
vo contra fallo del Tr ibunal E c o n ó 
mico Admin is t ra t ivo Provincia l de M a 
dr id de 30 de diciembre de 1980, dic
tado en rec lamac ión n ú m e r o 2.067 de 
1980, contra l iqu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 542 de 

981. 
M a d r i d , a 22 de junio de 1981.—El 

Secretario (Firmado). 
(G. C—7.367) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in terés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen t ac ión de 

Warner Española , S. A . " se ha inter
puesto recurso contencioso-administrati-

i contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó -
co Adminis t ra t ivo Provinc ia l de M a -
d de 30 de diciembre de 1980, dic

tado en rec lamac ión n ú m e r o 2.858 de 
1980, contra l iqu idac ión por tasas de do
blaje de pel ículas extranjeras; pleito al 
que ha correspondido el n ú m e r o 540 de 
1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.368) 

Providencia de 19 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in te rés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen tac ión de 
"Incine, S. A . " se ha interpuesto recurso 
contencioso - administrat ivo contra fallo 
del Tr ibuna l E c o n ó m i c o Adminis t ra t ivo 
Provinc ia l de M a d r i d de 17 de enero de 
1981, dictado en r ec l amac ión n ú m e r o 
9.948 de 1979, contra l iqu idac ión por ta
sas de doblaje de pel ículas extranjeras; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e 
ro 526 de 1981. 

M a d r i d , a 19 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.369) 

Providencia de 19 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen t ac ión de 
"Incine, S. A . " se ha interpuesto recurso 
contencioso - administrat ivo contra fallo 
del Tr ibunal E c o n ó m i c o Admin is t ra t ivo 
Provinc ia l de M a d r i d de 17 de enero de 
1981, dictado en rec lamac ión n ú m e r o 
9.951 de 1979, contra l iqu idac ión por ta
sas de doblaje de pel ículas extranjeras; 
pleito al que ha correspondido el n ú m e 
ro 528 de 1981. 

M a d r i d , a 19 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.370) 

Providencia de 19 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 

, el mismo, que por la r ep re sen t ac ión de 
j "Warner Española , S. A . " se ha inter-
i puesto recurso contencioso-administrati

vo contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó m i c o 
Adminis t ra t ivo Prov inc ia l de M a d r i d de 
28 de noviembre de 1980, dictado en re
c lamac ión n ú m e r o 1.154 de 1980. contra 
l iqu idac ión par tasas de doblaje de pe
lículas extranjeras; pleito al que ha co
rrespondido el n ú m e r o 532 de 1981. 

M a d r i d , a 19 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.371) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in te rés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen t ac ión del 
i lus t r í s imo Ayuntamiento de Leganés se 
ha interpuesto recurso contencioso-admi
nistrativo contra reso luc ión del Tr ibunal 
E c o n ó m i c o Admin is t ra t ivo Provinc ia l de 
M a d r i d de 30 de junio de 1980, que esti
m ó r ec l amac ión n ú m e r o 3.211 de 1978. 
promovida por "Promotora de Viviendas 
Gama, S. A . " , contra acuerdo del A y u n 
tamiento de Leganés, aprobatorio de l i 
qu idac ión girada en el expediente n ú m e 
ro 2.102 de 1977, incoado por el arbi
tr io sobre incremento del valor de los 
terrenos; pleito al que ha correspondido 
el n ú m e r o 585 de 1981. 

Madr id , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C . - 7 . 3 7 2 ) 

Providencia de 22 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in terés directo en 
el mismo, que por la r ep re sen t ac ión del 
i lus t r í s imo Ayuntamiento de Leganés (Ma
drid), se ha interpuesto recurso conten
cioso-administrat ivo contra fallo del T r i 

bunal E c o n ó m i c o Admin i s t r a t i vo P r o v i n 
cia l de M a d r i d de 30 de junio de 1980, 
que e s t imó r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 3.216 de 
1978, promovida por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
la "Sociedad Promotora de Viviendas G a 
ma, S. A . " , contra l iqu idac ión girada por 
el Ayuntamiento de Leganés , en expe
diente n ú m e r o 2.117 de 1977, incoado por 
el arbi tr io sobre incremento del valor de 
los terrenos; pleito al que ha correspon
dido el n ú m e r o 587 de 1981.-

M a d r i d , a 22 de junio dé 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C.—7.373) 

Providencia de 22 de junio die 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrativo, impugnado 
y de quienes tuvieran interés^ directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Glasur i t , S. A . " se ha interpuesto re
curso contencioso - administrat ivo contra 
fallo del Tr ibunal E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a 
t ivo Prov inc ia l de M a d r i d de 31 de jul io 
de 1980, que resolvió r e c l a m a c i ó n n ú m e 
ro 8.572 de 1978, promovida contra l i qu i 
dac ión n ú m e r o 10.119 de 1978, del i m 
puesto de solares por un importe de pe
setas 1.967.384, practicada pqr el A y u n 
tamiento de M a d r i d ; pleito al que ha co
rrespondido el n ú m e r o 571 de 1981. 

M a d r i d , a 22 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.374) 

Providencia de 25 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
d o ñ a A m e l i a F e r n á n d e z de la P e ñ a se 
ha interpuesto recurso contencioso-admi
nistrativo contra fallo del Tr ibuna l Eco
n ó m i c o Adminis t ra t ivo Provinc ia l de M a 
dr id de 29 de noviembre d é ; 1980. que 
reso lv ió r ec l amac ión n ú m e r o 8.498 de 
1980; pleito al que ha correspondido el 
n ú m e r o 613 de 1981. 

M a d r i d , a 25 de junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado), 

(G. C—7.455) 

Providencia de 25 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se ,hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s ' directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
don José Garc ía Gonzá l ez se ha interpues
to recurso contencioso-administrativo con
tra fallo del Tr ibunal E c o n ó m i c o A d m i - 1 

nistrat ivo Provinc ia l de M a d r i d de 29 de 
noviembre de 1980, que resolvió recla
mac ión n ú m e r o 8.485 de 1980; plei to al 
que ha correspondido el n ú m e r o 611 de 
1981. 

M a d r i d , a 25 de junio dé ' 1 9 8 1 . — E l 
Secretario (Firmado). 

(G. C—7.456) 

Providencia de 25 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo, impugnado , 
y de quienes tuvieran in t e rés directo en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
don Isidoro Monte ro Fischer se ha inter- # 

puesto recurso contencioso-administrativo 
contra fallo del Tr ibuna l E c o n ó m i c o A d 
ministrat ivo Prov inc ia l de M a d r i d , que 
resolvió r ec lamac ión n ú m e r o 328 de 1979, 
promovida contra re so luc ión reca ída en el 
expediente de contribuciones especiales 
n ú m e r o 199-1990-2-75, de las fincas s i 
tas en la calle de San C ip r i ano ; plei to al 
que ha correspondido el n ú m e r o 609 de 
1981. 

M a d r i d , a 25 Me junio de 1981.—El 
Secretario (Firmado). 0 

(G. Q—7.457) 

Providencia de 25 de juni'ó de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyo 
favor hubiera derivado o derivase de
rechos del acto administrat ivo impugnado 
y de quienes tuvieran in te rés d i rec to en 

el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
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don Enr ique G i l S á n c h e z se ha interpues
to recurso contencioso - adminis t ra t ivo 
contra fallo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d 
minis t ra t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d de 30 
de mayo de 1980, que r e so lv ió reclama
c ión n ú m e r o 4.385 de 1980, p romovida 
contra l i qu idac ión practicada por trans
misiones patr imoniales; plei to al que ha 
correspondido el n ú m e r o 601 de 1981. 

M a d r i d , a 25 de junio de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado) . 

( G . C — 7 . 4 5 8 ) 

Prov idenc ia de 25 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conoc imien to de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos de l acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s d i rec to en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
don Césa r Cor t Bo t i se ha interpuesto re
curso contencioso-adminis t ra t ivo contra 
fallo del T r i b u n a l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a 
t ivo P r o v i n c i a l de M a d r i d , que reso lv ió 
r e c l a m a c i ó n n ú m e r o 2.817 de 1977, pro
movida contra l i q u i d a c i ó n girada por el 
Ayun tamien to de M a d r i d , p o r arbi t r io so
bre solares s in edificar, correspondiente 
a finca sita en el p o l í g o n o de las Merce
des, entre las calles Diagonal , A n c h a y 
Cerve ra ; plei to al que ha correspondido 
el n ú m e r o 607 de 1981. 

M a d r i d , a 25 de jun io de 1 9 8 1 — E l 
Secretario (Firmado) . 

(G . C — 7 . 4 5 9 ) 

Prov idenc ia de 25 de junio de 1981. 
P o r el presente anuncio se hace saber, 

para conoc imien to de las personas a cuyo 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s d i recto en 
c l mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Ferv i sa , S. A . " se ha interpuesto recur
so contencioso-a 'dministrat ivo contra fa
l lo del .T r ibuna l E c o n ó m i c o A d m i n i s t r a t i 
vo P r o v i n c i a l de M a d r i d de 17 de enero 
de 1981, que r e so lv ió r e c l a m a c i ó n n ú m e 
r o 8.570 de 1978, p romovida contra l i q u i 
d a c i ó n pract icada por e l A y u n t a m i e n t o 
de M a d r i d por concepto de cont r ibucio
nes especiales por obras de a lumbrado 
realizadas en la calle C laud io C o e l l o ; plei
t o al que ha correspondido el n ú m e r o 
599 de 1981. 

M a d r i d , a 25 de jun io de 1981 .—El 
Secretario (Fi rmado) . 

( G . C — 7 . 4 6 0 ) 

Prov idenc ia de 23 de junio de 1981. 
Por el presente anuncio se hace saber, 

para conocimiento de las personas a cuyb 
favor hubiera der ivado o derivase de
rechos del acto adminis t ra t ivo impugnado 
y de quienes tuvieran i n t e r é s d i recto en 
el mismo, que por la r e p r e s e n t a c i ó n de 
"Empresa Cons t ruc tora , S. A . " se ha i n 
terpuesto recurso contencioso-adminis t ra
t ivo contra fallo del T r ibuna l E c o n ó m i c o 
Admin i s t r a t i vo P r o v i n c i a l de M a d r i d de 
31 de jul io de 1980. d ic tado en reclama
c ión n ú m e r o 10.752 de 1976, contra l i 
q u i d a c i ó n girada por el Ayun tamien to de 
M a d r i d ( P V . 088626/c/70), por el arbi
t r io dc p l u s v a l í a ; p le i to al que ha corres
pondido el n ú m e r o 554 de 1981. 

M a d r i d , a 23 de junio de 1981 .—El 
Secretario (Firmado) . 

( G . C — 7 . 4 6 1 ) 

P R O V I D E N C I A S JUDICIALES 

Juzgados de Primera 
Instancia 

J U Z G A D O N U M E R O 10 

EDICTO 

Don Ange l Llamas Ames toy . Magis t rado-
Juez de primera instancia n ú m e r o diez 
de los de M a d r i d . . 
Por el presente hago saber: Que cn 

este Juzgado se siguen autos de juicio 
declarat ivo de menor c u a n t í a , registrados 
con el n ú m e r o ciento noventa y siete de 
mi l novecientos ochenta y uno-D-dos, so
bre r e c l a m a c i ó n de la cant idad de dos
cientas cincuenta y siete m i l setecientas 
sesenta pesetas, a instancia de la C o 
munidad dc Propietar ios de la casa n ú m e 
ro *seis de la calle Santo Domingo de S i 
los, de M a d r i d , representada por el P ro

curador don Feder ico P in i l l a Peco, con
tra don Francisco M a n u e l S e d e ñ o V i g a -
ray y d o ñ a Elena Prades Díaz , cuyo ú l t i -
modo d o m i c i l i o fue el consignado ante
riormente y hoy en ignorado paradero, se 
ha acordado ci tar de comparecencia ante 
este Juzgado a los expresados demanda
dos, por pr imera vez, para el d ía ve in
tinueve del actual mes, a las once horas 
de su m a ñ a n a , a f in de recibir le confe
s ión en ju i c io en los expresados autos 
civi les , a f in de absorver el pliego de 
posiciones que p r e s e n t a r á la parte acto
ra en su momento , previa d e c l a r a c i ó n de 
pert inencia. 

Y para que s i rva de c i t a c i ó n a los ex
presados demandados, que se hallan en 
ignorado paradero, he acordado publ icar 
el presente edicto. 

Dado en M a d r i d , a cuatro de ju l io de 
m i l novecientos ochenta y u n o . — E l Se
cretario (Fi rmado) . — E l Magis t rado-Juez 
de pr imera instancia (Firmado) . 

( A . -34.064-T) 
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EDICTO 

Don A n g e l Llamas Ames toy , Magis t rado-
Juez de pr imera instancia n ú m e r o diez 
de M a d r i d . 
Hago saber: Que en procedimiento ju

d ic ia l sumar io que se sigue en este Juz
gado conforme al a r t í c u l o c iento treinta 
y uno de la ley Hipo teca r i a , a instancia 
del " B a n c o de P a r í s , S. A . " , representa
da por el Procurador s e ñ o r Calleja, con
tra la sociedad " C e r r o C h i c o , S. A . " , do
mici l iada en la avenida del Gene ra l í s i 
mo, n ú m e r o treinta, de M a d r i d , se ha 
acordado la venta en pr imera y púb l i ca 
subasta de los inmuebles especialmente 
hipotecados, propiedad de la demandada, 
que a c o n t i n u a c i ó n se d e s c r i b i r á n . 

Se ha s e ñ a l a d o para el remate el d í a 
v e i n t i d ó s de septiembre de m i l novecien
tos ochenta y uno, a las once horas, en 
la Sala audiencia de este Juzgado. 

Serv i rá de t ipo para la subasta la can
t idad que se d i r á para cada una de las 
fincas a c o n t i n u a c i ó n de su d e s c r i p c i ó n , 
y no" se a d m i t i r á n posturas que no cu 
bran dicho t ipo, pudiendo hacerse el re
mate a ca l idad de ceder a tercero. 

Los autos y la ce r t i f i cac ión del Regis
tro a que se refiere la regla cuarta del 
a r t í c u l o ciento treinta y uno de la ley 
Hipo tecar ia e s t á n de manifiesto en la Se
c r e t a r í a de este Juzgado. 

Se e n t e n d e r á que todo l ici tador. acep
ta como bastante la t i t u l a c i ó n , y que las 
cargas o g r a v á m e n e s anteriores y los pre
ferentes, s i . los hubiere, al c r é d i t o de la 
parte actora, c o n t i n u a r á n subsistentes, en
t e n d i é n d o s e que el rematante los acepta 
y queda subrogado en la responsabil idad 
de los mismos, sin destinarse a su ext in
c ión el precio del remate. 

Para tomar parte en la subasta los l i c i 
tadores d e b e r á n consignar, en este Juz
gado o en el establecimiento dest inado al 
efecto, el diez por ciento del t ipo de su
basta, sin cuyo requisi to no s e r á n admi
tidos a l i c i t ac ión . 

Fincas objeto de subasta 

1. Parcela A . manzana siete.- Parce
la de terreno en M a d r i d , antiguo t é r m i 
no munic ipa l de Val lecas , que ocupa una 
superficie de 2.363 metros 20 c e n t í m e 
tros, todos cuadrados. Tiene forma de 
r e c t á n g u l o regular, y l i n d a : al Nor te y 
en l ínea de 40 metros paralela al eje de 
l a calle Siete y una dis tancia de 12 me
tros, con la finca de que se segrega; al 
Este, en l ínea de 59.08 metros paralela 
al eje de la autopista de M a d r i d - V a l e n 
cia, con la finca de que se segrega;, al 
Sur y en l ínea de 40 metros paralela al 
eje de la carretera que forma el lazo que 
une la autopista en la antigua carretera 
de M a d r i d - V a l e n c i a , con la f inca de que 
se segrega, y al Oeste, en l ínea de 59,08 
metros, con la parcela B , quedando así 
cerrado el p e r í m e t r o de la parcela que 
se describe. 

Inscri ta en el Registro de la Propie
dad n ú m e r o 10 de M a d r i d , al l ib ro 790. 
'folio 223, finca n ú m e r o 66.273, inscr ip
c ión pr imera . 

Sale a subasta por el t ipo de noventa y 
dos mil lones cuatrocientas tres m i l pe
setas (92.403.000). 

2. Parcela B, manzana siete.^—Parce
la de terreno en M a d r i d , ant iguo t é r m i n o 

munic ipa l de Val lecas , que ocupa -una su
perficie de 3.249 metros 40 c e n t í m e t r o s , 
todos cuadrados. Tiene forma de r e c t á n 
gulo regular, y l i n d a : al Nor te , en lí
nea de 55 metros y paralela al eje de la 
calle Siete, a una dis tancia de 12 metros 
con la finca de que se segrega; al Este 
y en l ínea de 59,08 metros, con la parce
la A ; al Sur y en l ínea de 55 metros pa
ralela al eje de la carretera que forma 
el lazo que une la autopista con l a ant i 
gua carretera de M a d r i d - V a l e n c i a , c o n 
la finca de que se segrega; al Oeste y en 
l ínea de 59,08 metros, con la parcela C . 

Inscri ta en el mismo Registro, l i b ro 790, 
fol io 225, f inca n ú m e r o 66.275, inscr ip
c i ó n pr imera. 

Sale a subasta por el t ipo de noventa 
y dos mil lones cuatrocientas tres m i l pe
setas (92.403.000). 

1 3. Parcela C , manzana siete.—Parce
la de terreno en M a d r i d , antiguo t é r m i n o 
munic ipa l de Val lecas , que ocupa una su
perficie de 3.249 metros 40 c e n t í m e t r o s , 
todos cuadrados. Tiene forma de r e c t á n 
gulo regular, y l i n d a : al Nor t e , en l ínea 
de 55 metros y paralela al eje de la calle 
Siete, a una distancia de 12 metros, con 
la finca de que se segrega; al Oeste y 
en l ínea de 59,08 metros, c o n l a parce
la B ; al Sur y en l ínea de 55 metros pa
ralela al eje de la carretera que forma el 
lazo que une la autopista con la antigua 
carretera de Madr id -Va l enc i a , con la f in
ca de que se segrega; al Oeste y en l ínea 
de 59,08 metros, con la parcela D . 

Inscri ta en el mismo Registro, l i b ro 790, 
folio 227, finca n ú m e r o 66.277, inscr ip
c ión pr imera. 

Sale a subasta por el t ipo de noventa 
y dos mil lones cuatrocientas tres m i l pe
setas (92.403.000). 

4. Parcela D , manzana siete.-- Parce
la de terreno en M a d r i d , antiguo t é r m i 
no de Vallecas, que ocupa una superfi
cie de 3.249 metros 40 c e n t í m e t r o s , to
dos cuadrados. Tiene forma de r e c t á n 
gulo regular, y l i n d a : al Nor te , en l ínea 
de 55 metros y paralela al eje de l a calle 
Siete, a una distancia de 12 metros de 
la f inca de la que se segrega; al Este y 
en* l ínea de 58,08 metros, con la par
cela C ; al Sur y en l ínea de 55 metros 
paralela al eje de la carretera que forma 
el lazo que une l a autopista c o n l a an
tigua carretera de M a d r i d - V a l e n c i a , con 
la finca de que se segrega, y al Oeste y 
en l ínea de 59,08 metros, con l a par
cela E . 

Inscrita en el mismo Registro, l i b ro 790, 
folio 229, finca n ú m e r o 66.279, inscr ip
c ión pr imera. 

Sale a subasta por el t ipo de noventa 
y dos mil lones cuatrocientas tres m i l pe
setas (92.403.000). 

Dado en M a d r i d , a seis de ju l io de m i l 
novecientos ochenta y u n o . — E l Secre
tario ( F i r m a d o ) . — E l Magistrado-Juez de 
primera instancia (Firmado). 

r (A.—34.065-T) 
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EDICTO 

D o n Pedro G o n z á l e z Poveda, Magis t rado 
del Juzgado de i n s t r u c c i ó n n ú m e r o 17 
de los de M a d r i d . 

Hago saber: Oue en este Juzgado y 
Sec re t a r í a del que refrenda se t ramita su
mar io n ú m e r o 25/76, por los deli tos de 
hurto y estafa, cont ra A n t o n i o R o d r í 
guez A l o n s o , y en la pieza de responsa
bi l idad c i v i l , dimanante de referida cau
sa, por providencia de esta fecha he acor
dado sacar a subasta púb l i ca , en quiebra, 
por t é r m i n o de veinte d í a s y precio de su 
t a sac ión , los bienes embargados como de 
l a propiedad del condenado referido, y 
que son los s iguientes: 

U n chalet s i to en la loca l idad de A l 
dea del Fresno, calle el P l a n t í o , n ú m e 
ro 9, co lonia Los L lan i l los , de 98 metros 
cuadrados, aproximadamente, la planta 
dedicada a v iv ienda , y otra plante dest i 
nada a garaje, de unos 90 metros cua
drados, aproximadamente. L a parte dedi
cada a vivienda consta de porche de en
trada, s a l ó n - c o m e d o r , cocina, pasillos, 
tres dormi tor ios y cuarto de b a ñ o . L i n 
d a : al Nor te , con finca de don Ange l 
H e r n á n d e z ; al Sur, con finca de don 
José C r u z y don Ju l i án H e r n á n d e z L ó 
pez ; al Este, A d o l f o H e r n á n d e z y otros, 
y al Oeste, con don A n d r é s Sastre T o r i -
b io . Inscri ta en el Regis t ro de la Propie

dad de Navalcarnero , al tomo 43 del ar
ch ivo , l ib ro 2 : de A l d e a del Fresno, fin
ca n ú m e r o 41, i n s c r i p c i ó n 6 . \ Está ta
sado en 3.000.000 de pesetas. . 

Se s eña l a para el remate el d ía 10 <J 
agosto p r ó x i m o , a las diez horas, en 
Sala audiencia de 'es te Juzgado, y se P r e 

viene: Que para tomar parte en la su
basta d e b e r á n los l ici tadores consignar
en la mesa del Juzgado o establecimient 
destinado al efecto, una cantidad i g " 3 : 
por l o menos, al 10 por 100 efectivo ae 
valor de los bienes objeto de subasta. OJ 
cuyo requisi to no s e r á n admit idos; °. ü 

no se a d m i t i r á n posturas que no cubra^ 
las dos terceras partes del a v a l ú o : Qü 

p o d r á hacerse el remate en calidad de c 
der a terceros; que no existen t í tulos 0 
propiedad, ni se ha sup l ido , previarnen 
su fal ta ; que se e n t e n d e r á que todo 

la 
-aváme 

ci tador acepta como bastante la titu 
c ión , y que todas las cargas y S r a* aL¡ e 

nes anteriores y preferentes, si los n" 
re, c o n t i n u a r á n subsistentes, entenpi 
dose que el rematante los acepta y H ¿e 

da subrogado en la responsabilidad V 
los mismos, sin destinarse a su extinc 
el precio del remate. l Q q i 

Dado en M a d r i d , a 13 de julio de B » 
E l Secretario (F i rmado) .—El Magistraa 
Juez de i n s t r u c c i ó n (Firmado). . 

ÍG. C — 8 . 2 8 9 ) ( C — 1 - 1 6 J " 

Juzgados Militares 
REQUISITORIAS 

C A J A D E R E C L U T A N U M E R O 
Reemplazo 1979-7." Francisco L ° L E 0 . 

narejo M a r t í n , hijo de Eulogio y de ^ 
dora, natural de M a d r i d , nacido el -
noviembre de 1959, sujeto a expe°» , a 

por haber faltado a c o n c e n t r a c i ó n a la ( 

de Recluta n ú m e r o 113 para su d e s t l

 l i n o 
Cuerpo, c o m p a r e c e r á dentro de! t e r

R e i n a 
de treinta d í a s en el oaseo de la »*; .„ 

Juez 
Mar ía Cr i s t ina , n ú m e r o 5, ante ei ^ 
Instructor don Luis Ure ta Fe rnández . ^ 
mandante de In fan t e r í a , con destino , 
la c i tada Caja de Reclu ta , bajo a P e r \ 0 

miento de ser declarado rebelde si n 

efec túa . 
M a d r i d , a 26 de junio de l 9 8 1 ' , ^ 

Comandante-Juez Instructor, Luis 
F e r n á n d e z . 7 Í ) ) 

(G. C — 7 . 5 8 0 ) [B.—6-'7W 

Reemplazo 1980. A r m a n d o Ron ^ j c 

val , natural de Luarca , provincia de ^ 
do, nacido el 18 de agosto de l 9 /J.'¡ e nte 
domic i l i o desconocido, sujeto a expen 
por haber faltado a c o n c e n t r a c i ó n a a 

de Recluta n ú m e r o 113 para su d e s n ^ 

d i -

Cuerpo, c o m p a r e c e r á dentro del t ^ J J f l j 
de treinta d í a s en el paseo de j u ez 
Mar í a Cr i s t ina , n ú m e r o 5, ante e' ' C o . 
Instructor don Luis Ure ta Fe rnández . ^ 
mandante de In f an t e r í a , con d e s 0 " c ¡ b i -
Ia citada Caja de Recluta , bajo ape ] Q 

miento de ser declarado rebelde si 
e fec túa . gl 

M a d r i d , a 2 de jul io de l 9 8 l ' l J r e t a 
Comandante-Juez Instructor. Luis 
F e r n á n d e z . L 

(G . C . 7.748) ( B . — 6 . 9 6 1 ' 

BANCO DE LEVANTE, t A 

C A M B I O D E D O M I C I L I O S O C I A L 
--A Ae W* 

E l Consejo de A d m i n i s t r a c i ó n u

 v j S -
iriuHaH , ,>«fn.rr,;,),, enn lo P sociedad, de conformidad con lo r , 0 

to en el a r t í c u l o tercero de ios E s t , 
Sociales, ha acordado el 

II 

ro 3, al edificio Puerta de Alcalá. K j g , 
de la Independencia, n ú m e r o 6 ut c | 
dr id , cuya escritura ha sido autoriz ^ t a . 
veint icuatro de junio ú l t i m o por e

A f t ¡ g a S 
r io de esta capital , don Pelayo ' f C . 
R a m í r e z , por lo que se públ ica e^eJX\¿o 
s e n t é anuncio a efectos de 1° P r e ley 
en el a r t í c u l o ochenta y seis de iC¿r 
sobre Rég imen Ju r íd i co de las S ^ j U -
des A n ó n i m a s . — M a d r i d , diecisiete Q ^ 
l io de mi l novecientos ochenta y . - s t r a -
El Secertario del Consejo de A d m i 
c ión : José Mar í a Esjcat López . ^Q^$) 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 

P O L Í G O N O INDUSTRIAL 
C A L L E P R I M E R A , S / N . T E L E F 

A L C O B E N D A S ( M A D R I D ' 
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B O L E T I N O F I C I A L 
D E L A P R O V I N C I A D E M A D R I D 

Suplemento al número 173 correspondiente al día 23 de julio de 1981 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E 1 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

E M P R E S A « R E A L T U R , S. A » 
( H O T E L M E L I A M A D R I D ) 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o -
cctivo, suscrito c l día 30 dc m a y o por 
a Comis ión Negociadora dc d icho C o n -

OTJ» constituida cn la empresa «Rcal tur , 
J- A » «Hotel Mcl iá M a d r i d » y de con -
¡° r midad con lo dispuesto cn c l a r t ícu lo 
J * de la Ley 8/1980, del Estatuto dc los 
b a Jo, 

• • •-•'""uiu UC ¡Vi 
C S ' c s t a d e l e g a c i ó n dc T r a -

A C U E R D A 

j . L ° Inscr ib i r d i c h o C o n v e n i o cn e l 
cgisfro Especial dc C o n v e n i o s C o l e c t i -
°* de esta De legac ión . 

p ¿ ' R e m i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
b

0 r » v e n i o al Instituto dc M e d i a c i ó n , A"r-
>trajc y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 
. ó " Disponer su pub l icac ión , obl igato-

i ' y gratuita, en c l B O L E T Í N O F I C I A L de 
a 1 rovincia. 

Madrid. 29 de j u n i o de 1981 . -E l D c l e -
g . d o de Trabajo 

«mudo: Felipe A r m a n de la Vega.) 

M a / A r p Í C u l ° Ambito funcional y perso-
~E1 presente C o n v e n i o afecta y obliga 

'a empresa « R e a l t u r , S. A.»», ( H o t e l 
d , u Madrid) y a todos los trabajadores 
£ l a misma. Po r trabajadores se cnticn-
- al n o exc lu ido expresamente po r e l 

s * « u t o dc los Trabajadores. 
e ° n Partes firmantes de este C o n v e n i o , 
s n o m b r e de l a e m p r e s a « R e a l t u r , 
p (Hotel Mcl iá M a d r i d ) , D . Javier 
rv a l c s Marcel ino, en calidad de Direc tor 

rente, y e l C o m i t é de Empresa cn re-
* c ntación de los trabajad ores, 

dc i - 2 Ambito territorial - E l á m b i t o 
c i r

 a P h c a c i ó n del presente C o n v e n i o se 
K , c unscribe exclusivamente cn el H o t e l 

Madr id . 
d e

 r t ^ ° Vigencia y duración .-Con i n -
Hio n d e n c i a de que aparezca este C o n v e 
la Publicado en el B O L E T I N O F I C I A L de 

^ ° v m c i a , en t ra rá en v igo r en su tota-
^ d con efectos retroactivos el día 1 de 

a y o de 1981 y se apl icará hasta el 31 
^«ciembre de 1981. 

p r e

 r t 4U D e n u n c i a . - L a denunc ia de l 
senté C o n v e n i o , s e r á hecha con un 

^ (

a v « s o de 30 días a la fecha de venci
do " t o : mediante c l e n v í o por parte del 
'riisi d e E m P r e s a a la D i r e c c i ó n de l a . 
ztriü' ^ C ' a P r o P u c s t a de r ev i s ión . La 
4 jP resa dentro de los 15 días siguientes 
c S c r

 r e c c p c i ó n de la misma, real izará por 
>to su contrapropuesta. 

u h

 c ° m i t é de Empresa d i s p o n d r á de 
'nis *° d e u n a s e m a n a para estudiar la 

^Promiso por ambas pbrtes firmantes 

de proceder a la r e v i s i ó n del presente 
convenio una vez finalice cl p e r í o d o dc 
la vigencia. 

A r t . 5." Salario 
Supresión del porcentaje.-A partir de la 

v i g e n c i a del presente C o n v e n i o queda 
supr imido cl sistema salarial del porten 
taje previsto en la vigente Ordenanza pa
ra la Industria dc Hos te le r ía , establecién 
dose los siguientes conceptos salariales: 

a) Salario tase-Son los reflejados en 
el A n e x o 1 del presente C o n v e n i o para 
cada categoría profesional y en la cuant ía 
cn que sc especifica. 

b) Plus diferencia Convenio.—Es cl re
flejado cn el A n e x o 1 del presente C o n 
venio para cada ca t ego r í a profesional y 
cn la cuant ía cn que sc especifica. 

c) Plus de alimentacióu.-Es cl reflejado 
cn cl A n e x o 1 del presente C o n v e n i o pa
ra cada c a t e g o r í a p r o f e s i o n a l y cn la 
cuant ía cn que se especifica. 

d) Complemento a deducir en tres aitos. 
La empresa abona rá a las ca tegor ías y cn 
las cuant ías reflejadas en él A n e x o 1 un 
c o m p l e m e n t o a d e d u c i r en tres a ñ o s , 
pe rc ib iéndo lo í n t e g r o durante la vigencia 
del presente C o n v e n i o ; dos tercios de su 
cuant ía cl p r ó x i m o a ñ o 1982; y un tercio 
durante cl siguiente a ñ o 1983. 

e) Neveras.-Es cl reflejado cn el A n e 
xo 1 del presente C o n v e n i o para las ca 
t e g o r í a s de C a m a r e r a s y Va le t s cn la 
cuant ía que sc especifica. 

f) Conceptos extrasalariales 
1. Plus de Formación Profesional . - E s cl 

ref le jado en el A n e x o 1 del presente 
Conven io para cada categoría profesional 
y s i endo su c u a n t í a de 3 .100 pesetas 
mensuales (no cotizables). 

2. Plus de transporte.-Es c l reflejado 
en el A n e x o 1 del presente C o n v e n i o pa
ra cada ca tegor ía profesional y siendo su 
cuan t í a de 4.500 pesetas mensuales (no 
cotizables). 

g) Sueldo total.-Sc entiende por Suel
do To ta l a los efectos previstos en el ar
ticulado del presente Conven io , a la su
ma dc los siguientes conceptos: Salario 
Base, m á s Plus diferencia C o n v e n i o , m á s 
Plus de A l i m e n t a c i ó n , m á s C o m p l e m e n 
to a deducir en tres años , m á s Plus N e 
veras, m á s Plus de F o r m a c i ó n Profesio
nal, m á s Plus de Transporte. 

E l Sueldo To ta l será considerado como 
fijo de carácter mensual, siendo abonado 
en cualquier caso c o n ; la e x c e p c i ó n pre
vista en el a r t ícu lo 18 del presente C o n 
venio. 

A r t . 6." Gratificaciones extraordinarias.-
Las gratificaciones extraordinarias dc J u 
nio y N a v i d a d se a b o n a r á n de acuerdo 
con el salario base del presente C o n v e n i o 
para cada ca t ego r í a m á s a n t i g ü e d a d . La 
cantidad resultante se i nc r emen ta r á con la 
cifra de 3.900 pesetas para todas las cate
gor ías cn cada una dc dichas gratificacio
nes. 

Se ha rán efectivas los días 20 de j un io 
y 20 de diciembre. 

A r t . 7." Servicio Militar.-Todos los 
trabajadores que se incorporen al Se rv i 
cio M i l i t a r , perc ibi rán las pagas dc Junio 
y N a v i d a d cn su integridad, siempre y 
cuando lleven un a ñ o de a n t i g ü e d a d cn 
la empresa, cn el momento de su incor
porac ión . 

Aque l lo s trabajadores que al i nco rpo
rarse al Servic io M i l i t a r llevasen menos 

de un a ñ o , las perc ib i rán en el momento 
cn que sc produzca la r e incorporac ión a 
su puesto dc trabajo. 

Ar t . 8." Trabajadores de turno partido.-
Los trabajadores que realicen turno parti 
do, pe rc ib i r án un plus de 2.700 pesetas 
mensuales. 

Sc tratará dc erradicar los turnos parti 
dos existentes en la m a y o r p r o p o r c i ó n 
posible. | 

A r t . 9." Plus de idiomas.-La empresa 
concede cl menc ionado plus a aquellos 
trabajadores que v e n í a n p e r c i b i é n d o l o , 
tras haber acredi tado el c o n o c i m i e n t o . 
Quedando fijado cl plus cn las siguientes 
cuant ías : 

F T S 

Francés o Inglés hablado l.(KK) 

Francés o Ingles hablado 

y escrito 1.600 

Francés c Inglés hablado 1.900 

Francés c Inglés hablado 
y escrito 2.400 

Este plus lo p e r c i b i r á n , los siguientes 
departamentos: Recepc ión , Conser jer ía y 
Caja . Para los departamentos de Pisos, 
Restaurante y Te lé fonos , sc valorará ú n i 
camente el hablado. 

Ar t . 10. Plus de asistencia a Neveras.-
E l Plus de Asistencia a Neveras, queda 
fijado en 2.275 pesetas, por persona, te
niendo derecho a su p e r c e p c i ó n las ca
mareras de pisos, así como los valets. 

A r t . 11. Antigüedad.-E\ complemento 
dc A n t i g ü e d a d regulado en el ar t ículo 69 
dc la Ordenanza sc establece: 

T I E M P O % 

A los 3 años 3 

A los 6 años 8 

A los 9 años 17 

A los 14 años 25 

A los 19 años 38 

A los 24 años 45 

A los 30 años 50 

Este complemento se calculará y paga
rá de acuerdo con cl salario base estable
cido cn este convenio. Se incluirá cn n ó 
mina la a n t i g ü e d a d de ot ros estableci
mientos dc la cadena y actualmente reco
nocidos por esta empresa. 

A r t . 12. Jomada de trabajo.-La jornada 
laboral t e n d r á una d u r a c i ó n m á x i m a dc 
42 horas semanales: 

a) Qescanso-E\ descanso semanal será 
dc dos días ininterrumpidos. 

b) Turnos de trabajo.- N o se mod i f i 
carán los turnos de trabajo y libranza dc 
los trabajadores, salvo en casos excepcio
nales, que debe rán ser apreciados por el 
C o m i t é dc Empresa, que d e b e r á dar su 
c o n f o r m i d a d , sa lvo a u t o r i z a c i ó n de la 
Delegac ión dc Trabajo. 

A r t . 13. Comidas 
a) L a a l i m e n t a c i ó n se v a l o r a r á en 

1.540 pesetas mensuales. T o d o cl perso
nal tiene o p c i ó n a darse de baja en la 
a l i m e n t a c i ó n con un preaviso de 5 días 
antes de finalizar el mes, en c u y o caso 

no sc le descon ta rá , igual que en p e r í o 
dos de vacaciones y fiestas abonables. 

b) D e la C o c i n a de Personal , sa ldrá 
un ú n i c o m e n ú para todo el personal, no 
pudiendo ser elaborado otro t ipo de me
n ú en las horas comprendidas entre las 
10.00 a 14.00 y las 16.30 a 20.00 horas. 

c) Sc confecc iona rán unos m e n ú s es
peciales para todos aquellos trabajadores 
que tengan que estar sometidos a un r é 
g imen a l iment ic io , por p r e s c r i p c i ó n fa
cultativa. 

d) Los r e g í m e n e s se s o m e t e r á n a' una 
a c t u a l i z a c i ó n de just if icantes m é d i c o s a 
partir dc un mes dc la firma del presente 
C o n v e n i o C o l e c t i v o . L o s trabajadores 
que no aporten d icho justificante no se 
les d a r á o t r o m e n ú que no sea el del 
resto del personal del hotel. 

A r t . 14. Trabajadores de distinta catego
ría 

a) Trabajo de ¿alegoría superior 
1. E l trabajador que realice funciones 

de c a t e g o r í a super ior a las que corres
ponden a la ca tegor ía profesional que tu
viera reconocida , por un p e r í o d o supe
rior a seis meses durante un año u ocho 
durante dos años , puede reclamar ante la 
d i r e c c i ó n dc la empresa la c las i f icac ión 
profesional adecuada. 

2. Con t ra la negativa de la empresa y 
previo informe del c o m i t é , o en su caso, 
de los delegados dc personal, puede re
clamar ante la j u r i sd i cc ión competente. 

3. C u a n d o se d e s e m p e ñ e n funciones 
de ca tegor ía superior pero no proceda le
gal o convenc iona lmcnte al ascenso, el 
trabajador t e n d r á derecho a la diferencia 
retr ibutiva entre la ca tegor ía asignada y 
la función que efectivamente realice. 

b) Trabajo de categoría inferior.-La e m 
presa p o d r á destinar al trabajador a reali
zar trabajos dc ca tegor ía inferior a la que 
tenga reconocida, cn los casos precisos y 
siempre que no exceda de veinte días al 
a ñ o ni suponga menoscabo dc la d i g n i 
dad dc la persona. 

La empresa no p o d r á destinar al t ra-
bajdor a realizar trabajos de ca tegor ía i n 
ferior en los p e r í o d o s de vacaciones y 
enfermedades. 

Dichos trabajos sc realizarán dentro de 
su departamento. 

A r t . 15. l / í ioiHfes . -Las altas y bajas 
que se p roduzcan en la empresa s e r á n 
puestas en conoc imien to del C o m i t é de 
Empresa por parte dc la Di recc ión en el 
momento en que se produzcan. Se hará 
constar la ca tegor ía , y en los casos dc a l 
ta, el tipo dc contrato y d u r a c i ó n . 

E n el acto de formal izac ión o rescisión 
del contrato el trabajador t endrá derecho 
a ser asesorado por un miembro del C o 
m i t é de Empresa. 

A r t . 16. Fiestas abonables y no recupe
rables. - L o s días festivos abonables y no 
recuperables dc cada a ñ o natural, siempre 
que el productor los trabaje, y de c o m ú n 
acuerdo con la empresa, p o d r á n compen
sarse de una de estas formas: 

a) A b o n a r l o s con c l 50 por 100 de 
recargo, juntamente con la mensualidad 
(verbigracia: 100 será a 250). 

b) Acumular los a las vacaciones anua
les o disfrutarlos c o m o descanso con t i 
nuado cn p e r í o d o distinto. E n este caso 
se s u m a r á n a los m i s m o s los d í a s dc 
descanso inc lu idos cn este p e r í o d o . E n 
caso de que el descanso semanal del tra-
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bajador coincidiera con una fiesta abona
ble y no recuperable, la fiesta se c o m p u 
tará como tal. 

Mientras la durac ión de la jornada sea 
de 42 horas se establece lo siguiente: 

1. L a empresa t o m a r á las medidas 
oportunas para que todos los trabajado
res puedan d is f ru tar sus vacaciones y 
d í a s de descanso in in t e r rumpidamen te , 
recurr iendo, caso de ser necesario, a la 
c o n t r a t a c i ó n de pe r sona l e v e n t u a l de 
acuerdo con la normativa cn vigor . 

2. Med ian t e c l a lud ido descanso de 
dos días consecutivos, se irán recuperan
do los días abonables, quedando al final 
del a ñ o 1981 dos días por recuperar, los 
cuales se d is f ru ta rán consecutivamente a 
uno de los descansos correspondientes al 
mes de diciembre dc 1981. 

A r t . 17. Vacaciones.-El p e r í o d o de va
caciones anual re t r ibuido, no sustituiblc 
por c o m p e n s a c i ó n e c o n ó m i c a , cn n i n g ú n 
caso s e r á i n f e r i o r a 30 d í a s naturales 
ininterrumpidos deberá disfrutarse den
tro del a ñ o natural. Los trabajadores que 
llevasen manos dc un a ñ o al servicio de 
la empresa d is f ru tarán dc un m í n i m o de 
días de vacaciones proporcional a su an
t igüedad cn la empresa. 

Las vacaciones de verano se ha rán por 
sistema de r o t a c i ó n . E s t o no i m p e d i r á 
los posibles cambios cn los , pe r í odos que 
cor respondiesen jentre los trabajadores, 
con la conformidad a los mismos del Je
fe de Departamento a que correspondan 
d i chos trabajadores. Se r e s p e t a r á n los 
acuerdos que existen en los distintos de
partamentos. 

Las vacaciones anuales quedan norma
lizadas a los meses de j u l i o y agosto bá 
sicamente, p u d i é n d o s e ampliar a los me
ses de jun io y septiembre en casos 4 es
tudiar . E l ca lendar io dc vacac i í^nes se 
fijará cn cl p r imer mes del a ñ o , elabo
rándose dc mutuo acuerdo entre la direc
ción de la empresa y el C o m i t é de E m 
presa; cn caso de desacuerdo se estará a 
lo que disponga la j u r i s d i c c i ó n compe
tente. 

A r t . 1S. Incapacidad Laboral l'tansito-
r i d . - E n los p e r í o d o s dc baja por enfer
medad o accidente de d u r a c i ó n superior 
a 20 d ías , el trabajador perc ib i rá cl 100 
por 100 dc l sueldo to ta l , abonando la 
empresa los complementos necesarios pa
ra hacer efectiva dicha pe rcepc ión desde 
el primer día dc incapacidad, o sea, des
de c l cuarto día dc la baja en caso dc 
enfermedad, y desde cl primer día cn los 
casos dc accidente-

C u a n d o cl p e r í o d o de baja sea de 20 
d í a s o in fe r io r , el trabajador p e r c i b i r á 
t amb ién el 100 por 100 del sueldo total, 
siempre que su índ ice dc absentimiento 
(entendido éste c ó m o enfermedad que no 
precisa hospi ta l ización y faltas sin jus t i f i 
car) no supere el 6 por 100 anual, perci
b i endo ú n i c a m e n t e c l 85 po r 100 del 
sueldo total, cuando el índice de absen
tismo sea superior al indicado. 

A efectos de este a r t í cu lo , se considera 
ú n i c a m e n t e c o m o í n d i c e de absentismo 
superior al 6 por 100, la existencia dc 16 
taitas al a ñ o , computadas estas desde cl 
día primero de enero. 

Sólo en este aspecto queda modificado 
el a r t í c u l o 43 dc la Ordenanza Labora l 
de H o s t e l e r í a , quedando, por lo tanto, 
subsistentes las condiciones de conces ión 
de este complemento, establecida cn los 
dos p r imeros p á r r a f o s así c o m o c l no 
devengo del mismo en los casos previs 
tos en el ú l t i m o párrafo del a r t ícu lo cita
do. 

La persona que falte al trabajo sin jus 
tificar le sará descontado el importe co
r r e s p o n d i e n t e al n ú m e r o de d í a s que 
haya estado ausente, sin perjuicio de la 
penal ización que se le pudiera aplicar, de 
acuerdo a lo legislado. 

A r t . 19. Trabajadores son hijos tneno 
re±-Los trabajadores dc H o s t e l e r í a que 
t engan a' su c i u d a d o la e d u c a c i ó n de 
hijos de edad inferior a cuatro años , se 
beneficiarán de las siguientes condiciones 
de trabajo: 

a) L i b r a n z a en s á b a d o y d o m i n g o 
acomodada a las 42 horas. 

b) T u r n o adaptado al horar io de la 
guarder ía , previa jus t i f icación del mismo 

c) N o t r a b a j a r á n los d í a s f es t ivos 
abonables. 

Los mi smos beneficios se e n t e n d e r á n 
referidos al trabajador va rón que tenga a 
t í tu lo exclusivo el cuidado de los hijos. 

A r t . 20. Gra t i f i c ac ión por ma t r imo
n i o . - T o d o ' cl personal con tres años de 
a n t i g ü e d a d en la empresa t e n d r á n dere
cho al p remio de nupcial idad y siempre 
que c o n t i n ú e en la m i s m a seis meses 
de spués de haber c o n t r a í d o mat r imonio , 
se le gratificará por una sola vez •'con la 
cantidad dc 30.(XK) pesetas, con la condi
c ión de que si se despide el p roduc tor 
antes dc los seis meses referidos, no ten
drá derecho a dicha grat i f icación y se le 
d e s c o n t a r á dc la l i q u i d a c i ó n que en su 
día proceda. 

A r t . 21. Nocturnidad.-Se establece co
mo jornada nocturna las horas compren
didas entre las 24 y las 8 horas. Se abo
nará un 25 por 100 sobre el sueldo total 
menos el plus transporte y el plus c o m i 
da. T o d o aquel que realice dos horas o 
m á s dentro de esta jornada pe rc ib i r á el 
m i s m o incremento de forma p roporc io 
na l a las horas trabajadas. L a persona 
que habitualmentc viene haciendo la j o r 
nada en los supuestos arriba indicados, 
se le a b o n a r á el mes completo y el pe
r í odo dc vacaciones. 

A r t . 22. Se creara un comité para el 
control, vigilancia y propuestas de la elabora
ción de ¡as comidas. 

a) Composición.-Se c o m p o n d r á de la 
siguiente manera: 

D o s m i e m b r o s n o m b r a d o s entre los 
trabajadores del H o t e l y la. persona en
cargada de comprar los g é n e r o s y la que 
se designe por parte de la Di recc ión . 

ftta c o m i s i ó n se reuni rá p e r i ó d i c a m e n 
te una vez al mes. , 

b) Funciones. 
1. Elaborar las propuestas de m a n ú s 

mensualmentc, tanto cl general como el 
de r é g i m e n . Estos se rán expuestos a la 
vista de todo cl personal del Ho te l . 

2. V ig i l a r que los a r t ícu los que c o m 
pongan la comida de personal es tén cn 
condiciones para su consumo. 

3. Examinar las quejas y sugerencias 
para mejorar en lo posible la comida del 
personal. Todas las quejas recibidas por 
parte del personal, serán examinadas por 
la C o m i s i ó n de Comidas , teniendo dere
cho a la devo luc ión del importe una vez 
estudiada la queja por la C o m i s i ó n y la 
Direcc ión . 

La cantidad que dado cl caso, corres
ponda d e v o l v e r , p a s a r á a engrosa r el 
Plus de A y u d a a la Cul tu ra . 

4. Cont ro la r que se lleven a cabo los 
m e n ú s confeccionados mensualmentc. 

5. La parte económica, se comprome
te a reforzar la br igada de la cocina de 
personal. 

A r t . 23. ^Comedores. 
1. La empresa autoriza a que los tra

bajadores francos de servicio puedan ut i 
lizar lo* comedores de la m i sma , a los 
solos efectos de descanso, esparcimiento 
y lectura. 

Para tal fin, la empresa me jo ra rá en lo 
posible , las instalaciones que solamente 
p o d r á n ser utilizadas entre las 8.00 y las 
22.00 horas. 

2. Reforma.-Durante la v igenc ia de 
este Conven io , se le p resen ta rá al C o m i 
té de Empresa un proyecto de reforma 
de los mismos. 

3. Cafetería de personal.-Quedará em
plazada en el au tose rv ic io donde viene 
funcionando, no obstante, se le do ta rá de 
géne ros , tanto de comida c o m o de bebi
da, no alcohól ica, para su venta, para la 
cual, la empresa facilitará los medios ne
cesarios para su emplazamiento y conser
vac ión . E l horario de la misma , será el 
comprendido entre las 12.30 a 16.(X) ho
ras y de 18.30 a 20. (X) horas. 

4. Librería.-E\ C o m i t é dc Empresa se 
encargará del funcionamiento de la libre
ría para el uso de t o d a el personal. 

A r t . 24. Fondo cultural y social.-La 
empresa dest inará con cargo a un fondo 
c u l t u r a l la cant idad de 45 .600 pesetas 
mensuales, las cuales, serán administradas 
por cl C o m i t é dc Empresa, el cual debe
rá presentar a la empresa los justificantes 
dc los fines a que ha sido destinada esta 
cantidad. 

A r t . 25. 'Trabajadores con hijos subnor
males. - T o d o s aquellos trabajador.es que 
tengan hijos subnormales o d isminuidos 
físicos, reconocidos por la Seguridad So
cial, perc ibi rán la cantidad dc 5.000 pese
tas mensuales por d i c h o concep to s in 
perjuicio dc las cantidades que perciban 
de otras instituciones y organismos. 

A r t . 26. Economato.-La empresa reali

zará las gestiones oportunas para afiliarse 
a un Economato Laboral , para todos los 
trabajadores. C o n el m i s m o fin la c o m i 
s ión de comidas real izará el m i s m o co
metido en co laborac ión con la empresa. 

A r t . 27. Seguro de Vida e incapacidad 
laboral.-La empresa real izará un estudio, 
c o n á n i m o dc su m a t e r i a l i z a c i ó n sobre 
las posibilidades de creación de un segu
ro de vida e incapacidad laboral para to
dos los trabajadores y cuyas dil igencias 
efectuadas da rá a conocer al C o m i t é de 
Empresa. 

A r t . 28. Subsidio de defunción.-En el 
supuesto de que se produzca el falleci
mien to de un trabajador(a) la empresa 
concederá a su viuda(o) o hijos menores 
de 18 anos o mayores impedidos si los 
hubiera, una ayuda consistente en 45.(XX) 
pesetas pagaderas dc una sola vez dentro 
de los siete d í a s s iguientes a aquel en 
que el fallecimiento tuvo lugar. 

A r t . 29. Uniformidad-La uni formidad 
exigida por la empresa, será abonada en 
su total idad por la m i sma . Se entiende 
por un i formidad todas las prendas para 
uso e x c l u s i v o dent ro dc la empresa y 
que por calidad y especiales condiciones 
sean exigidos en los diferentes puestos de 
trabajo. 

Se e s t u d i a r á la p o s i b i l i d a d dc crear 
uniformes dc verano en aquellos departa
mentos que así se estimen oportunos. 

L o s t rabajadores que hasta la fecha 
vienen aportando parte dc la u n i f o r m i 
dad, perc ib i rán un plus trimestral fijado 
en la siguiente cuant ía y para estos de
partamentos y ca tegor ías : 

A r t . 32. Seguridad e higiene <a 

a) Revisión médica.-Se realizara 
seis meses una revis ión médica al P * * * 
nal al servicio de la empresa, se — ^ 
dentro de estas revisiones vista y 

l ' T A S 

Recepc ión 1.400 

Conser jer ía 1.400 

M o z o s equipaje 800 

Caja Recepción 700 

Restaurante 1.400 

Pisos Repos ic ión 

Limpieza Repos ic ión 

Coc ina 700 

Servicios técnicos 600 

M a y o r d o m í a 6(X) 

Lencería Repos ic ión 

En el departamento de Restaurante, la 
limpieza del pan ta lón será a cargo de la 
empresa, 0 a criterio del jefe de departa
mento, y po r l o menos, una vez cada 
seis meses. 

A r t . 30. Ascensos.-Los ascensos ^se 
" e fec tua rán s iguiendo las siguientes nor

mas: . . 
a) Las vacantes que se produzcan en 

cada ca tegor ía profesional serán cubiertas 
atendiendo a criterios dc conocimiento y 
p repa rac ión para el cargo, prevaleciendo 
la an t igüedad en igualdad de condiciones. 

b) Cuando se produzca vacante en la 
c a t e g o r í a i n m e d i a t a m e n t e s u p e r i o r se 
p o n d r á en conocimiento de la representa
c i ó n legal de los trabajadores, c o n s t i 
t u y é n d o s e una c o m i s i ó n paritaria forma
da por dos representantes de los trabaja
dores y por dos personas designadas por 
la empresa,, la cual d e t e r m i n a r á si entre 
el personal de ca tegor ía inferior existe a l 
g ú n trabajador que reúna las condiciones 
necesarias para cubr i r la vacante, aten
diendo a criterios de an t igüedad , conoci
mientos y p repa rac ión para el cargo. 

c) Los Jefes y Sub-Jefes, son de libre 
des ignac ión por parte de la empresa, no 
obstante, caso de producirse alguna va
cante, t end rán prior idad para ocuparla el 
personal de la misma, si reúne las condi
ciones que se exijan. > 

A r t . 31. Objetos perdidos.-E\ personal 
que entregase a la Di recc ión o a su i n 
mediato superior los objetos extraviados 
que en el e j e r c i c i o de Sus f u n c i o n e s 
hayan llegado a su poder, tendrá derecho 
a que se le extienda un recibo que acre
dite ' la mencionada entrega. Transcurrido 
un a ñ o sin que se produzca la reclama
ción dcl objeto, éste pasará a poder dc la 
persona que lo e n c o n t r ó . Caso de que el 
objeto sea devue l to ' a l propietario, se le 
comun ica rá a la persona que lo e n c o n t r ó 
en la fecha que se produzca la devo lu 
ción, y al departamento de personal para 
su ano tac ión en el expediente. 

meluiran 
oído-
siten 

T o d a s aquellas personas que nece 
aná l i s i s especiales de sangre y orina K 
incluirán en estas revisiones. 

T o d o el personal obligatoriamente se 
ha rá una r e v i s i ó n al menos una vez a 
año . 

T o d o s los trabajadores d i s p o n d r á n de 
una copia dc su cartilla sanitaria, anotán
dose en la misma todo su historial de la 

ta

cares-Dicha r e fo rma se l l evará a cabo 

revisiones efectuadas, etc. 
b) Reforma de servicios higiénicos Yf} 

res.-Dicha r e fo rma se 
junto con la dc comedores. ^ r -¿ a ¿ 

A r t . 33. Indemnización por incapaz 
permanente parcial, total, absoluta y Hra,t £ 
val¡dez.-t\\ cesar un trabajador en la « J J 
presa por incapacidad permanente pare* * 
to ta l , absoluta y gran inva l idez , se 
concederá una i n d e m n i z a c i ó n mínima 
100.000 pesetas o una i n d e m n i z a d ^ 
proporcional a los años , dc servicio en ^ 
misma, p u d i é n d o s e acoger el trabajado ^ 
la m á s beneficiosa, consistente esta 0 
m a e n : dos 

a) M á s dc cinco a"nos de servicio. 
meses de salario s/sueldo total. 

b) M á s dc diez años de servicio: í 
tro meses de salario s/sueldo total. , . 

c) M á s de qu ince a ñ o s dc serví 
seis meses dc salario s/sueldo total. , 

d) Cada cinco a ñ o s m á s 
dad en la empresa, que excedan »C ^ 
quince a ñ o s , se i n c r e m e n t a r á el P r c 

en dos mensualidades m á s . j a s 
Las mensual idades e s t a r á n n l t c f 

por el sueldo total m á s la antigüedad-
A r t . 34. Jubilación.-A\ cesar U? ^ 

bajador en la empresa por jub i lad© ^ 
le concederá un premio dc c o n s t a n ^ g 
p r o p o r c i ó n a los a ñ o s dc servicio e^ 
misma, de acuerdo con la siguiente , 
, a : . . do* 

a) M á s dc cinco años dc servicio-
meses dc salario s/sueldo total. c ü i -

b) M á s dc diez años de servicio: 
tro meses de salario s/sueldo total ^ . - ^ 

c) M á s de q u i n t e a ñ o s de ser 
seis meses dc salario s/sueldo total- ^ c,i 

d) Cada cinco años dc antigüe* ^c 
la empresa, que excedan de los í j ( V , 
a ñ o s , se i n c r e m e n t a r á el premio 
mensualidades m á s . rti&* 

Las mensual idades e s t a r á n }***er 
por el sueldo total m á s la 2nt*&ü uM I 

A r t . 35. Descuento en viajes * ¡ i i p r i -
estancias en hoteles de la cadena. 

- L a c 0 , r 

III l . . - j tW 
sa hará las gestiones oportunas P ^ try 
seguir un posible descuento P*ri

c$tiflC& 
bajadores en Viajes Meliá y < 
en hoteles de la cadena A r t . 36. Horas extras y ser V ^ j t 

traordinarios.-Dada la difícil s , u . ' t r 0 pa»* 
empleo por la que atraviesa nU* 
ambas partes acuerdan reducir .J^S, 
la realización de horas extr*o'cinv ^ 
obstante, cn el caso de r e a l , z

 u „ r e c ' r ' 
extraordinarias se a b o n a r á n con , . ^ r l i . 
go dcl 100-por KM) sobre la hor*(ottttf¿ %\ 

La empresa mensualmentc 1 , 1 * Q X i % c 

C o m i t é sobre el n ú m e r o d e ^ a l -
traordinarias realizadas por el P L xj¡L 

E n aquellos servicios en q l l c

 l U n ^ ' 
sario la con t r a t ac ión dc extras, ^^¡d^ 

t*' 

res de la empresa que deseen ^jj *J 
E n el caso de que con este p' ' rioS 

í p romordia lmcntc a aquellos txiy*},r\o$ 
íal " a 

pudiera c u b r í r s e l o s puestos n C t ( : S J ^ qU<-' 
recurr i rá a los trabajadores de W ^ ¿ 
acrediten su profesionalidad tn& ^ i n 
o p o r t u n o carnet. Mensua lmentc j t -
presa facilitará al c o m i t é el s i g l , , t 

talle: jifl' 
N ú m e r o dc serv ic ios realizad j % t r 

por te de los m i s m o s , nombre 
bajador. cSttiS 

La v a l o r a c i ó n de los servicio v l . , in ' 
será la misma que figura en cl 
provincia l dc 1981. s C rán ' 

E l pago de los servicios extras 
cargo exclusivo de la empresa. 

D E R E C H O S S I N D I C A ^ 
tfT Los 

A r t . 37. Derecho de reutnc^ ^ 
bajadores, previa comun icad ¿ci 
la Di recc ión dc la Empresa, q 
autorizar o denegar por esen • ] } 

do en caso dc negativa. p ° | o c a i c s & 
y celebrar asambleas cn los 

http://trabajador.es
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empresa, fuera de las horas de trabajo, 
para tratar asuntos derivados de las rela
ciones laborales o sindicales, recayendo 
sobre los firmantes de la convoca tor ia , 
C o m i t é dc Empresa y Secciones S ind 
l c s , la r e s p o n s a b i l i d a d dc la m i s i 
siempre que no 
v a en vigor. 

íca-
m a , 

se aparte de la normat i -

A r t . 38. Comité de Empresa.-La e m 
presa garantiza el disfrute de treinta ho 
ras mensuales retribuidas para el ejercicio 
de sus f u n c i o n e s a c a d a u n o de l o s 
miembros del C o m i t é . 

Sin rebasar el m á x i m o de horas, po 
drán ser consumidas las horas retribuidas 
de que disponen los miembros dc l C o 
mité, al fin de prever la asistencia de los 
mismos a reuniones, congresos, y cursos 
de formación organizados por sus S i n d i 
catos, institutos de f o r m a c i ó n u otras en
tidades. 

Los miembros dcl C o m i t é dc Empresa 
deberán notificar a sus jefes las ausencias 
que por estos mot ivos se produzcan, con 
24 horas de ante lac ión , salvo casos jus t i -
hcados por su urgencia. 

La empresa c o n c e d e r á la cant idad dc 
5.000 pesetas mensuales al C o m i t é dc 
Empresa, en concepto de gastos generales. 

S e instah 
^ l l del v o m i t e . 

»Jl c 3 9 ' Furtciones del Comité de Em-

e l loca]I del! C o t e l é f o n o i n t c r u r b a n o en 

c u E í " p c r J u i c i o de ^Kades concedidos 
los derechos y fa-

3 por las Leyes se re 
conoce al C o m i t é d 
guicntes funciones: 

A ) Ser info 
d c la Empresa: 

a ) Trimestralmente sobre la e v o l u c i ó n 
general del sector e c o n ó m i c o al que per
tenece la ^ 

e E m p r e s a las s i -

rmados por la D i r e c c i ó n 

los ^empresa, sobre la e v o l u c i ó n de 
c «ón v i ' 0 5 Y ? s i t u a c i ó n de la produc-
P r o C r a m f n t j S d c l a e n t r a d , sobre sus 
P ' O D K U A \ P r ° d u c c i ó n y e v o l u c i ó n 

b) A \ C m p l c ° C n l a Empresa, 
anualmente, conocer d i s p o s i c i ^ T T u T ' L o n o c c r Y tener a su 

tados 1 MD b a , a n c e ' , a c u t " t a de resul-
" l _ M e m o n a - Y cn cl caso de que 

»a empresa revista la forma dc sociedad 
Por acciones o participaciones, dc cuan
tos documentos sc den a conocer a los 
socios. 

c) C o n carácter previo a su e je ruc ión 
. Por la empresa, sobre las reestructuracio

nes de plantil la, cierres totales o parcia
les, definitivos o temporales y las reduc
ciones de jornada; sobre el traslado total 
° parcial de las instalaciones empresaria
les y sobre los planes de f o r m a c i ó n p ro-
tcsional de la 

empresa. 
d) E n fu n c ió n de trata: " ' ~ " ^ , y J l t a e 'a materia que se 

d e ^ i s t e m ^ J 3 l m P l a n t a c i ó n o revis ión 
cUaleson, a S Ü o r g a n i z a c » ó n del trabajo y 
c>as ecf, ¡i™ , s u s Posibles consecuen-

estudios de 
t o s de süT""" U t " t , e m P o s > establecimicn 
v a l o r ^ i i l i 1 1 3 S d c Primas o incentivos 

fie 
^ a ó n de puestos de t rab^o 
ación A i f U S , Ó n ' a b s o ^ i ó n o m o d i -
a n l S t a t u s Ju r íd i co dc la empresa. 

que n afe^ e l , í í s u P ° n g a cualquier incidenci 
3

 l e c te a i vo lumen de empleo, 
de F m ' c m P r e s a r i o facilitará al C o m i t é 
c o n t r ^ t o ^ 3 m ° d c l o o m o d e l o s de 
utilice , t r a b a J ° <luc hab i tua lmente 
ra e f e c t r t a n í ° , , e g Í t , m a d o c l C o m i t é pa-

u a r declaraciones oportunas ante 
e mpresa y, en su caso, la Au to r idad 

Laboral Competente. 
4- Sobre sanciones impuestas por fal

tas muy graves, y en especial en supues
to de despido. 

5- E n l o referente a las e s t a d í s t i c a s 
sobre el índ ice de absentismo, los acci
dentes de trabajo y enfermedades profe
sionales y sus consecuencias, los índices 
de siniestrabilidad, el mov imien to de i n 
gresos y ceses y los ascensos, 
j. B) Ejercer una labor de 
Bl"e las siguientes materias: 

, A N E X O 1 

H O T E L M E L I A M A D R I D 

C A T E G O R I A S A L A R I O 
H A S E 

P L U S DIF. 
C O N V E N I O 

A L I M E N T . P L U S 
F .P 

P L U S C O M P L E M T 
T R A N S P N E V E R A S A D E D U C I R 

E N 3 A Ñ O S T O T A L 

vigilancia so-

a ) . . . .nen io ae las normas v i 
gentes en materia laboral y dc Seguridad 
Social, así como el respeto de los pactos, 
condiciones o usos de empresa cn vigor , 
jormulando en su caso las acciones lega-
'es oportunas ante la empresa y los orga
nismos o tribunales competentes. 

b) La calidad de la docencia / y de la 
efectividad de la 

misma en los centros de 
•"ormación y C a p a c i t a c i ó n de la E m p r e , 

c) Las c o n d i c i o n e s de S e g u r i d a d e 
H l g » e n e en el desarrollo del trabajo en la 
empresa. 

2." Jefe de C o c i n a 31.555 

2.°Jcfc dc Recepc ión 31.555 

2.° Jefe de C o m e d o r 33.590 

Repostero •••• 30.655 

O f . 1." A d m ó n 30.500 

Recepcionista 30.655 

Jefes de Partida 30.655 

Of . 1." Scrv. T é c n i c o s 30.330 

Encargado Lencer ía 3J).680 

Jefe de Sector 33.435 

Cafetero. 29.800 

Cajera Recepcionista 3 0 . 430 

O f . 2." A d m ó n í 30.500 

Of . 2." Scrv. T é c n i c o s 30.330 

Cons . noche y A y t c 31.540 

Telefonista 29.800 

Sub-gobemanta 32.410 

M a n o Corr iente .' 30.430 

A u x i l i a r A d m ó n 30.430 

Facturista 31.930 

Cocinero ..¿ 3 0 . 4 3 0 

Lavander ía , 30.600 

Of ic ia l Repos te r ía 29.800 

Camarero 32.645 

Of ic ia l Tinte 30.600 

Portero coches,., 30.985 

Camarera 30.985 

Valet 30.985 

M o z o Banquetes 29.800 

Fregador/a 29.800 

M a r m i t ó n i 29.800 

M o z o equip. y vigilante 30.595 

Portero de Servicio 29.800 

A y t c . Coc ina , caf. E c o n 29.800 

A y t c . Restaurante N 3 0 . 860 

Botones 29.800 

Pinche 29.800 

Limpiadoras y M o z o L 30.600 

Cobrador 30.430 

39.305 

14.305 

22.270 

40.205 

14.960 

8.205 

24.505 

8.530 

12.680 

15.425 

21.060 

8.430 

8.360 

5.530 

3.320 

9.060 

10.950 

7.930 

7.430 

5.930 

14.630 

3.260 

18.660 

'8.215 

3.260 

875 

6.060 

7.060 

7.060 

1.265 

4.600 

9.460 

-940 

7.060 

260 

7.430 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540* 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

J . 5 4 0 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

1.540 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3. KM) 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3. KM) 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 . 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3.100 

3. KM) 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

' 4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.5ÓÓ 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

' 4.500 

4.5<M) 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

4.500 

7.700 

5 . 0 0 0 

3 . 0 0 0 

3.000 

1.000 

2.000 

1.000 

2.275 

2.275 

3.000 
4.000 

3 . 0 0 0 

1.000 
4.000 

80.000 

55.000 

65.000 

.80.000 

54.600 

48. (XX) 

64.300 

48.000 

52.500 

58. (XX) 

60.000 

48.000 

48. (XX) 

45. (XX) 

44. (XX) 

48. (XX) 

52.500 

47.500 

47. (XX) 

47.000 

54.200 

43.000 

57.600 

50.000 

43.000 

41.000 

42.400 

42.400 

45.000 

46.000 

46.000 

41.000 

43.600 

48.400 

40.000 

38.000 

46. (MM) 

40. (XX) 

47.000 

C ) Pa r t i c ipa r , c o m o reg lamen ta r i a 
mente sc de t e rmine , en la g e s t i ó n de 
otras sociedades establecidas en la empre
sa cn beneficio de los trabajadores o de 
sus familiares. 

D) Colabora r con la D i r e c c i ó n dc la 
Empresa para conseguir cl cumpl imiento 
de cuantas medidas procuren en manteni
miento y el incremento de la produc t iv i 
dad de la empresa. 

E) Se reconoce al C o m i t é dc E m p r e 
sa, capacidad procesal, como ó r g a n o cole-
giadop para ejercer acciones administrati
vas o jud ic i a l e s cn todo lo re la t ivo al 
á m b i t o de su competencia. 

F) Los miembros dcl C o m i t é de E m 
presa, y éste en su conjunto, obse rva rán 
sigi lo profesional cn todo lo referente a 
los apartados a) y c) del punto A ) de es
te a r t ícu lo , aun después de dejar dc per
tenecer al C o m i t é dc Empresa y en espe

cial en todas aquel 
las materias sobre las que la d i recc ión se
ñale expresamente cl carácter reservado. 

G) E l C o m i t é velará no sólo porque 
cn los procesos de selección dc personal 
se cumpla la normativa vigente o paccio-
nada, sino t a m b i é n por los principios de 
no d c s c r i m i n a c i ó n , igualdad dc sexo y 
fomento de una política racional de em
pleo. 

A r t . 40. fGaratitías de los miembros del 
Comité de Empresa. 

a) N i n g ú n m i e m b r o del C o m i t é de 
Empresa pod rá ser despedido o sanciona
do durante el ejercicio de sus funciones, 
n i dent ro del a ñ o siguiente a su cese, 
salvo que és te se produzca por revoca

ción o d imis ión , y siempre que el despi
do o la sanción sc basen en la ac tuación 
del trabajador cn el ejercicio legal de su 
represen tac ión . Si cl despido o cualquier 
otra sanción por supuestas faltas graves o 
m u y graves obedecieran a otras causas, 
deberá tramitarse expediente contradicto
rio, cn el que serán o ídos aparte del i n 
teresado, el C o m i t é de Empresa y el de
legado del sindicato al que pertenezcan, 
cn el supuesto de que se hallara recono
cido como tal en la empresa. 

Posee rán pr ior idad de permanencia ' cn 
la empresa, respecto a los d e m á s trabaja
dores, en los supuestos de suspens ión o 
ex t inc ión por causas tecnológ icas o eco
n ó m i c a s . 

b) N o p o d r á n ser d i sc r iminados en 
su p r o m o c i ó n e c o n ó m i c a o profes ión por 
causa o en r a z ó n del d e s e m p e ñ o de su 
represen tac ión . 

P o d r á n ejercer la libertad de expres ión 
en el interior de la empresa en las mate
rias propias de su represen tac ión , pudien
do publicar o distr ibuir , sin perturbar cl 
n o r m a l d e s e n v o l v i m i e n t o del p roceso 
productivo, aquellas publicaciones de i n 
terés laboral o social, comunicando todo 
e l lo p r e v i a m e n t e v a la empresa, y ejer
c i endo tales tarcas de acuerdo con la 
norma legal vigente al efecto. 

A r t . 41. Secciones sindicales.-Las sec
ciones sindicales de empresa, d isf rutarán 
dc las siguientes garant ías : 

a) Se reconocen por parte de la e m 
presa todas las Secc iones S 8 n d i c a l c s , 
c o n s t i t u i d a s cn c l seno dc la m i s m a . " 
U n o de los afiliados disfrutará de 10 ho

ras mensuales para poder desarrollar las 
actividades correspondientes a su sindica
to, siempre que tenga un m í n i m o del 5 
por 100 d c ' a f i l i a c i ó n y sea acredi tado 
por su sindicato como representante. 

b) Las Secciones S ind ica les p o d r á n 
desarrollar las funciones que les corres
ponda: Información a sus afiliados, cobro 
de cuotas y o rgan izac ión de los mismos. 
E l lugar para ello 'será el concedido por 
la empresa al C o m i t é . 

c) Las Secciones S ind ica le s p o d r á n 
r eun i r a sus a f i l i ados y s impa t i zan te s 
dentro de la empresa, a t e n i é n d o s e a las 
normas establecidas en al a r t ícu lo 37 del 
presente Conven io . 

A r t . 42. Organización sindical de los 
trabajadores en la empresa .-La empresa 
considera a los Sindicatos debidamente 
implantados en la plantilla c o m o elemen
tos bás icos y consustanciales para afron
tar a t r avé s de ellos las necesarias rela
ciones entre trabajadores y empresarios. 

La empresa respetará el derecho de to
dos los trabajadores a sindicarse l i b re 
mente; no p o d r á n sujetar el empleo de 
un trabajador a la c o n d i c i ó n dc que no 
sc afilie o renuncie a su afiliación s ind i 
cal. 

La empresa no p o d r á despedir a un 
trabajador n i per judicar le dc cua lqu ie r 
forma a causa de su afiliación a actividad 
sindical. 

L a empresa reconoce el derecho dc los 
trabajadores afiliados a un sindicato a ce
lebrar reuniones, recaudar cuotas y d is 
tribuir información sindical fuera de ho
ras de trabajo y sin perturbar la ac t iv i -



P á g . 4 S U P L E M E N T O A L B O L E T I N O F I C I A L D E L A P R O V I N C I A N U M . 173 

dad normal de las empresas. Los sindica
tos p o d r á n emit i r i n f o r m a c i ó n a la e m 
presa si disponen dc suficiente y aprecia-
ble afiliación, a fin dc que ésta sea dis t r i 
buida fuera de las horas de trabajo, y sin 
que, cn todo caso, el e je rc ic io de tal 
p rác t i ca pueda in te r rumpir el desarrollo 
del proceso product ivo. 

E x i s t i r á un t a b l ó n de anuncios en cl 
que los sindicatos debidamente implanta
dos p o d r á n insertar comunicac iones , a 
cuyo efecto d i r ig i rán copia de la misma, 
previamente a la d i rección de la empresa. 

A r t . 43. Delegado sindical.-Li empresa 
r e c o n o c e r á a las centrales o s indicatos 
que posean una afiliación superior al 15 
por 100 dc la plantilla, un delegado s in
dical. • 

La central o sindicato que pretenda tal 
r e c o n o c i m i e n t o debe acredi tar ante la 
empresa de m o d o fehaciente el nivel dc 
afiliación requerido. A c t o seguido la em
presa r e c o n o c e r á al c i tado delegado su 
cond ic ión de representante del sindicato a 
todos los efectos. 

E l delegado sindical debe rá ser trabaja
dor en activo de la empresa y designado 
de acuerdo con los estatutos de la central 
o sindicato a quien represente. Será pre
ferentemente m i e m b r o del C o m i t é de 
Empresa. 

Ar t . 44. Funciones del delegado sindical. 
1. Representar y defender los intere

ses del sindicato a quien representa, y dc 
los afiliados del m i s m o en la empresa, y 
servir de ins t rumentos o c o m u n i c a c i ó n 
entre su central sindical o sindicato y la 
di rección dc la empresa. 

2. Asist i r a las reuniones del C o m i t é 
dc Empresa, C o m i t é dc Seguridad c H i 
giene en el Trabajo con voz y sin voto 
y s i e m p r e que tales ó r g a n o s a d m i t a n 
previamente su presencia. 

3. T e n d r á n acceso a la misma infor
mac ión y d o c u m e n t a c i ó n que la e m p r e í a 
deba poner a d ispos ic ión del C o m i t é dc 
Empresa, de acuerdo con lo regulado a 
t r a v é s dc la L e y , estando ob l igados a 
guardar sigilo profesional cn las materias 
cn las que legalmente proceda. 

4. Serán o í d o s por la empresa en cl 
tratamiento dc aquellos problemas de ca
rácter colectivo que afecten a los trabaja
dores en general y a los afiliados al s in
dicato. 

5. Serán as imismo informados y o í 
dos por la empresa con carácter previo: 

a) Acerca dc los despidos y sanciones 
que afecten a los afiliados al sindicato. 

b) E n materia de r ee s t ruc tu r ac ión de 
plantilla, regulaciones de empico , trasla
do dc trabajadores cuando revista carác
ter colectivo o del centro de trabajo ge
neral y sobre t odo p r o y e c t o o a c c i ó n 
empresarial que pueda'afectar sustancial-
mentc a los intereses de los trabajadores. 
/ c) La imp lan tac ión o revis ión dc sis
temas dc o rgan izac ión del trabajo y cual
quiera de sus posibles.consecuencias. 

6. P o d r á n recaudar cuotas a sus afi
l i ados , repar t i r p ropaganda s ind i ca l y 
mantener reuniones con los mismos, to
do el lo fuera de las horas efectivas dc 
trabajo. 

7. C o n la finalidad dc facilitar la d i 
fus ión de aquellos avisos que pudieran 
interesar a los respectivos afiliados al s in
dicato y a los trabajadores en general, la 
empresa p o n d r á a d ispos ic ión del sindica
to cuya represen tac ión ostente el delega
do, un t a b l ó n de anuncios, que debe rá 
establecerse dentro de la empresa y en 
lugar donde se garantice cn la medida dc 
lo posible un adecuado acceso al mismo 
por todos los trabajadores. 

L a D i r e c c i ó n dc la empresa faci l i tará 
un local, a fin de que el delegado repre
sentante del sindicato ejerza las funciones 
y tareas que como tal le corresponden. 

Los delegados ceñ i rán sus tarcas a la 
realización dc las funciones sindicales que 
les sean propias. 

A r t . 45. Garantías del delegado sindi-
f d / . - E l delegado sindical poseerá las mis
mas g a r a n t í a s y derechos r econoc idos 
por la Ley, por cl acuerdo marco inter-
confedera l y po r este C o n v e n i o a los 
miembros del C o m i t é de Empresa. 

A r t . 46. Cobro de cuotas.-A requeri
miento de los trabajadores afiliados a las 
centrales o sindicatos que ostentan la re
presentación a que sc refiere este aparta
do, la empresa de scon t a r á en la n ó m i n a 
mensual de los trabajadores el impor te 
de la cuota sindical correspondiente. E l 

A N E X O T A B L A S S A L A R I A L E S 

2.° Jefe de C o c i n a 80.000 

2.°Jefe de Recepc ión 55.000 

2 ° Jefe de C o m e d o r 65.000 

Repostero 80.000 

Of ic ia l 1.° de A d m ó n . . . . 54.600 

Rccepcionista 48.000 

Jefes de Partida 64.300 m á s 7.700 

Of ic ia l 1." Serv. T é c n . . . . 48.000 

Encargado Lencer ía 52.500 

Jefes de Sector 58.000 

Cafetero 60.000 m á s 5.000 

Recepcionistas Cajera . . . . 48.000 

Of ic ia l 2." A d m ó n 48.000 

Of ic ia l 2." Serv. T é c n . . . . 45.000 

Conserje N o c h e y A y t e . 44.(XXJ 

Telefonistas 48.000 m á s 3.000 

Sub-Gobcrnantas 52.500 

M a n o Corr iente 47.500 

A u x i l i a r dc A d m ó n 47.(XX) 

Facturistas 47.000 
Cocineros 54.200 m á s 3.(XX) 

Of ic ia l Repostero 57.600 
Camareros 50.<XK) m á s 2 . 0 0 0 

L a v a n d e r í a . . 43.ÍKX) m á s 1.000 

Portero dc Coches 41 .(XX) 

Vigi lante dc N o c h e 41.(XX) 

Camareras 42.400 

Valets 

M o z o de Banquetes .. 

Fregadoras 
Marmitones 46.000 m á s 4.(KM) 

M o z o s dc Equipaje 41.000 

Portero dc Servicio 43 .60O 

Ayte . C o c í . Caf . y E c . . . 48.400 más 3.000 

Ayte . de Restaurante 40.fJOü 

D I S P O S I C I O N F I N A L 

E n lo no previsto en este C o n v e n i o , 
se estará a la Legis lación vigente, Estatu
to de los Trabajadores , O r d e n a n z a de 
Hoste ler ía y disposiciones concordantes. 

E n M a d r i d , a veinticinco de mayo de 
1981. 

(G . .C . -7 .774 ) 

42.400 

45.(XXJ 

46.00Ó m á s 3.0()() 

Botones 

Pinches 

Limpiadoras 

Cobrador 

Of ic ia l t .° Tinte 

38.000 

46.000 m á s 4,000 

40.000 

47.000 

43.000 más 1.000 

trabajador interesado en la real ización dc 
tal o p e r a c i ó n remi t i r á a la D i r e c c i ó n de 
la Empresa un escrito cn c l que se ex
presará con claridad la orden de descuen
to, la central o sindicato a que pertenece, 
la cuan t í a dc la cuota, así c o m o cl n ú 
mero dc la cuenta corriente o libreta de 
la'cuenta dc ahorro a que debe ser trans
ferida la co r re spond ien te can t idad . La 
empresa efectuará las antedichas detrac
ciones, salvo indicación en contrario, d u 
rante pe r íodos dc año . 

L a Direcc ión dc la Empresa, en t r ega rá 
copia dc la transferencia a la representa
ción sindical dc la empresa si la hubiere. 

A r t . 47. 'Excedencias cargos sindicales-
Podrá solicitar la s i tuación de excedencia 
aquel trabajador cn activo que ostentara 
cargo sindical de relevancia provincia l , a 
nivel de Secretariado de Sindicato respec
t i v o , y n a c i o n a l cn cua lqu i e r a de sus 
modal idades . P e r m a n e c e r á en tal si tua
ción mientras se encuentre cn cl ejercicio 
de d i cho cargo, r e i n c o r p o r á n d o s e a su 
empresa si lo solicitara cn cl t é r m i n o dc 
un mes al finalizar el d e s e m p e ñ o de l 
mismo. 

D I S P O S I C I O N T R A N S I T O R I A 

Se r e spe t a r án las condiciones m á s be
neficiosas que sc vienen disfrutando con 
an te r io r idad a la entrada en v i g o r del 
presente Conven io . 

Se c o n s t i t u i r á una c o m i s i ó n integrada 
por cuatro representantes de las partes 
contratantes, como ó r g a n o de interpreta
c ión, conci l iac ión y vigilancia del presen
te Conven io . 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , SOBRE REGISTRO, 
DEPOSITO Y P U B L I C A C I O N D E L 
C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 

E M P R E S A «COMPAÑIA 
ESPAÑOLA D E SERVICIOS 

P U B L I C O S A U X I L I A R E S , S. A . 
(CESPA)». 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o 
lectivo, suscrito cl día 9 dc abril dc 1 *>H 1 
por la C o m i s i ó n Negoc iadora dc d icho 
c o n v e n i o c o n s t i t u i d a en la e m p r e s a 
« C o m p a ñ í a Española de Servicios P ú b l i 
cos A u x i l i a r e s , S. A . , ( C E S P A ) » y de 
conformidad con lo dispuesto cn el a r t í 
culo 90 de la Ley 8/1980, del Estatuto 
dc los Trabajadores, csta D e l e g a c i ó n de 
Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " Insc r ib i r d i c h o C o n v e n i o en c l 
Registro Especial dc Conven ios C o l e c t i 
vos dc csta De legac ión . 

2. " R e m i t i r un e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto dc Med iac ión , A r 
bitraje y Conc i l i ac ión para su depós i t o . 

3. " Disponer su publ icac ión , obl igato
ria y gratuita, cn cl B O L E T Í N O F I C I A L de 
la Provincia . 

M a d r i d , 26 de j un io de 1981.-El De le 
gado de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega.) 

C A P I T U L O I 

Ar t ícu lo 1. A>n/»ifi).-El presente C o n 
venio r e g u l a r á las relaciones de trabajo 
de la empresa « C E S P A , S. A . » , con c l 
personal operario adscrito a los Servicios 
dc Limpieza, Públ ica de Alcalá dc Hena 
res. 

A r t . 2.' Vigencia . - E l presente C o n v e 
nio Co lec t ivo , en t ra rá en vigor el día 1 
de abri l de 1981 y t end rá una d u r a c i ó n 
dc un a ñ o . 

A r t . 3." Prórroga.-E\ presente C o n v e 
nio se p r o r r o g a r á cn sus propios t é r m i 
nos, de a ñ o en a ñ o , siempre y cuando 
no sc denuncie su vigencia con una ante
lac ión m í n i m a dc dos meses a la fecha 
dc su vencimiento o de cualquiera de sus 
p r ó r r o g a s . 

A r t . 4 .° Adscripción del Personal.-A\ 
termino dc la c o n c e s i ó n de la contrata, 
los trabajadores de la m i s m a , con una 
an t igüedad m í n i m a de 3 meses pasarán a 
estar adscritos a la nueva titular en todos 
los derechos y obligacionesl 

A r t . 5.° C íWúion< '5 . -Las condiciones 
establecidas en este C o n v e n i o forman un 
todo o r g á n i c o indivis ib le y a efectos dc 
su publ icac ión práct ica serán consideradas 
globalmente en c ó m p u t o anual, sin que 
quepa la aplicación dc una normativa ais
lada sobre condiciones anteriores. 

A r t . 6." Absorción y compensación.-Las 
retribuciones establecidas en este C o n v e 
nio c o m p e n s a r á n y a b s o r b e r á n todas las 
existentes en cl momen to de su entrada 
en vigor , cualquiera que sea su naturale
za y el origen de las mismas. 

L o s aumen tos de r e t r i buc iones que 
puedan producirse en el futuro por dis
posiciones legales de general apl icación, 
a s í c o m o p o r C o n v e n i o s C o l e c t i v o s , 
Contratos individuales, só lo p o d r á n afec

tar a las condiciones pactadas en el pre
sente C o n v e n i o 'cuando consideradas las 
nuevas retribuciones en c ó m p u t o anual, 
superen las a q u í pactadas, en caso con
trar io, s e r án compensadas y absorbidas 
estas ú l t i m a s , m a n t e n i é n d o s e el presente 
C o n v e n i o en sus propios t é r m i n o s y en 
la forma y condiciones que quedan pac
tadas. 

A r t . 7." Derechos Adquiridos-Se respe
tan todos los derechos adqu i r idos que 
pactados individualmente o colectivamen
te superen o no se recojan en el presente 
Conven io . 

A r t . 8." Comisión Mixta Paritaria-Es
tira c o m p u e s t a p o r i g u a l n ú m e r o de 

• •— so
lía 

la apl icación c in t e rp re t ac ión de la totah 

MINISTERIO DE TRABAJO miembros dc la parte e c o n ó m i c a y j o -
J 1 cial, conviniendo ambas partes en v i f e • . J _ i-, totali

dad de las cláusulas dé este Conven io 
L a C o m i s i ó n M i x t a Par i t a r ia deberá 

a contar 
fue solicitado 

emitir su informe en un plazo de 5 días 
desde el d ía s iguiente en <"|Ue 

Sus funciones y activida
des no o b s t r u i r á n en n i n g ú n caso el hr> r e 

ejercicio de las leyes, s egún forma y fr 
canee que éstas regulen. 

A r t . 9." Composición de la Comisión 
Mixta Paritaria.-La C o m p o s i c i ó n M i x t a 
Paritaria de este C o n v e n i o Colec t ivo Ci 
tará compuesto por dos miembros repre
sentantes de la parte e c o n ó m i c a y do» 
del personal, siendo nombrados estos úl
timos por el C o m i t é de Empresa. 

C A P I T U L O II 

C O N D I C I O N E S D E T R A B A J O 

Ar t . 10. Jornada de Trabajo.-La jorna
da de trabajo será dc 42 horas semana'1** 
para todos los turnos, i n c l u y é n d o s e den
tro dc este horario cl t iempo dc bocadi
llo que se viene disfrutando y que es 
30 minutos. 

A r t . 11. Horas extraordinarias.-^0^ 
mente sc real izarán horas extraordinaO ? 
cn casos excepcionales c o m o daños * 
traordinarios o urgentes, no considerán
dose a tales efectos excepcionales las re 
lizadas en domingos y festivos. 

A r t . 12. Vacaciones.-Las vacaciones 
t endrán una d u r a c i ó n dc 30 días natura-
les. Las vacaciones anuales se conceder" 
al 100 por 100 de la plantilla durante K» 
meses de m a y o , j u n i o , j u l i o , agosto J£ 

sept iembre. E l personal "voluntario q 1 ^ 
disfrute de sus vacaciones fuera de est( 

meses t endrá un incremento de 6.0<)0 p l. 
setas sobre los* valores indicados por 
cho concepto en la Tabla Salarial anexa ^ 

N o c o m e n z a r á n a disfrutarse l a s ^ 
ni cn ,cienes ni cn sábados 

en festivos. ( 

E l reparto de los turnos de 

domingo* 

racac» ones 
re-

se e l abo ra rá entre los t r a b a j a d o r e ^ T ^ 
presentantes de los ni ismos y s C

 f Ja 
d rá en los tablones de anuncios I 

empresa. Fiesta*' 
A r t . 13." Descanso dominical y ^ c | 

La d i recc ión dc la empresa, junto £ | 1 

C o m i t é , p r o p o n d r á n al Ayuntann ^ c $ , 
cl plazo de un mes desde la tirina 
te C o n v e n i o los siguientes puntos: 

Q u e el 1 de mayo, e M <j¡LeíflbfC 
el 3 dc noviembre y el 25 de ° _ n 

a) 

seg 

sc-r¿ 
oí 

x\0x 

no se realicen servicios dc n i n g ú n tipo 
b) Q u e cn N a v i d a d se disfruten 

días laborables de permiso, retribu'dc 
salario real. £ 1 personal se repart i rá 
dos turnos, N a v i d a d y A ñ o Nuevo , 
forma que se disfruten tres 
dos. 

c) Q u e los domingos y festivosi"^ 
trabaje. E n caso que fuera rechazada ¿ 
propuesta, el trabajo en estos días 
de c a r á c t e r v o l u n t a r i o y efectuado y 
un n ú m e r o de trabajadores no s U p t

O I l J I 
al del a ñ o anterior, r ecabándose Pcr a ¿j 
ob l iga to r io nasta d i c h o n ú m e r o P a r ' 
caso de no cubrirse con voluntario. ^ 

A r t . 14. Sanciones y despidos.-^Li
ciones graves y los, despidos serán 
tos cn conocimiento del C o m i t é & 
presa con una a n t e l a c i ó n m í n i m a 
horas, exponiendo los mot ivos y 
dc sanc ión . . ĵ reS 

A r t . 15. Excedencia.-Los trabaja^i 
con dos a ñ o s de servicio en " | u n t a r 
p o d r á n solicitar la excedencia^ ^ e S t r S e 
por un plazo super ior a cinc 
inferior a cinco años . uueu , j r ' 1 ' 

Las peticiones de excedencia H 
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resueltas por la empresa y el C o m i t é de 
Empresa en el plazo de un mes. 

Si el trabajador no solicitara el reingre
so con un preaviso de dos meses pe rde rá 
c l derecho de su puesto en la empresa, 
siendo admit ido inmediatamente en caso 
de c u m p l i r ta l r e q u i s i t o en e l m i s m o 
puesto y ca tegor ía . 

Eos trabajadores que soliciten la exce
dencia como consecuencia de haber sido 
nombrados para el e je rc ic io de cargos 
públ icos o sindicales no neces i t a r án dos 
años dc a n t i g ü e d a d para solicitarlo, con
cediéndose obligatoriamente en estos ca
sos. 

Af t . 16. Conductores.-En caso de que 
sea retirado el carnet de conduc i r a un 
conductor, la empresa le as ignará un tra 
bajo s imi la r equivalente r e s p e t á n d o l e la 
categoría y todos los emolumentos eco
nómicos que viniera percibiendo. 

Este beneficio no t end rá efecto cuando 
la causa se deba a embriaguez. » 

La empresa velará por el cumpl imiento 
del C ó d i g o de C i r c u l a c i ó n a la hora de 
d e s e m p e ñ a r los conductores los trabajos 
encomendados. 

Art- 17. Licencias y permisos.-La E m 
presa teniendo cn cuenta las necesidades 
del servicio debe rá conceder hasta quince 
días no r e t r ibu idos al a ñ o a todos los 
trabajadores que lo soliciten por cuestio
nes familiares, sociales, dc estudios, e t c . . 
A s i m i s m o en si tuaciones especiales este 
plazo se p o d r á ampliar a un m á x i m o de 
30 días. 

E l personal afectado por este C o n v e n i o 
tendrá derecho a disfrutar permiso retri
buido por el i m p o r t e total devengado, 
en forma y condiciones que se especifi
can a con t inuac ión : 

— Diez días al a ñ o para e x á m e n e s por 
estudios oficiales* 

— Quince días retribuidos en caso de 
matrimonio. 

— Tres días en caso dc fal lecimiento 
del c ó n y u g e o hijo y cinco días si ocu 
rriese el hecho fuera de la localidad. 

— Tres días en caso de fal lecimiento 
de padres, nietos, abuelos o hermanos, 
padres pol í t icos . 

— T r e s d í a s en caso de enfermedad 
grave, i n t e rvenc ión qu i rú rg i ca del c ó n y u 
ge, hijos, padres o padres po l í t i cos . 

— Tres días por alumbramiento de la 
esposa, si concurr iera enfermedad grave 
se a u m e n t a r á a cinco días . 

— D o s días por traslado de domic i l io 
habitual. 

— U n día hábi l en caso de ma t r imo
nio de hijos, hermanos o padres y dos 
días en caso de que fuera en distinta l o 
calidad. 

~ T , D o s d í a s en caso dc enfermedad 
grave o fallecimiento del padre o madre-
de uno u otro c ó n y u g e . Estos dos días 
p o d r á n amp l i a r s e hasta tres meses, si 
existiese la necesidad de realizar un des
plazamiento al efecto. 

— Horas para e x á m e n e s y r enovac ión 
del carnet de conducir . 

Ar t . 18. Seguro Colectivo de Vida.-En ' 
caso ,de accidente laboral o enfermedad 
Profesional c o m o consecuencia dc la acti
vidad desarrollada para la empresa, de la 
que der ive su muerte, incapacidad per
manente absoluta o gran inval idez para 
cualquier actividad laboral, el trabajador, 
o sus benefiarios en su caso, pe rc ib i r án 
en concepto de i n d e m n i z a c i ó n 1.400.000 
Pesetas, independiente de las prestaciones 
RUc por este mo t ivo les correspondan. 

. A r t . 19. Ascensos.-Serán de l ibre de-
s , g n a c i ó n por parte de la empresa, los 
puestos de Jefe de Servicios, Encargado 
General y Sub-Encargado General . 

Las d e m á s ca tegor ías profesionales, las 
vacantes que se produzcan o los puestos 
que se creen se p r o v e e r á n por el concur
ro , examen y a n t i g ü e d a d , que a c o g e r á 
desde el d ía que c o m e n z ó la contrata , 
puntuando cada uno dc estos dos requi
sitos un 50 por 100. 

P o d r á n acceder a tales puestos los tra
bajadores de inferiores ca tegor ías que l le
ven un m í n i m o de 60 días en la empre
sa, y a tales efectos se pub l ica rá durante 
•0 días consecutivos, al menos en todos 
los parques, la convoca to r i a de las va 
cantes que surjan. 

E n el Tr ibuna l examinador, el C o m i t é 
de empresa e s t a r á representado por un 
vocal, a ser posible, dc la ca tegor ía pro
fesional que se quiera cubrir . 

Ar t . 20. Seguridad e Higiene.-Sc cons- • 

t i tuirá un C o m i t é de Seguridad e H i g i e 
ne, encargado de vigi lar el cumpl imiento 
total dc lo dispuesto en esta materia en 
la l e g i s l a c i ó n v igen te y en el presente 
Conven io . 

A r t . 21. Plazas vacantes.-La empresa 
cubr i rá antes de 10 días las vacantes que 
se produzcan por causa dc muerte y j u 
b i l ac ión , con personal fijo. E n caso de 
excedencia y servicio mil i tar , se cubr i rá 
interinamente por el m i s m o t iempo que 
duren éftas. 

Las vacantes serán cubiertas con perso
nal procedente del paro, siendo el perso
nal inter ino cl p r imero cn cubrir plazas 
fijas si las hubiera. 

Se en t rega rá a primeros de cada a ñ o a 
los representantes de los trabajadores una 
r e l a c i ó n de todo el personal i nd i cando 
edad y an t i güedad en la empresa. 

Las empresas c o m u n i c a r á n las altas y 
bajas cn un plazo de 48 horas. 

C A P I T U L O III 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

Ar t . 22. Conceptos retributivos.-El sala
rio bruto del personal efectado por este 
C o n v e n i o es el que se especifica en la 
Tabla Salarial del A n e x o final. 

A r t . 23. Complementos salariales de 
vencimiento periódico superior al mes.-La 
empresa abonará a todo su personal, dos 
pagas extraordinarias que se a jus tarán a 
las siguientes condiciones: ' 

a) Cuantía: La fijada en el A n e x o I 
del presente C o n v e n i o . 

b) Denominación: Las pagas extraordi
narias fijadas en el presente a r t í cu lo co
r r e sponde rán a la d e n o m i n a c i ó n de j u l i o 
y Nav idad . 

c) Fechas de abono: Paga extraordinaria 
de Ju l io : Se hará efectiva como m á x i m o 
el día 15 del mes de j u l i o . 

Paga extraordinaria de Nav idad : Se ha
rá efectiva c o m o m á x i m o el día 21 del 
mes de diciembre. 

d) Período de devengo: Las pagas de 
Ju l io y N a v i d a d , se a b o n a r á n semestral-
. mente y en caso de alta o cese del tra
bajador durante el p e r í o d o devengado, se 
abonará las sextas partes correspondientes 
a los meses o fracciones dc mes trabaja
dos. 

Paga de Julio: Se d e v e n g a r á del 1 de 
enero al 30 de j un io . 

Paga de Navidad: Se d e v e n g a r á del 1 
de j u l i o al 31 de diciembre. 

A r t . 24. Participación en Beneficios.-
Dentro del mes de marzo dc cada a ñ o , 
el personal afectado por el presente C o n 
venio, recibirá una grat if icación por par
t ic ipación en beneficios," dc acuerdo con 
lo exp re sado en la T a b l a Sa la r i a l de l 
A n e x o final. 

Esta grat i f icación por pa r t i c ipac ión en 
benef ic ios , se d e v e n g a r á anualmente v 
día a día (del 1 de enero al 31 de d i 
ciembre), y se abonará en p r o p o r c i ó n al 
t i empo trabajado, no d e v e n g á n d o s e las 
ausencias injustificadas, y Servic io M i l i 
tar. 

A r t . 25. Pluses.-Son los indicados en 
el A n e x o final y se denominan: 

a) De transporte. 
b) De trabajo t ó x i c o , penoso y pel i 

groso. ¡ 
Los referidos pluses se a b o n a r á n exc lu

sivamente por día trabajado. 
, A r t . 26: Día de pago.-E\ día de pago 

será el ú l t i m o día de cada mes. 
A r t . 27. Lugar de pago.-E\ lugar de-

pago será el Cent ro de Trabajo. 
A r t . 28. Recogida de bolsas.-La recogi

da de bolsas se abonará a razón de 428 
pesetas por día trabajado, debiendo ser 
realizado en su totalidad el servicio en la 
jornada no rma l dc trabaja. 

C A P I T U L O IV 

M E J O R A S S O C I A L E S 

A r t . 29. Anticipos quincenales.-Volun
tariamente todo trabajador t e n d r á dere-
ho a anticipo quincenal a cuenta del tra

bajo realizado durante la mensualidad cn 
jue se sol ic i ta , de una cuan t í a m á x i m a 
le 18.(XK) pesetas. 

Este ant ic ipo se a b o n a r á en horas de 
rabajo. 

A r t . 30. Accidentes de trabajo.-En caso 

de accidente l abo ra l , t odo el personal 
afectado por el presente C o n v e n i o , perci
b i rá hasta el 100 por 100 del total de
vengado que con anterioridad al acciden
te venía percibiendo, como si de trabajo 
real se tratara. 

A r t . 31. Anticipos reintegrables.-El per
sonal con m á s de seis meses en la em
presa, p o d r á solicitar un p r é s t a m o reinte
grable, por un m á x i m o de 30.(KX) pese
tas. 

La conces ión o no de dicho p r é s t a m o 
se l l e v a r á a cabo po r la empresa y el 
C o m i t é dc empresa, quienes debe rán ex
tremar la p o n d e r a c i ó n , a la hora de valo
rar cada supuesto, o b l i g á n d o s e los tra
bajadores solicitantes a acreditar debida
mente cuantos extremos Je sean requeri
dos. 

La amor t i z ac ión de dicho p r é s t a m o se 
hará en el plazo dc un a ñ o como m á x i 
m o y las cantidades amortizadas reverti
rán al fondo de p r é s t a m o s . 

L a empresa p o n d r á a d i s p o s i c i ó n del 
f o n d o dc p r é s t a m o s la c a n t i d a d de 
300.000 pesetas. 

A r t . 32. Enfermedad .-En caso de baja 
por enfermedad, el trabajador pe rc ib i r á 
desde el 1 hasta el 90 día de baja cl 75 
por 100 del total devengado y el 100 por 
100 del total devengado si la enfermedad 
se prolongara más dc 90 días . 

A r t . 33. Hospitalización.—En caso de 
hospi ta l izac ión y desde el primer día de 
la baja hasta que se produzca el alta, el 
trabajador percibirá hasta el 100 por 100 
del total devengado. 

A r t . 34. Prendas de trabajo.-La Di rec 
ción de la empresa, junto con cl C o m i t é , 
pactará en el plazo dc un mes de la fir
ma del C o n v e n i o , la cantidad y calidad 
de las prendas de trabajo. 

Las prendas de trabajo se e n t r e g a r á n 
en horas de trabajo y en los respectivos 
parques, ante cualquier medida o prueba 
se seguirá igual proceso. 

Los conductores y peones afectado por 
el presente C o n v e n i o t end rán reconocido 
entre sus prendas de trabajo un anorak. 

A r t . - 3 5 . Revisión médica.-Se realizará 
por parte de un servicio m é d i c o de em
presa o Segu r idad Soc ia l una r e v i s i ó n 
m é d i c a anual, en horas de trabajo, que 
c o n s t a r á de toda una serie de pruebas 
obligatorias como, por ejemplo, análisis, 
radiografía de tó rax , , etc... E n septiembre 
se habi l i t a rá una vacuna contra la gripe 
de carácter voluntario. 

E l resultado de dicho reconocimientos 
se en t r ega rán a cada trabajador. 

A r t . 36. Economato.-La empresa se 
compromete a abonar hasta 700 pesetas 
por trabajador y a ñ o para un economato 
laboral. 

A r t . 37. Jubilación . - L o s trabajadores 
que soliciten su j u b i l a c i ó n rec ib i rán por 
parte dc la empresa, y por cada año de 
trabajo en la misma, en el momento de 
producirse aquél la , las siguientes cantida
des: 

I 'ESETAS 

A los 60 años 13.680 
A los 61 años í 1.400 
A los 62 años 10.260 
A los 63 años 9.120 
A los 64 6.840 
A los 65 4.560 

Igualmente se a b o n a r á idén t i ca cant i 
dad de 4.560 ,pesetas por a ñ o de servicio 
prestado cuando el trabajador solicita la 
jub i l ac ión en los seis meses posteriores al 
cumpl imiento de los 65 años . 1 

C A P I T U L O V 

G A R A N T I A S S I N D I C A L E S 

A r t . 38. Garantías Sindicales.-Los tra
bajadores tienen derecho a celebrar asam
bleas fuera del horario de trabajo, en su 
centro dc trabajo, con la simple notifica
ción previa a la empresa y en casos ex
cepcionales la D i r e c c i ó n cíe la Empresa, 
previa pet ic ión del C o m i t é , pod rá autori
zar que se realicen en horas de trabajo. 

Para asuntos sindicales de importancia 
que requiriesen el asesoramiento dc las 
Centrales Sindicales se posibil i taría el ac
ceso a los Centros de Trabajo dc un re
presentante sindical no perteneciente a la 
Empresa, previa not i f icac ión y autoriza
ción de la misma. 

Delegados Sindicales y Comité: D i s p o n i 
b i l i d a d de t i e m p o s i n d i c a l : 15 ho ra s 
mensuales. 

Estas horas serán contabilizadas en los 
siguientes temas: C o n s u l t a s a O r g a n i s 
mos Oficiales, consultas y asesoramiento 
s indica l , reuniones sindicales a n ive l de 
central o centrales sindicales, y, en gene
ral, de todas las actividades de in terés la 
boral y sindical dentro y fuera de la e m 
presa. 

E l disfrute de las horas sindicales se 
globalizaran s e g ú n acuerdo de los intere-. 
sados. A s i m i s m o la necesidad será not i f i 
cada previamente y acreditada con poste
rioridad a su uso. Las horas dc r e u n i ó n 
con la empresa y sobre n e g o c i a c i ó n y 
deliberaciones dc C o n v e n i o i rán a cargo 
de la empresta. 

Los delegados sindicales t e n d r á n dere
cho a in fo rmar y ser in formados cn el 
á m b i t o de sus respectivas empresas. 

Los delegados dc personal y el C o m i t é 
de Empresa h a b r á n de contar con un ta
b l ó n de anuncios d i fe renc iado del que 
utilice la empresa en todos los centros de 
trabajo. 

A r t . 39. Secciones Sindicales.-Cuando 
los Sindicatos o Centrales posean en los 
mismos una afiliación superior al 15 por 
100 de la planti l la, la r ep resen tac ión del 
S ind ica to o C e n t r a l se rá ostentada por 
un delegado. 

E l Sindicato que alegue poseer derecho 
a hallarse representado mediante t i tulari
dad personal en cualquier empresa, debe
rá acred i ta r lo ante la m i s m a de m o d o 
fehaciente, reconociendo ésta, acto segui
do , al ci tado delegado su c o n d i c i ó n dc 
representante del S ind ica to a todos los 
efectos. 

E l delegado sindical deberá ser trabaja-, 
dor en activo dc la empresa, y designado 
de acuerdo con los Estatutos de la C e n 
tral o Sindicato a quien represente. Será 
preferentemente miembro del C o m i t é de 
Empresa. 

Funciones de los Delegados Sindicales: 
1. Representar y defender los intere

ses del Sindicato a quien representan, y 
de los afiliados del m i s m o en la empre
sa, y servir de instrumento de comunica 
ción entre su Central Sindical o Sindica
to y la Di recc ión de la Empresa. 

2. P o d r á n asistir a las reuniones del 
C o m i t é de Empresa, C o m i t é s de Seguri
dad e H i g i e n e en el Traba jo , C o m i t é s 
Pari tar ios de I n t e r p r e t a c i ó n , con voz y 
sin v o t o , y s iempre que tales ó r g a n o s 
admitan previamente su presencia. 

3. T e n d r á n acceso a la misma infor
mac ión y d o c u m e n t a c i ó n que l.i empresa 
deba poner a d i spos ic ión del C o m i t é de 
empresa, de acuerdo vcon lo regulado a 
t ravés de la ley. 

4. Serán o í d o s por la empresa en el 
tratamiento de aquellos problemas de ca
rácter colectivo que afecten a los trabaja
dores en general, y a los afiliados al S i n 
dicato. 

5. Se rán as imismo informados y o í 
dos por ki empresa con carác ter previo: 

a) Acerca de los despidos y sanciones 
que afecten a los afiliados al Sindicato. 

b) E n materia de reestructuraciones 
de p l a n t i l l a , r e g u l a c i o n e s de empleo , , 
traslado de trabajadores cuando revista 
carác te r co lec t ivo , o del centro del tra
bajo general , y sobre ' t odo p royec to o 
acción empresarial que pueda afectar sus-
t a n c i a l m e n t e a los in te resados de los 
trabjadores. 

c) La imp lan t ac ión o revis ión de sis
temas de o rgan izac ión del trabajo y cual
quiera de sus posibles consecuencias. 

,6. P o d r á n recaudar cuotas a sus afi
liados y repartir propaganda sindical. 

7. C o n la finalidad de facilitaf la d i 
fus ión de aquellos avisos que pudieran 
interesar a los respec t ivos a f i l iados al 
Sindicato y a los trabajadores en general, 
la empresa p o n d r á a d i spos ic ión del S i n 
dicato cuya represen tac ión ostente el de
legado, un t ab lón de anuncios, que debe
rá establecerse dentro de la empresa y en 
lugar donde se garantice, en la medida 
de lo p o s i b l e , un adecuado acceso al 
m i smo por todos los trabajadores. 

A r t . 40. Cuota Sindical.-A r e q u e r i 
miento de los trabajadores afiliados a las 
Cent ra les o Sindica tos que ostenten la V 

represen tac ión a que se refiere el a r t í cu lo 
anterior, la empresa descon ta rá cn la n ó 
mina mensual de los trabajadores el i m 
porte dc la cuota sindical correspondien-
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te. E l trabajador interesado cn la realiza
ción de la o p e r a c i ó n , remi t i rá a la Di rec 
ción de la Empresa un escrito cn el que 
e x p r e s a r á -con claridad la orden dc des
cuento, la Centra l o-Sindicato a que per
tenece, la cuant ía de la cuota, así como 
cl n ú m e r o de la cuenta corriente o libre
ta de Caja de Ahor ros a la que debe ser 
transferida la correspondiente cantidad. 

L a empresa efec tuará la antedicha de
t r a c c i ó n sa lvo i n d i c a c i ó n en con t ra r io , 
durante p e r í o d o s de un año . 

T A B L A S A L A R I A L A N E X A 
i #;, 

Retribuciones 
• • , •• ^ i 

Salario base 1.000 P t s /d í a 
Plus penoso, t óx i co , 

peligroso 2(K) P t s /d í a trab. 

Plus trasporte 366 P t s / d í a trab. 

Pagas extraordinarias 

Verano 26.8ÍX) Pts. 

Navidad 26.800 Pts. 

Beneficios 14.300 Pts. 

Vacaciones 46.780 Pts. 

(G . C . -7 .675) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 
M A D R I D , SOBRE DEPOSITO Y 

P U B L I C A C I O N D E L A C T A Y 
T A B L A S S A L A R I A L E S A N E X A S 
D E REVISION D E L C O N V E N I O 
C O L E C T I V O D E L G R U P O D E 
T R A N S P O R T E S D E VIAJEROS 

LINEAS R E G U L A R E S 
I N T E R U R B A N A S D E M A D R I D , 

SUSCRITO POR L A A S O C I A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A N S P O R T E S 
I N T E R U R B A N O S D E M A D R I D Y 
L A C E N T R A L SINDICAL U N I O N 
G E N E R A L D E T R A B A J A D O R E S 

Examinadas 'el Acta y Tablas Salariales 
Anexas de la revis ión del C o n v e n i o C o 
l e c t i v o de l g r u p o dc T r a n s p o r t e s de 
Viajeros Líneas Regulares Interurbanas de 

M a d r i d suscritas por la Asoc iac ión P ro 
v i n c i a l de Transpor tes Interurbanos de 
M a d r i d y la Centra l Sindical U n i ó n G e 
neral de Trabajadores el día 25 dc febre
ro de 1981, y de c o n f o r m i d a d con lo 
dispuesto en el a r t í cu lo 90 de la Ley 8/ 
19$0 de 10 de marzo dcl Estatuto dc los 
Trabajadores, esta De legac ión de Trabajo 

A C U E R D A 

1. " Incorporar al expediente de C o n 
venio Co lec t ivo homologado el 15 de fe
brero de 1980. la presente revis ión . 

2. " R e m i t i r un ejemplar al Insti tuto 
dc M e d i a c i ó n , Arbi t ra je y C o n c i l i a c i ó n 
para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su publ icac ión; obl igato
ria y gratuita, en cl BOLETÍN OFICIAL de 
la Provincia . 

M a d r i d . 1 dc j u l i o de 1981 . -E l De le 
gado dc Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega) 

E n M a d r i d , siendo las 17 horas del día 
25 dc febrero de 1981 se r eúne la C o m i 
sión Deliberadora del C o n v e n i o C o l e c t i 
vo dc Empresas de Transporte Interurba
no dc Viajeros de la p rov inc ia dc M a 
drid , cn Orense n ." 20 - 2.' planta, para 
proceder a la revis ión dc las condiciones 
e c o n ó m i c a s dc dicho convenio, para su se
gundo año de vigencia. 
. .Acuden por parte dc la A s o c i a c i ó n dc 
Empresar ios los s e ñ o r e s que al margen 
se citan y por parte de los trabajadores 
sólo asisten los representantes dc la C e n 
tral Sindical U G T que al margen, se i n 
dican , no h a c i é n d o l o los representantes 
dc U n i ó n Sindical Obrera ( U S O ) , a pe
sar dc haber sido debidamente convoca
dos. 

A pesar dc la no asistencia dc la C e n 
tral S i n d i c a l U S O , los representantes 
presentes ostentan y así se reconoce mu
tuamente representatividad suficiente para 
proceder a la revis ión dcl C o n v e n i o C o 
lectivo. 

Tras amplias deliberaciones, siendo las 
21 horas se llega a los siguientes acuer
dos: 

1. " Mantener en todo y cada uno de 
los a r t í c u l o s la r e d a c c i ó n dcl C o n v e n i o 
actualmente cn vigor , salvo las modif ica
ciones que a c o n t i n u a c i ó n se determina
rán. 

2. " Incremento del 13 por 100 sobre 
las cantidades seña ladas en cl C o n v e n i o 
anterior, de los siguientes conceptos: Sa
lario Base, Plus Conven io , Dietas, tanto 

T A B L A S A L A R I A L 

( A I K ,( >KIA SALARIO 
HASE 

PLUS 
C O N V E N I O 

RETRIBUCION 
C O N V E N I O 

P E R S O N A L O B R E R O 

A ) 327 356 683 

B) 366 4(K) 766 

C ) 411 449 860 

D) i 477 521 998 

E) • . . . . ^ ^ . ' V ^ M V ' " ^ " ¿ ' ' V ; 5 9 2 6 4 5 1-237 

F) i^.:v : f : . . . ; . ; ; .^ . . . . ;^ .^ .uí . :4i : ; / 612 . 667 1.279 

G) . . . 617 673 1 290 

H) ./..W, • 635 692 1.327 
I) T. i f " . j J ' 656 \ 715 1.371 

P E R S O N A L E M P L E A D O Y T E C N I C O 

A ) x 12.140 13.243 25.383 

B) 12.797 13.961 26.758 

C ) 14.326 15.629 29.955 

G r u p o 1 '• . 19*.20f) 20.952 40.158 

G r u p o 2 19.547 2i.324 40.871 

G r u p o 3 1 19.799 ' 21.599 41.398 

Grupo 4 • 20.456 22.315 42.771 

G r u p o 5 • 20.981 22.889 43.870 

G r u p o 6 21.963 23.959 45.922 

Grupo 7 22.882 24.963 47.845 

Grupo 8 23.143 25.247 48.390 

G r u p o 9 , * 23.942 26.118 50.060 

CATEGORIA SALARIO 
BASE 

PLUS 
C O N V E N I O 

RETRIBUCION 
C O N V E N I O 

24.573 26.807 51.380 

25.829 28.177 54.006 

G r u p o 12 •• 26.717 29.145 55.862 

• G r u p o 13 30.621 33.404 64.025 

31.319 34.167 65.486 

G r u p o 15 32.432 35.381 67.813 

T A B L A S S A L A R I A L E S A Ñ O 1981 

SALARIO 
BASE 

G R U P O I 

Personal Superior y Técnico 

Jefe dc Servicio 33.332 

Inspector Principal 28.887 

Ingenieros y Licenciados 29.777 

Ingenieros T é c n . y A u x . Titulados 27.999 
A . T . S. 27.110 I 

28.887 

27.999 

27.110 

25.332 

G R U P O II 

Personal Administrativo 

Jefe de Sección ,\ 

Jefe de Negociado 

Of ic ia l l . J 

Ofic ia l 1S- 4r.v»v'v» 

Aux i l i a r Adminis t ra t ivo 24.443 

Aspirante 16 y 17 años , 16.235 

Aspirante 15 y 14 años 14.977 

G R U P O III 

Personal de Movimiento 

Jefe Es tac ión 1.' 

Jefe Estación 2. ' 

Jefe A d m i n i s t r a c i ó n 1.' 

Jefe A d m i n i s t r a c i ó n 2. J '. •••• 27.11 

Jefe A d m i n i s t r a c i ó n en Ruta 

Taquil lcros/as 

Factor •. 

Encargado de Cons igna 

Repartidor de Mercanc ía s 

M o z o , 

Inspector 

Conductor-Perceptor 

Conduc tor , ¡ 

Cobrador 

G R U P O IV 

' Personal de Taller 

Jefe de Taller 

Encargado o Contramaestre .. .*. 

Encargado General 

Encargado de A l m a c é n 

Jefe de Equ ipo 

Of ic ia l 1.* ••••r 

Of ic ia l 2.' 

Ofic ia l 3. ' v V-.v 

M o z o de Taller . . . # ¡ 

Aprendiz 1." a ñ o 

Aprendiz 2." a ñ o \ 

Aprendiz 3." a ñ o 

Aprendiz 4." año • 

G R U P O V 

Personal Subalterno 

Cobrador Facturas 

Telefonista 

Portero 

Vigi lante 

Limpiadora 

Botones 14-15 años 

Botones 16-17 años 

PLUS 
MENSUAL 

11.555 

10.666 

11.555 

9.778 

8.889 

1 <» ooo 

9.778 

8.889 

7 .H1 
6.222 

3.023 

3.023 

29.777 11.555 

27.110 9.778 

29.777 11.555 

27.110 9.778 

24.443 7 .1H 

25.332 • 7 . 1 H 

25.332 7 . 1 H 

25.332 i 7 . 1 H 

832 P t s / D í a 5.334 

832 P t s / D í a * 5.334 

950 P t s / D í a 9.778 

921 P t s / D í a 9 .7# 

890 P t s / D í a 8.889 

832 P t s / D í a 7.111 

29.777 11.555 

28.887 9.778 

27.999 8.889 

27.110 8.889 

921 P t s / D í a 9.778 

890 P t s / D í a 8.889 

832 P t s / D í a 7.111 

803 P t s / D í a 6.222 

803 P t s / D í a 6.222 

391 P t s / D í a 1.777 

464 P t s / D í a 1.777 

536 Pts/ Día 1.777 

606 P t s / D í a 1.777 

25.332 7 l H 

25.332 7 . H 1 

24.443 6.222 

25.332 6.222 

121 Pts/F*ora 

10.888 3.555 

13.293 3.555 
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dc Servicios Regulares c o m o Disc rec io 
nales y de Excursiones. 

3 ° Se i n c r e m e n t a r á n los actuales pre
cios de las horas extraordinarias en una 
cantidad fija de 45 pesetas para todas las 
categor ías y a n t i g ü e d a d e s , excepto para 
aquellas empresas que rebasen los precios 
que se reflejen en la correspondiente T a 
bla del C o n v e n i o respecto a dichas horas' 
extraordinarias, ya que en estos casos el 
inc remento s e r á de 25 pesetas c o n e l 
mismo carácter anteriormente indicado. 

Y no habiendo m á s asuntos que tratar, 
*e levanta la ses ión las 22,45 horas en el 
lugar y fecha arriba indicados. 

Lista de asistentes 
Por C e r 

pón Car los Garc ía M á r q u e z , don R a 
món A b e l Gonzá l ez Arias , don J e s ú s R o -
' lón S á n c h e z , d o n J u a n C r u z V i t u t i a , 
don Francisco M u ñ o z Cas t i l lo . 

Asesores: 

D o n M a n u e l d e l M o n t e Esp inosa , 
don Luis S o m o l i n o s M u ñ o z , don Jaime 
Mariné Pijuán. 

Por ia ^Presentación Patronal: —....unun ratronat: 
D o n Gabrie l Garc ía A l o n s o , don Pablo 

M a r t í n B e r r o c a l , d o n R a m i r o J o r r c t o , 
don José M . J i m é n e z Cut i l las , don A l b i 
no Pérez M i g u e l , don Eut iquiano Tr i s t án 
del Barrio, don A n t o n i o López M o r e n o . 
Asesores: 

D o n J o s é L u i s Per t ierra R o d r í g u e z y 
d ° n j u a n M a n u e l Sainz de los Terreros. 

(G . C . -7 .773) 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 
M A D R I D , S O B R E D E P O S I T O Y 

P U B L I C A C I O N D E L A C T A Y 
T A B L A S A L A R I A L A N E X A D E 
L A R E V I S I O N D E L C O N V E N I O 

C O L E C T I V O D E L G R U P O D E L A 
I N D U S T R I A 

S I D E R O M E T A L U R G I C A D E L A 

B P E Q U E Ñ A Y M E D I A N A 
E M P R E S A , S U S C R I T A S P O R L A 

C O M I S I O N P A R I T A R I A D E L 
M I S M O 

Examinadas el A c t a y T a b l a Salar ia l 
anexa de la rev is ión del C o n v e n i o C o l e c -
0 V 0 del grupo de la Industria S ideromc-
talúrgica de la p e q u e ñ a y mediana e m -
P r « a , suscritas por la C o m i s i ó n Paritaria 
d c l mismo el día 22 de abril de 1981, y 
d c conformidad con lo dispuesto en el 
a r t í c u l o 90 de la L e y 8/1980 de 10 dc 
marzo del Estatuto de los Trabajadores, 

C s t a d e l e g a c i ó n de Trabajo 

Colec t ivo de la P e q u e ñ a y Mediana E m 
presa dc Industrias S ide rome ta lú rg i ca s dc 
la Provincia dc M a d r i d y acuerda: 

1. Ajustar la tabla salarial que regirá 
durante el a ñ o 1981, tabla que se adjunta 
con este acta. 

2. E n relación con la revis ión salarial 
del segundo semestre del a ñ o ,1981, se 
acuerda que en caso de que cl I. P. C . 
durante los meses comprendidos desde el 
día 1 de enero de 1981 hasta el 31 de 
j u l i o de 1981 supere ef*7,6 por 100, la 
diferencia una vez descontada la inciden
cia que pudiera tener una nueva subida 
de los crudos, se a b o n a r á con c a r á c t e r 
re t roact ivo desde c l día 1 de enero de 
1981. Los representantes legales de las 
empresas p o d r á n pactar con las mismas 
la forma dc pago de dichos atrasos cn 
caso dc que se produjeran. 

3. La C o m i s i ó n Paritaria acuerda ade
cuar el contenido cl a r t í cu lo 30 del C o n 
venio de la P e q u e ñ a y Mediana Empresa 
de la Industria S i d e r o m c t a l ú r g i c a de la 
Provincia de M a d r i d a lo dispuesto en la 
materia por el vigente Esta tu to de los 
Trabajadores. 

4. Teniendo en cuenta cl anterior i n 
cremento salarial para el año 1981 se fija 
la cantidad correspondiente a manuten
ción y hospedaje cn 1.275 pesetas. 

. Sin otro asunto que tratar la C o m i s i ó n 
Paritaria da por terminada la r eun ión del 
día 22 de abri l dc 1981 siendo las 13,30 
horas. 

M a d r i d . 21 dc abril 'de 1981. 

Asistentes 

Por la parte de la Central Sindical USO: 
don J o s é R a m ó n R i n c ó n , don A n g e l D a -
pena y don Francisco Garc ía . 

Por la parte de las Patronales: don M a 
r i ano G o n z á l e z , d o n F r a n c i s c o E . de l 
Prado, don Jorge de Juan y .don Juan M . 
Delgado. 

( G . C. -7 .772) 

• A C U E R D A 

L° Incorporar al expediente de C o n -
* « n i o Co lec t ivo homologado c l 28 de fe-

r e r o de 1980, la presente rev is ión . 
*•* R e m i t i r u n ejemplar al Insti tuto 

d c M e d i a c i ó n , Arbi t ra je y C o n c i l i a c i ó n 
Para su depós i to . 

3.° Disponer su pub l i cac ión , obl igato-
fla >' gratuita, en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
u Provincia. 

Madrid , 1 de j u l i o de 1981 . -E l Delega-
d o de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega) 

Acta 

2 2 d c ^ f ' i S ! e n d o , a s 1 1 horas del día 
C a l J r J

a b ™ de 1981, se r e i W ™ 1™ ÍZ 
s i ° n P a r i f

C E P Y M E - M A D R I D la C o m i -
antana Negociadora del C o n v e n i o 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « M E S O N D A S M E I G A S » 

Examinado el texto del C o n v e n i o C o 
l e c t i v o , suscr i to el d ía 24 de j u n i o de 
1981 po r la C o m i s i ó n N e g o c i a d o r a de 
dicho convenio constituida en la empresa 
« M e s ó n das M e i g a s » y dc conformidad 
con lo dispuesto en el ar t ícu lo 90 de la 
Ley 8/1980, del Estatuto de los Trabaja
dores, csta De legac ión dc Trabajo, 

A C U E R D A 

1. " I n sc r i b i r d i c h o C o n v e n i o ' e n el 
Registro Especial de Conven ios C o l e c t i 
vos de esta De legac ión . 

2 . " R e m i t i r u n e j emp la r dc d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto de M e d i a c i ó n , A r 
bitraje y Conc i l i ac ión para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su publ icac ión , obl igato
ria y gratuita, en cl B O L E T Í N O F I C I A L de 
la Provincia . 

M a d r i d , 30 de j u n i o de 1981 - E l Dele
gado de Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega.) 

A r t í c u l o 1." E l presente C o n v e n i o 
compromete y obliga a la empresa y los 
trabajadores dc «Mesón das Meigas», con 
domic i l io en M a d r i d , cajle Barbier i , 6. \ 

A r t . 2." E l presente C o n v e n i o tendrá 
validez desde el día 1 de j u l i o de 1981 
hasta el 30 de jun io de 1982, p r o r r o g á n 
dose su vigencia de a ñ o qn a ñ o si una 
de las partes no denuncia la misma dos 

meses antes de su vencimiento o de la 
de cua lqu ie ra de sus p r ó r r o g a s . D i c h a 
denunc ia se h a r á median te escr i to del 
que la otra parte firmará c l correspon
diente Recibí . 

A r t . 3 . u L Q S salarios iniciales, garanti
zados y fijos establecidos en la Ordenan
za de H o s t e l e r í a de 28 de febrero dc 
1974, quedan convertidos cn salarios fijos 
mensuales, absorbiendo todos los pluses 
no expresamente excluidos dc este C o n 
venio. 

A r t . 4." Los salarios fijos del personal 
serán los siguientes: 

P E S E T A S 

Jefe Sala 31.000 

Camarero 29.000 

Ayudante 27.500 

Aprendiz 18.500 

A r t . 5." Aparte^ del salario, los tra
bajadores t e n d r á n derecho a la percep
c ión mensual dc un plus de f o r m a c i ó n 
profesional en c u a n t í a dc 4.500 pesetas 
mensuales para todas las ca tegor í a s . De 
conformidad con lo dispuesto en el a r t í 
culo 4." de la Orden de 22 de noviembre 
de 1973, este plus no será cotizable. 

A r t . 6." Las gratificaciones extraordi
narias, dc 30 días cada una dc ellas, que 
se a b o n a r á n el 20 de j u n i o y el 22 de 
diciembre, se calcularán sobre los salarios 
an ter iormente establecidos,- i n c l u i d o el 
plus dc fo rmac ión profesional. 

A r t . 7." C o n independencia del sala
r io y el plus de que se ha hecho men
c i ó n , los trabajadores p e r c i b i r á n de la 
empresa, en r é g i m e n de pago delegado, 
las prestaciones que puedan cor respon-
derle en concepto de ayuda familiar. 

Ar t . 8." La C o m i s i ó n M i x t a de inter
p r e t a c i ó n dc este C o n v e n i o queda inte
grada por don A r t u r o R o d r í g u e z A l v a 
rez, en r e p r e s e n t a c i ó n de la empresa, y 
don Amadeo Seoane Araujo en represen
tación de los • trabajadores. A ella se so
m e t e r á n , en primera instancia, cualquier 
clase dc dudas que pudieran surgir en la 
i n t e r p r e t a c i ó n ele este . C o n v e n i o , todo 
e l lo s in p e r j u i c i o de las acciones que 
puedan corresponder a las partes en la 
vía administrativa o judic ia l . 

A r t . 9. L o s trabajadores de nuevo 
ingreso pe rc ib i rán sus salarios con arre
glo a la cuantía establecida en este C o n 
venio, para lo cual se dará a los- mismos, 
una copia del texto que se firma. 

A r t . 10. E n lo no previs to cn este 
C o n v e n i o , se estará a lo que dispongan 
las normas de carácter general para la i n 
dustria de hosteler ía , y en especial el E s 
tatuto de los Trabajadores y la Ordenan
za de 28 de febrero de 1974. 

M a d r i d , 24 de jun io de 1981. 

(G . C.-7 .775) 

2. " R e m i t i r u n e j e m p l a r de d i c h o 
C o n v e n i o al Instituto dc M e d i a c i ó n , A r 
bitraje y Conc i l i a c ión para su d e p ó s i t o . 

3. " Disponer su pub l icac ión , obl igato
ria y gratuita, en el B O L E T Í N O F I C I A L de 
la Provincia . x 

M a d r i d , 26 dc j u n i o dc '1981 - E l Dele 
gado dc Trabajo. 

(Firmado: Felipe A r m a n de la Vega.) 

C A P I T U L O I 

D I S P O S I C I O N E S G E N E R A L E S 

A r t í c u l o 1." Ambito territorial.-El pre
sente C o n v e n i o C o l e c t i v o es de aplica
ción en M a d r i d y su provincia . 

A r t . 2." Ambito personal .-Afecta este 
C o n v e n i o a todos los trabajadores de 
«Centra l Lechera de Alcalá, S. A . » , c o m 
prendidos en el á m b i t o territorial indica
do en el ar t ícu lo anterior. 

A r t . 3.° Vigencia .-Este C o n v e n i o en
t ra rá en v i g o r el día dc su p u b l i c a c i ó n 
en el B O L E T Í N O F I C I A L de la Provincia . 

A r t . 4." > Duración .-Su d u r a c i ó n se rá 
de un a ñ o , retrotrayendo las condiciones 
e c o n ó m i c a s al día 1 de enero de 1981. 

A r t . 5." Denuncia.—La denuncia o re
v i s i ó n de l presente C o n v e n i o d e b e r á 
pract icarse r eg lamenta r i amente ante el 
Delegado Provincia l dc Trabajo con una 
antelación de tres meses como m í n i m o a 
su fecha dc exp i r ac ión o de cualquiera de 
sus p r ó r r o g a s . 

A r t . 6." Prórroga.-Si una vez ext ingui 
do su p e r í o d o de ap l i cac ión , alguna de 
las partes no ha ejercido la facultad de u 

denuncia, este C o n v e n i o se c o n s i d e r a r á , 
p ro r rogado de a ñ o en a ñ o , a p l i c á n d o s e , 
a u t o m á t i c a m e n t e el incremento sobre la 
tabla salarial del porcentaje dc aumento 
del coste de ' la vida en el a ñ o anterior, 
que establezca el Inst i tuto N a c i o n a l de* 
Estadíst ica. 

MINISTERIO DE TRABAJO 

Delegación Provincial 
de Madrid 

A C U E R D O D E L A D E L E G A C I O N 
P R O V I N C I A L D E T R A B A J O D E 

M A D R I D , S O B R E R E G I S T R O , 
D E P O S I T O Y P U B L I C A C I O N D E L 

C O N V E N I O C O L E C T I V O D E L A 
E M P R E S A « C E N T R A L L E C H E R A 

D E A L C A L A , S . A . » 

Examinado cl texto del C o n v e n i o C o 
lectivo, suscrito cl día 3 de abril dc 1981 
por la C o m i s i ó n Negoc iado ra dc d icho 
C o n v e n i o c o n s t i t u i d a cn la e m p r e s a 
«Cent ra l Lechera de Alcalá, S. A » , y de 
conformidad con lo dispuesto en el a r t í 
culo 90 de la Ley 8/1980, del Estatuto 
de los Trabajadores, esta De legac ión dc 
Trabajo, 

ACUERDA 

1.* Insc r ib i r d i c h o C o n v e n i o en el 
Registro Especial de Conven ios C o l e c t i 
vos de csta De legac ión . 

C A P I T U L O 11 

C O N D I C I O N E S E C O N O M I C A S 

A r t . 7." Salario base.-La r e t r i b u c i ó n 
que corresponderá al¡ trabajador sobre la 
base de un rendimiento normal será, d u 
rante todo el año 1981, la establecida pa
ra su c a t e g o r í a p rofes iona l en la tabla 
que figura como anexo a este Conven io . 

Art . . 8." Plus de asistencia.-Por el con
cepto de asistencia al trabajo se establece 
un plus de 130 pesetas diarias para todo 
trabajador, cualquiera que sea su catego
ría profesional. 

Se cons ide ra rán días efectivamente tra
bajados a los efectos de p e r c e p c i ó n de 
este p lus , las asistencias just if icadas de 
los trabajadores que ostenten cargos de 
represen tac ión en el C o m i t é de Empresa, 
relacionadas con el ejercicio de su cargo, -
con la o b l i g a c i ó n por parte del trabaja
do r de p r ev io av iso y de p r e s e n t a c i ó n 
del justificante correspondiente. 

T a m b i é n se c o n s i d e r a r á n d ías trabaja
dos a estos efectos los días del p e r í o d o 
de vacaciones. 

Este plus de asistencia no p o d r á ser 
absorbido por n i n g ú n concepto. 

A r t . 9." Vacaciones.-Los trabajadores 
con más ele un año de a n t i g ü e d a d en la 
empresa, cualquiera que sea su ca tegor ía 
profesional, d i s f ru ta rán de unas vacacio
nes retribuidas de treinta días naturales. 

Las fecha de las vacaciones se estable
cerán para cada c a t e g o r í a p r o f e s i o n a l 
dentro de cada Secc ión de la empresa, 
a tendiendo a la a n t i g ü e d a d preferente
mente, derecho que se "considerará rotati
vo- • i/y fflSK % 7 . v r ' 

Las vacaciones c o r r e s p o n d e r á n al a ñ o 
natural, y una vez comenzadas no se i n 
t e r r u m p i r á n por causas de enfermedad, 
accidente u otro m o t i v o particular cual
quiera. 

Para los trabajadores ingresados en el 
transcurso del año , estas vacaciones serán 
prorrateadas en función de la fecha de su 
ingreso en la empresa. 

A r t . \0.-Gratificaciones fijas.-Las grat if i
caciones de Ju l io , N a v i d a d y Beneficios, 
pagadera esta ú l t ima en el mes de marzo 
de cada año , cons is t i rán en una mensua
lidad del salario base de C o n v e n i o , anti
g ü e d a d , plus de asistencia e i n c e n t i v o 
fijo. 

file:///0.-Gratificaciones
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A r t . 11. Horas extraordinarias.-Debido 
a las especiales circunstancias de la em
presa y de la materia prima que.trabaja, 
y de conformidad con las normas en v i 
gor, se rea l izarán las horas extraordina
rias que sean precisas. 

E l va lo r al que se p a g a r á n las horas 
extraordinarias será cl que, para cada ca
tegor ía , resulte de la apl icación de la s i 
guiente fó rmula : 

H . E . = 1,75X ( S B + A + I) 7 + ( P A ) 6 
42 

Siendo: S B = Salario base diario. 
A = A n t i g ü e d a d , diario. 
I = Incentivo fijo, diario. 
P A = Plus de asistencia, diario. 

Ar t . 12. Aumentos periódicos por tiempo 
de servicios.-Los aumentos por an t i güedad 
o quinquenios del 5 por 100 c o m e n z a r á n 
a contarse desde cl día en que el trabaja
dor haya comenzado a prestar sus servi
cios, con el l ími te m á x i m o del 1 de ene
ro de 1940. 

Estos .aumentos sc ca lcularán sobre c l 
salario base que corresponda a la catego
ría del trabajador, var iando su impor te 
de acuerdo con el ascenso de ca tegor ía y 
de la escala salarial corespondiente , no 
quedando congelados los dc escalas infe
riores. E l n ú m e r o de quinquenios es i l i 
mitado. 

A r t . 13. Premio de fidelidad y constan
cia.-A\ p roduc i r se la j u b i l a c i ó n o baja 
def in i t iva por enfermedad o accidente, 
los trabajadores rec ib i rán la cantidad de 
4.540 ptas por cada año dc servicio en la 
empresa. Los servicios prestados a partir 
de los sesenta y cinco años de edad no 
se c o m p u t a r á n a estos efectos. E n los ca
sos dc fallecimiento anterior a la jub i l a 
c ión, la viuda o cn su defecto los hijos 
menores o mayores subnormales, o pa
dres que vivan a expensas dcl trabajador, 
pe rc ib i r án la cantidad correspondiente a 
los años de servicio. 

A r t . 14. Baja definitiva - L o s trabaja
dores que se jubi len voluntariamente a la 
edad dc sesenta y cinco años recibirán cl 
100 por 100 dc sus emolumentos, consis-
tcnles en cl salario base de convenio, an
t igüedad y plus de asistencia. 

A estos efectos, la empresa abonará la 
cant idad necesaria para que juntamente 
con la pens ión de jub i l ac ión , sc llegue a 
dicho total. v 

Ar t . 15. Economato .-Li D i recc ión y cl 
C o m i t é dc Empresa real izarán las gestio
nes oportunas para acoger al personal en 
un economato dc a l imen tac ión y vestido, 
en c l que pueda adquirirse a r t í cu los en 
mejores condiciones e c o n ó m i c a s . 

A r t . 16. Protección en caso de enferme-
dad.-En cl supuesto dc incapacidad labo
ral transitoria por enfermedad, la empre
sa abonará al trabajador el complemento 
necesar io para que j u n t a m e n t e con la 
pres tación de la Segundad Social perciba 
el interesado, a partir dcl d é c i m o día dc 
ocurrida la baja, la totalidad dc sus emo
lumentos, consistentes cn el salario base 

de C o n v e n i o , a n t i g ü e d a d y plus de asis
tencia. 

A r t . 17. Provisión de vacantes-Las v a 
cantes que sc p roduzcan cn la empresa 
que no sean dc l ibre d e s i g n a c i ó n de la 
misma, serán cubiertas el 50 por 100 por 
a n t i g ü e d a d y el o t r o 50 p o r 100 por 
c o n c u r s o - o p o s i c i ó n , decidiendo en igual
dad de condic iones la a n t i g ü e d a d en la 
empresa. ' 

E n caso de retirada del carnet dc con 
d u c i r con c a r á c t e r t empora l po r causas 
no imputables al conductor , la empresa 
le ga r an t i za r á un puesto de trabajo, sin 
pé rd ida dc sus condiciones fijas, mientras 
subsista dicha circunstancia. 

A r t . 18. Prima de domingos y festii*os.-
E l trabajador que que realice jornada de 
trabajo cn d o m i n g o o día festivo, inde
pendientemente del día dc descanso que 
disfrute entre semana, perc ib i rá una p r i 
ma dc 565 pesetas por cada día. 

A r t . 19. Acondicionamiento de vehículos 
y locales.-Cuando por necesidades de la 
empresa debe facilitarse transporte al per
sonal, és te sc hará en veh í cu los adecua
dos. 

La empresa, a pet ic ión de sus trabaja
dores facilitará locales para reuniones cn 
las que sc traten asuntos laborales relati
vos a la misma. 

A r t . 20. Subvención a los productos fa
bricados por la empresa.-Sc establece un 15 
por 100 dc descuento sobre cl precio de 
muelle, aplicable a los productos fabrica
dos por la empresa o por las restantes 
empresas del grupo. 

C A P I T U L O III 

C O M P E N S A C I O N E S 

A r t . 21. Absorción.-Ninguna dc las 
condiciones establecidas cn este C o n v e n i o 
s e r á n a b s o r b i d a s , r e s p e t á n d o s e c o m o 
cond ic ión m á s ventajosa para el personal 
las mejoras que la empresa tenga estable
cidas en la actualidad, si globalmcntc son 
superiores a las que resulten de la aplica
ción de este convenio. 

C u a l q u i e r m e j o r a o c o n d i c i ó n m á s 
ventajosa que por L e y o por cualquier 
otra Dispos ic ión legal pudiera i t ab lea r 
se, será absorbida hasta donde alcance. 

A r t : 22. Contraprestaciones.-Los t ra
bajadores afectados por el presente C o n 
venio se comprometen , en contrapresta
ción a las ventajas e c o n ó m i c a s derivadas 
dcl mismo, al respeto dc la paz laboral y 
a cumpl i r su cometido con obligada dis
ciplina y ó p t i m a diligencia cn sus funcio
nes, apl icación y lealtad a la empresa. 

C A P I T U L O IV 

O T R A S D I S P O S I C I O N E S 

Ar t . 23., Jomada y descanso semanal.-Sc 
establece la jornada laboral de cuarenta y 
dos horas semanales. L o s trabajadores 
que realicen jornada continuada, disfruta

rán de quince minutos de descanso, en
t end iéndose que dicha i n t e r r u p c i ó n forma 
parte de su jornada laboral. 

La empresa t e n d r á facultad para ade
cuar este descanso en función de sus es
pecíficas necesidades. 

A r t . 24. Derechos sindicales.-Se es tará 
a lo dispuesto al respecto y cn lo que 
afecta a esta empresa, en el Estatuto dc 
los Trabajadores. 

A r t . 25. Ropa de trabajo.-La empresa 
s u m i n i s t r a r á a su personal dos equipos 
de trabajo anualmente. 

A r t . 26. Quebranto de moneda.-Se esta
blece la cantidad de 340 pesetas mensua
les por quebranto de moneda para todo 
cl personal dc esta empresa que maneje 
dinero de la misma. 

A r t . 27. Cambio de rufas.-El personal 
que realice trabajos de reparto y recogi
da, s e rá c a m b i a d o de ruta una vez al 
año , con cl fin de que el importe de los 
viajes extras se reparta dc forma equitati
va. 

A r t . 28. lUnculación a ¡a totalidad.-Las 
condiciones pactadas forman un todo or 
gán ico e indivisible, y ambas partes ma
nifiestan formalmente que sus respectivas 
vinculaciones a lo convenido tiene carác
ter dc c o m p r o m i s o para la totalidad de 
las cláusulas . 

Ar t . 29. Materia no reflejada.-En lo no 
previsto en este Conven io se estará a re
sultas de lo dispuesto en la vigente O r 
denanza Laboral dc Industrias Lácteas. 

A r t . 30. Comisión paritaria.-Se crea 
una C o m i s i ó n Paritaria que t endrá como 
mis ión vigilar el cumpl imiento dcl Con
venio c interpretarlo cuando proceda, re
so lv iendo cuantas dudas o divergencias 
sc susciten en la in te rpre tac ión dc su ar
t iculado. Dicha Comisión es ta rá cons t i 
tuida por tres representantes designados 
por la empresa y otros tres representan
tes por los trabajadores, que serán elegi
dos entre los componentes dc la C o m i 
sión negociadora del Conven io . 

A N E X O ' 

T A B L A S A L A R I A L 

MENSUAL 

P E R S O N A L T E C N I C O 

A) Titulados 

T é c n i c o Jefe 63.939 

T é c n i c o superior 54.804 

Técn ico medio 48.933 

B) Diplomados 

Técn ico d ip lomado 40.190 
t 

C ) No titulados 

Jefe de fabricación 52.196 

Jefe de laboratorio 44.627 

Jefe de inspección lechera 44.627 

Contramaestre o Jefe dc Sec 44.627 

MENSUAL 

Encargado 40.190 

Capataz 35.754 

Inspector de distritos 38.625 

A u x i l i a r de laboratorio 28.707 

A u x i l i a r de inspector lechero.. . . 28.70 

P E R S O N A L A D M I N I S T R A T I V O 

Jefe de primera 5 5 0 6 5 

Jefe de personal 5 5 0 6 5 

Jefe de segunda v 4 8 9 3 3 

C o n t a b l e . 48.933 

Ofic ia l dc primera 4 0 1 9 0 

Ofic ia l de segunda 35.688 

A u x i l i a r 28.707 

Aspirante de 16 años 19.573 

Aspirante de 17 años 20.35 

Telefonista 28.70 

C O M E R C I A L E S 
Insp. y / o P romoto r dc ventas 38.625 
\r • 35 754 Viajante J 

Corredor dc plaza 35.754 
948 

Repartidor (diario) 

S U B A L T E R N O S 
' « 754 
Almacenero 

?8.707 
Listero .\ ¿ 

Pesador 28.707 
r u A * 28.707 Cobrador * 

32.622 
Portero J ^ 
Ordenanza 28- --^ 

Conserje _ 
„ , ' 32.622 C#uarda o Sereno , 

19 573 
Botones de 16 y 17 años 1 ' , 

U 9 

Mujeres dc l impieza (hora) 

O B R E R O S 
1 2<>° 

Especialista dc primera 
1.070 

Especialista dc segunda . 
1.0H 

Especialista dc tercera ^ 
Peón especializado .g 

P C Ó " • ' , . 2 3 2 
Ofic ia l . J dc ofic. var - n 

1.070 
Ofic ia l 2. J de ofic. var A , 

1.0H 
Ofic ia l 3. ' dc ofic. var ^ 

Aprendiz de 16 años ^ 

Aprendiz de 17 años 

(G . C -7.673) 

I M P R E N T A P R O V I N C I A L 

P O L Í G O N O I N D U S T R I A L " V A L P O R T I L L O " 
C A L L E P R I M E R A , S / N . T E L É F : 6 5 1 3 7 0 0 . 

A L C O B E N D A S ( M A D R I D ) 


